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Plataforma simula valor dos repasses de ICMS Ecológico 

Terceirização nos serviços públicos é tema de 
reunião na Amusep

Verba para tratar sequelas reconhece a 
gravidade da Covid

O Instituto Água e 
Terra (IAT) dis-

ponibiliza uma nova 
ferramenta online que 
permite às prefeituras 
simularem os repasses 
de ICMS do Estado para 
municípios que preser-
varem áreas de vegeta-
ção através de unidades 
de conservação (UCs).

O repasse é fe i to 
através do chamado 
ICMS Ecológico, de-
senvolvido pelo órgão 
ambiental estadual. Em 
30 anos, o Estado já re-
passou R$ 7 bilhões de 
recursos do ICMS Eco-
lógico e atualmente 262 
municípios são contem-
plados por preservarem 
o meio ambiente.

A ferramenta online 
é interativa e apresenta 
cenários de arrecadação 
municipal em resposta 
aos dados das unidades 
de conservação em fase 
de planejamento.

“Muitos municípios 
não sabem os valo-
res que podem rece-
ber pelas unidades de 
conservação e nosso 
objetivo é apresentar 
essas informações de 
forma simples e inte-
rativa, subsidiando as 

A possibi l idade de 
terceirização nos 

serviços públicos foi o 
tema central da reunião 
mensal da Câmara Téc-
nica da Procuradoria Ju-
rídica da Associação dos 
Municípios do Setentrião 
Paranaense (Amusep). 
O encontro, realizado 
na sede da entidade, 
em Maringá, ocorreu na 
tarde desta terça-feira.

Depois de serem ana-
lisados vários aspectos 
e apresentadas as expe-
riências colocadas em 
práticas nos municípios, 
os procuradores jurídi-
cos decidiram, por meio 
da Amusep, requerer 
junto ao Tribunal de 
Contas do Estado (TCE) 
um pedido de consulta 
sobre o tema. Especial-
mente, aos processos 
relacionados à contra-
tação de profissionais 
e empresas no setor de 
Saúde.

REMUNERAÇÃO
Um fato comum à 

maioria das Prefeituras 
é a dificuldade de os 
médicos aprovados em 
concurso assumirem o 
cargo, quando convoca-
dos. O principal entrave 
é a remuneração. Mesmo 
sendo superior à média 
do quadro de servidores 
públicos municipais, 
ainda, é considerada 
pouco atrativa se com-
parada aos rendimentos 
que os profissionais re-
cebem de outras fontes 
de trabalho.

O procurador jurí-
dico da Amusep e co-
ordenador da Câmara 
Técnica, Rafael Esteves 
Moribe, destaca que, 
por lei, nenhum servi-
dor público municipal 
pode receber um salá-
rio superior ao teto do 
subsídio do prefeito. 
Assim, as prefeituras, 
obrigatoriamente, usam 
a determinação legal 
para estipular os valores 
a serem pagos para os 
profissionais concursa-

O deputado Luiz Clau-
dio Romanelli afir-

mou que o Governo Fe-
deral está mudando em 
relação à Covid, o que 
mostra a liberação de 
recursos do Ministério 
da Saúde para tratar se-
quelas da doença. “É 
mais um reconhecimento 
público da gravidade da 
doença. Finalmente o 
negacionismo do Gover-
no Federal parece estar 
diminuindo”, avalia.

Romanelli disse que 
muitas decisões equi-
vocadas, contrariando 
a ciência, permitiram o 
agravamento da pan-

demia no Brasil, com o 
aumento acelerado das 
infecções e perdas de vi-
das. “Primeiro negaram as 
vacinas e depois ainda in-
sistiram no tal tratamento 
precoce”, lembra. “Hoje, 
o País paga pelos erros e 
terá que investir no trata-
mento das sequelas que 
atingem grande parte dos 
infectados”.

O tratamento de sin-
tomas pós-coronavírus, 
segundo Romanellli, será 
outra batalha dentro do 
serviço público de saúde 
e considerou que era 
necessário que o Minis-
tério da Saúde apoiasse 

as redes municipais de 
atenção primária. A pasta 
promete liberar R$ 423 
milhões para atendimen-
to de pessoas que convi-
vem com sequelas.

Para enfrentar a situa-
ção, o ministério publicou 
duas portarias liberando 
verbas do orçamento. 
Uma delas autoriza repas-
se de R$ 160 milhões para 
que municípios e o Distri-
to Federal contratem no-
vos profissionais, abram 
espaços de tratamento 
e comprem materiais. 
A segunda transfere R$ 
263 milhões para 2,1 mil 
centros de atendimento 

para o enfrentamento 
à covid-19 e 82 centros 
comunitários. 

A divisão da verba 
levará em consideração 
a estrutura de saúde exis-
tente e as taxas de in-
fecção de cada cidade. 
Dados da pasta indicam 
que de 30% a 75% dos 
pacientes que tiveram 
covid-19 apresentam se-
quelas após enfrentar a 
doença, entre elas cansa-
ço, falta de ar, tosse, dor 
torácica, perda de olfato 
e paladar, dor de cabeça, 
tontura, alterações de 
memória, ansiedade e 
depressão. (ASC)

Projeto pretende capacitar gestores do terceiro setor. (Foto: Dálie 
Felberg/Alep)
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Senai lança cursos gratuitos na área de TI

Cursos na modalidade presencial conectado estão com inscrições abertas para todo o Paraná

ASCPara atender a rápida  ne-
cessidade do setor de 

Tecnologia  da Informação e
da Comunicação (TIC) em
relação a profissionais  habi-
litados para trabalhar na
área, o Senai Paraná vai ofer-
tar  79 cursos gratuitos  nas
linhas de aperfeiçoamento,
aprendizagem  e qualificação
profissional, para atuação no
mercado de TIC.

Já com matrículas abertas 
para todos o estado e aulas
a partir do dia 13/12, a insti-
tuição está  com  600  vagas 
abertas, que serão divididas
igualmente  para os cursos de
aperfeiçoamento profissional 
em  Fundamentos Técnicos
de TI; Gestão de Infraestru-
tura e Serviços de TI; e In-
trodução à Programação de
Sistemas.  Para estes três cur-
sos, as aulas serão realizadas 
ao vivo na modalidade pre-
sencial conectado, por meio
da plataforma Microsoft  Te-
ams,  até o dia 22/12, das
19h às 22h30.

“O Brasil forma, em mé-
dia, 46 mil pessoas por ano
com perfil tecnológico, segun-
do dados da Brasscom e os
números mostram a necessi-
dade de formação de mão de
obra qualificada no curto
prazo. De 2019 para cá, já
estamos com um déficit acu-
mulado de 72 mil novos pro-
fissionais para o setor de
TIC e, se nada for feito, até
o final de 2024 a área terá
acumulado uma lacuna de
144 mil postos vagos”,
afirma Jacielle Feltrin Vila
Verde Ribeiro, Gerente de

Educação e Negócios dos
Sistema Fiep.

Segundo dados do IBGE,
o Brasil tem hoje mais de 14
milhões de pessoas desem-
pregadas e a pandemia agra-
vou esse cenário. Por outro
lado, o home office, a neces-
sidade de conexão por meio
da internet e o aumento no
volume de serviços digitais
explodiu a busca por profis-
sionais da área da Tecnolo-
gia da Informação e da Co-
municação (TIC).

“Como provedor de
soluções industriais e atuan-
do fortemente na formação e
desenvolvimento de profissi-
onais para atender às deman-
das  do mercado, o Senai
Paraná abriu a sua oferta de
cursos gratuitos na área de
TIC para que as pessoas in-
teressadas possam ingressar
no mundo do trabalho e se

desenvolver profissionalmen-
te”, completa Jacielle.

As inscrições para os cur-
sos de aperfeiçoamento pro-
fissional em Fundamentos
Técnicos de TI; Gestão de
Infraestrutura e Serviços de
TI; e Introdução à Programa-
ção de Sistemas, podem  ser 
feitas até o dia 13/12 no site 
www.sistemafiep.org.br/gra-
tuidade.  Ao todo, são 600
vagas gratuitas, sendo 200
vagas para cada um dos três
cursos.

Podem participar pesso-
as a partir de 14 anos com
ensino fundamental comple-
to  e  não há necessidade de
conhecimento prévio na
área.  Dúvidas quanto ao pro-
cesso de inscrição podem
ser esclarecidas com a uni-
dade Senai Dr. Celso  Cha-
ruri, por meio do telefo-
ne, (41) 98729-5409. 

MARINGÁ
A partir de 2022,  o 

Senai Maringá CTM tam-
bém irá ofertar cursos gra-
tuitos na área de Tecnolo-
gia da Informação e Comu-
nicação. A unidade irá abrir
inscrições para o curso  au-
toinstrucional intercalado
com aulas ao vivo,  por meio
da plataforma Microsoft Te-
ams,  na área de Programa-
dor  FullStack. Para quem
reside na cidade de Marin-
gá e região, a instituição
também está organizando 
as inscrições para o curso
presencial de Programador
e Operador de Manufatura
Avançada e para os  cursos
semipresenciais de  Apren-
dizagem Técnica em Inter-
net das Coisas e Aprendi-
zagem Técnica em  Cyber-
sistemas  para Automação.
(ASC)

Coluna publicada simultaneamente em 20 jornais e portais
associados. Saiba mais em www.adipr.com.br.

Selo Clima
O secretário Márcio Nunes fez a entrega dos certificados do

Selo Clima Paraná para setenta empresas e a prefeitura de
Maringá. A iniciativa do Governo do Estado é um reconhecimento
para quem divulga e reduz a produção de carbono. O Selo Clima
Paraná está na 7ª edição e aponta redução de 39 mil toneladas na
emissão de carbono pelas empresas que conquistaram o Selo
Clima Paraná Ouro Plus, o que equivale a 10 mil campos de
futebol. Na edição, foi a primeira vez que uma prefeitura emitiu
inventário com informações sobre a emissão de carbono. A prefei-
tura de Maringá foi reconhecida com o selo na categoria Original.

Nova Ferroeste
A Nova Ferroeste, maior projeto logístico do Paraná para os

próximos anos, reuniu parte da bancada paranaense na Câma-
ra dos Deputados, em Brasília. O coordenador do Plano Estadu-
al Ferroviário, Luiz Henrique Fagundes, detalhou a relevância da
Nova Ferroeste para o desenvolvimento do País. O Estudo de
Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental (EVTEA) apontou
que a construção da nova ferrovia vai permitir a redução do custo
logístico dos produtores paranaenses em até 30% em algumas
regiões. O valor do investimento é de R$ 29,4 bilhões. O projeto
deve ir a leilão no segundo trimestre de 2022.

Nova Ferroeste II
A Nova Ferroeste surgiu a partir da necessidade de ampliar o

traçado da atual Ferroeste, entre Cascavel e Guarapuava. O pro-
jeto do Governo do Paraná vai ligar por trilhos o município de
Maracaju, no Mato Grosso do Sul, e Paranaguá, no Litoral do
Estado. Um ramal entre Foz do Iguaçu e Cascavel também está
previsto para escoar parte da produção agrícola do Paraguai e
Argentina pelo Porto de Paranaguá. No total, são 1.304 quilôme-
tros de extensão. Estudos recentes apontaram soja e proteína
animal como as principais cargas a serem transportadas.

LOA 2022
O projeto que trata da Lei Orçamentária Anual (LOA) para o

ano de 2022 foi aprovado em segunda votação na Assembleia
Legislativa do Paraná (Alep). O orçamento estima a receita e fixa
as despesas do governo do estado para o exercício financeiro de
2022 em R$ 54,6 bilhões. O valor do orçamento presente na LOA
de 2022 é 8% maior do que a quantia aprovada para o ano de
2021. O texto segue em tramitação na casa.

Reconstrução
O Governo do Paraná liberou uma verba de R$ 1,5 milhão para

a reconstrução do campus da Universidade Estadual do Oeste do
Paraná (Unioeste) em Foz do Iguaçu. O valor liberado pelo Estado
será usado para refazer o telhado da biblioteca, restaurante uni-
versitário, laboratório de enfermagem e passarelas de acessos
aos blocos. As estruturas foram completamente destruídas du-
rante um forte temporal, registrado no dia 23 de outubro.  

Comunicação assistiva
O prefeito de Cornélio Procópio, Amin Hannouche, e a depu-

tada federal paranaense Luísa Canziani visitaram a unidade lo-
cal da Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR) para
conhecer os laboratórios de Braille e de Libra, voltados a atender
pessoas com dificuldades audiovisual e deficiência auditiva e
surdez. O  diretor do campus, Marcio Jacometti,  informou que “a
intenção do campus é criar o curso de Tecnólogo em Comunica-
ção Assistiva”. A meta, segundo ele, é conseguir junto ao Ministé-
rio da Educação (MEC), através da deputada, a liberação de va-
gas e posterior implantação dessa graduação na universidade.

Lotepar
O projeto de lei 544/2021, do Poder Executivo, que cria a Lote-

ria do Estado do Paraná (Lotepar), foi aprovado em segundo turno
de votação na Assembleia Legislativa do Paraná (Alep). A Lotepar
será uma autarquia pública com orçamento e autonomia própri-
os, vinculada à Secretaria de Estado da Fazenda (SEFA). De acor-
do com a matéria, caberá a Lotepar a exploração, a administração
e a fiscalização do serviço público de loterias. A arrecadação com
a exploração do jogo auxiliará o Estado a custear serviços de se-
gurança pública, habitações populares e ações e programas do
Governo Estadual, especialmente quando voltados à promoção
de direitos dos idosos. O texto passou com uma subemenda da
CCJ que promove correções ao texto original.

Agência Agro
O deputado federal Pedro Lupion (DEM-PR) confirmou, nesta

quarta-feira, 8, que a cidade de Santo Antônio da Platina, no Norte
Pioneiro paranaense,terá uma agência Agro, para negociações
agrícolas.  “Tivemos uma reunião muito produtiva com o presi-
dente da Caixa, Pedro Guimarães, que confirmou a abertura de
uma agência de agronegócio, exclusivamente de agro, em Santo
Antônio”, comentou. A expectativa é que a nova agência possa
beneficiar não só os 49 mil habitantes da cidade, mas, especial-
mente, os produtores rurais de todo o norte pioneiro.

Obras monitoras
O TCE-PR (Tribunal de Contas do Estado do Paraná) assi-

nou, em Brasília, um acordo com o Ministério da Ciência, Tecno-
logia e Inovação para possibilitar o monitoramento de grandes
obras públicas com a utilização de imagens de satélite forneci-
das pelo Inpe (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais). Por
meio do convênio, o Inpe capacitará servidores do TCE-PR para
analisar as imagens fornecidas pelo órgão. Nos últimos meses,
o uso dessa tecnologia já foi testado em três obras no Paraná:
um hospital em Francisco Beltrão; a pavimentação da Estrada
do Socavão, no município de Castro; e a reforma e ampliação do
Aeroporto de Maringá. 

Recondução
O advogado Thiago Paiva dos Santos foi reconduzido pelo

presidente Jair Bolsonaro ao cargo de juiz do Tribunal Regional
Eleitoral do Paraná (TRE-PR). A nomeação decorre de lista trípli-
ce formada em agosto pelo Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná (TJ-PR), em que foram escolhidos, por ordem de vota-
ção, os advogados Thiago Paiva dos Santos, Paulo Roberto Gôn-
gora Ferraz e Carlos Afonso Ribas Rocha. Thiago Paiva ocupa
desde dezembro de 2019, uma das vagas no TRE destinadas ao
quadro de juízes oriundos da advocacia. 

Vale-gás
A Petrobras vai pagar um vale-gás de R$ 100 para 300 mil

famílias em todo o país a partir deste mês. A entrega do benefício
para compra do gás de cozinha, vendido em botijões de 13 qui-
los, foi aprovada pela estatal e divulgada nesta quarta-feira (8). Se-
gundo a empresa, os 300 mil auxílios serão destinados a famíli-
as em situação de vulnerabilidade social. A projeção é que, com
a medida, cerca de 1,2 milhão de pessoas sejam beneficiadas
indiretamente.

Federações partidárias
O ministro Luís Roberto Barroso, do STF (Supremo Tribunal

Federal), definiu o prazo de seis meses antes das eleições de
2022, que serão realizadas em outubro, para que as federações
partidárias obtenham o registro junto ao TSE (Tribunal Superior
Eleitoral), corte que preside. As federações partidárias, previstas
por lei desde setembro, permitem a união entre partidos políticos
e têm natureza permanente – devem durar pelo menos os quatro
anos do mandato. Se algum partido deixar a federação antes des-
se prazo, sofre punições, tal como a proibição de utilização dos
recursos do Fundo Partidário pelo período remanescente.

Mutirão de negociação 
O Banco do Brasil (BB) começou um mutirão de negociação

de dívidas que vai até o dia 17 de dezembro, com descontos de
até 95% para pagamento à vista das dívidas vencidas. Também
será possível descontos nas taxas de juros e prazo de até 100
meses para renegociação a prazo de operações vencidas, con-
forme o banco. “As condições estão disponíveis para mais de
3,5 milhões de clientes – pessoa física, produtor rural e pessoa
jurídica, que possuam dívidas inadimplidas oriundas de opera-
ções de crédito pessoal, cartão de crédito, cheque especial e
outras”, diz nota da instituição financeira.

*Akino Maringá,

colaborador

Quando o presidente
da república anun-

ciou que indicaria um juris-
ta ‘terrivelmente evangéli-
co’ para Ministro do STF,
falou algo sem sentido con-
siderando a língua portugue-
sa, pois o advérbio terrivel-
mente significa capaz de
causar terror, e no sentido
figurado de modo intenso,
forte, violento.

Já evangélico, segundo
os dicionários, é um adjeti-
vo que quer dizer relativo
ao Evangelho, conforme o
Evangelho, que pertence à
religião reformada. São au-
toproclamados como evan-
gélicos os seguidores do
cristianismo, oriundos de
religiões protestantes, as
criadas a partir da dissidên-
cia de Martin Lutero  na
igreja católica, como é o
caso da Presbiteriana,
onde o indicado e aprova-
do, Andre Mendonça, é
pastor,  e as  pentecostais,
neopentecostais, que con-
fesso não sei distinguir muito
bem, mas cito as mais  co-
nhecidas a Universal do
Reino de Deus, a Interna-
cional da Graça, a Mundial
do poder de Deus sob os
comandos  dos famosos
Edir Macedo, RR Soares
e Waldemiro Santiago.

Pessoalmente, de forma
racional, usando o sentido
literal da palavra, entendo
que evangélicos são todos
aqueles que mesmo não
conhecendo as passagens,
parábolas e ensinos morais

Evangélicos verdadeiros

deixados por Jesus Cristo,
pautam suas vidas no maior
código de moral é ética já ela-
borado, o Novo Testamento
da escrituras sagradas, que
narram acontecimentos e
exemplos da vida do Mestre
de Nazaré, quando esteve
encarnado no Planeta Terra.

Portanto, são evangélicos
todos católicos, protestantes,
espíritas e praticantes de ou-
tros cultos, até os ateus, que
seguem os princípios do cris-
tianismo resumidos em dois
artigos:Amar a Deus, acima
de qualquer coisa. E ao pró-
ximo como a si mesmo, sim-
plesmente perguntando, em
qualquer situação: E se fosse
comigo?  E se todos fizes-
sem?  Ampliando um pouco
mais, pessoas honestas, hon-
radas, probas, justas, escru-
pulosas, decentes, decorosas,
recatadas, dignas de confian-
ça, que praticam o princípio
da empatia.

Neste sentido, só os
evangélicos verdadeiros po-
dem realmente mudar o Bra-
sil, transformando-o em uma
nação justa, com melhor dis-
tribuição de renda, menos
violência, com correta aplica-
ção dos recursos públicos,
menos corrupção, ou pelo
menos com um combate sé-
rio, efetivo, deste verdadeiro
mostro devorador de recur-
sos públicos.

Um dos problemas mais
sérios do Brasil, escrevemos
em artigo publicado no co-
meço anos 2000, em O Diá-
rio, é a criminalidade, nota-
damente o ‘crime organiza-
do’. Para combatê-la com
mais eficácia bastariam me-

didas óbvias que dificultas-
sem a lavagem de dinheiro e
sua utilização, seja interna-
mente ou remessa para exte-
rior. Que punissem a recep-
tação e criassem penas mais
rigorosas que acabasse com
a sensação de impunidade.
Vejam que parece que ante-
vámos o pacote anticrime e a
atuação do então ex-juiz e
ex-ministro, Sérgio Moro,
que tentou, mas não conse-
guiu, mudar as leis e manter
condenações, por falta con-
dutas verdadeiramente evan-
gélicas, no congresso no exe-
cutivo e no judiciário.

Pode alguém ser ‘terrivel-
mente evangélico’?  No sen-
tido exato da expressão, não.
Não existe mais ou menos
evangélico. Ou se é, ou não
é cristão evangélico e como
tal, repito, não importa o se-
guimento religioso, ou deno-
minação de culto.

Sobre o novo Ministro,
indicado e aprovado pelo se-
nado, fiz recentemente uma
postagem como o título: Men-
donça, dos males, o menor,
com o seguinte texto: ‘Recen-
temente compartilhei post
bolsonarista dizendo: ‘Eu
apoioAndré Mendonça para
o STF’, e recebi críticas e
explico porque torci por sua
aprovação: Se Alcolumbre e
alguns senadores mais, esta-
vam contra, acusando-o de
ser um ‘lavajatista’, é bom
sinal.  Pior é que se o seu
nome fosse rejeitado, o es-
colhido poderia ser Augusto
Aras, o preferido, pelos que-
rem um STF com a cara do
governo Bolsonaro. Gente do
governo figia defender o

nome de Mendonça, mas
no fundo torciam pelo PGR,
este um ‘terrivelmente bol-
sonarista’. Não tenho dúvi-
das que melhor que Nunes
Marques e o próprio Mar-
co Aurélio Mello, a quem
substituirá, André Mendon-
ça será.

Se ele for mesmo evan-
gélico seguirá o exemplo de
Cristo, que disse que não
veio para destruir a lei: ‘Não
penseis que vim destruir a
lei ou os profetas: não vim
destruí-los, mas dar-lhes
cumprimento. Porque em
verdade vos digo que o céu
a Terra não passarão, até
que se cumpra tudo que está
na lei, até o último jota e o
último ponto. (Mateus, V:
17-18). Se for muito, muito
evangélico, como disse Bol-
sonaro, não deixará de
cumprir a as leis e a consti-
tuição, para eventualmente
condená-lo e a qualquer
membro da família, por cri-
mes que eventualmente te-
nham cometidos, ou na pior
das hipóteses julgar-se im-
pedido ou suspeito.

Que haja uma conversão
geral nos tribunais e todos os
juízes, desembargadores e
ministros se tornem evangé-
licos, no verdadeiro sentido
do termo. Oh, Glória!, diria
alguém em línguas não com-
preensíveis para os demais
mortais, se todo o executivo
e o legislativo, também,  se
convertessem em verdadei-
ramente evangélicos. Isso
será uma realidade um dia,
mas vai demorar. Até lá con-
vivermos com uma maioria
terrivelmente injusta.

Terceiro setor
A primeira-dama do Paraná e superintendente da 

Superintendência Geral de Ação Solidária (SGAS), Luciana Saito 
Massa, acompanhada da promotora do MPPR Karina Faria, 
apresentou ao presidente da Assembleia, deputado Ademar 
Traiano (PSDB), a proposta que pretende formar um grupo 
entre entes públicos para organizar workshops pelo Paraná 
com um conteúdo voltado ao terceiro setor e assim capacitar os 
gestores. “Daremos total apoio a formação desse grupo. Com 
essa proposta estaremos criando a possibilidade de formação e 
preparação das pessoas do terceiro setor, para que tenham o 
conhecimento do que é de direito”, disse Traiano.

Capacitação
Luciana disse ainda que a parceria com a Assembleia, através 

da Escola do Legislativo, “vai agregar muito. A partir do momento 
que você leva capacitação, você leva segurança. Eu vejo que 
há uma grande deficiência de onde buscar orientação, onde eu 
vou encontrar algo que demonstre o caminho a ser tomado. E 
a partir do momento que temos essa capacitação pela Escola 
do Legislativo, temos a segurança e as coisas começam a 
acontecer”.

Auxílio alimentação
A Assembleia Legislativa do Paraná aprovou a proposta de 

relatoria do deputado estadual Hussein Bakri (PSD) que garante o 
pagamento do auxílio alimentação aos agentes penitenciários do 
Estado. De acordo com o novo texto, “os agentes penitenciários, 
até a transformação dos seus cargos em policial penal, receberão 
a verba prevista nesta Lei desde 1º de janeiro de 2022”, disse 
Bakri.

Idosos
O prefeito de Curitiba, Rafael Greca (DEM), acompanha a 

mobilização de prefeitos em Brasília para convencer os senadores 
de que o governo federal deve bancar a gratuidade dos idosos 
no transporte coletivo. Greca é um dos líderes da reivindicação 
feita pela Frente Nacional dos Prefeitos. “A aprovação desse 
projeto de lei no Congresso é de fundamental importância para 
os municípios. Curitiba vem tomando todas as medidas para 
manter a qualidade do transporte público e a sustentabilidade do 
sistema. Agora, chegou a hora de Brasília dar sua contribuição”, 
cobra o prefeito.

Prefeitos
Além de Greca, a proposta é reivindicada pelos prefeitos das 

capitais e das maiores cidades brasileiras. Entre os prefeitos que 
estão em Brasília estão o de São Paulo, Ricardo Nunes (MDB), do 
Rio de Janeiro, Eduardo Paes (PSD), de Porto Alegre, Sebastião 
Melo (MDB), de Belém, Edmilson Rodrigues (Psol), de Salvador, 
Bruno Reis (União Brasil), de Florianópolis, Gean Loureiro (União 
Brasil), entre outros liderados pelo prefeito de Aracaju, Edvaldo 
Nogueira (PDT), presidente da FNP.

Portas abertas
A Associação Comercial do Paraná está recomendando aos 

seus associados que mantenham as portas abertas no período 
de Carnaval, uma vez que os festejos oficiais estão suspensos e 
não será ponto facultativo na Capital. Segundo o presidente da 
entidade, Camilo Turmina, “com a maioria trabalhando, menos 
festas e aglomerações teremos e mais rapidamente vamos 
controlar a pandemia”.

Vestibular Uenp
As inscrições para o Vestibular 2022 da Universidade Estadual 

do Norte do Paraná (UENP) terminam nesta quinta-feira, 17 de 
fevereiro. Para realizar a inscrição, o candidato deve acessar o 
site vestibular.uenp.edu.br. A prova será realizada no dia 03 de 
abril nas cidades onde estão situados os campi da Universidade 
(Bandeirantes, Cornélio Procópio e Jacarezinho). A taxa de 
inscrição é de R$150,00.

Combate
O TSE renovou a parceria com as principais plataformas 

digitais – Google, WhatsApp, Facebook, Instagram, YouTube, 
Twitter, TikTok, Linkedin e Kwai – que operam no Brasil para o 
combate às chamadas “fake news” no período eleitoral.  

No exterior
O governador Ratinho Junior (PSD) comunicou aos deputados 

que estará ausente do país entre 18 de fevereiro e 4 de março. O 
governador não apontou o motivo da viagem e local que estará, 
mas deve seguir para Miami (EUA) e Orlando (EUA).

Conjunto de obras
O destino do vereador Renato Freitas (PT) deve ser mesmo de 

cassação na Câmara Municipal de Curitiba. Freitas, 5.097 votos, 
se manifestou dentro da Igreja do Rosário no Largo da Ordem. 
Mas seu afastamento se dará mas pelo conjunto da obra pelas 
manifestações em que se envolveu. Sua suplente é a vereadora 
Ana Júlia (PT), 4.538 votos nas eleições de 2020.

Transparência do TSE
O general Heber Garcia Portella foi o escolhido do ministro da 

Defesa, Braga Netto, para integrar a Comissão de Transparência 
das Eleições do TSE. Em dezembro, ele encaminhou um ofício 
pedindo ao tribunal acesso a 27 documentos, como políticas 
de auditoria, backup, antivírus e gestão de vulnerabilidades. O 
general enviou ainda cinco perguntas sobre o teste de integridade 
das urnas. Posteriormente, formulou mais 43 questões ao TSE. 
As respostas foram encaminhadas nesta semana, mas estão sob 
sigilo.

Enfrentamento a covid
O Ministério da Saúde, em parceria com a Fundação Oswaldo 

Cruz de Mato Grosso do Sul (Fiocruz-MS), lançou o Programa 
Educacional em Vigilância e Cuidado em Saúde no Enfrentamento 
da Covid-19 e Outras Doenças Virais (VigiEpidemia). A iniciativa 
é voltada para profissionais do Sistema Único de Saúde (SUS), 
trabalhadores da saúde, gestores, estudantes e interessados 
no assunto. Os alunos interessados deverão ficar atentos às 
chamadas públicas para a especialização, que terão critérios pré-
definidos e vagas limitadas.

Coluna publicada simultaneamente em 20 jornais e 
portais associados. Saiba mais em www.adipr.com.br.

O cálculo para definir o repasse de ICMS para áreas municipais preservadas leva em conta 
diversos fatores, de acordo com legislações específicas

A possibilidade de terceirização nos serviços públicos foi tema 
central da reunião da Câmara Técnica da Procuradoria Jurídica

(IAT)
(ASC

)

ações das prefeituras 
pela proteção da natu-
reza”, afirma a gerente 
de Biodiversidade do 
IAT, Patricia Calderari.

SIMULADOR 
No simulador de re-

passes, basta preencher 
os dados sobre a cate-
goria da área protegi-
da e seu tamanho em 
hectares. São mostra-
dos três resultados da 
simulação, com valores 
mínimo, médio e máxi-
mo ao ano. “Os valores 
são mensurados pelas 
Tábuas de Avaliação, 
por isso, o IAT se co-
loca à disposição para 
esclarecer qualquer dú-

vida das administrações 
municipais”, completa a 
gerente.

Dúvidas podem ser 
enviadas para o e-mail: 
icmsecologico@iat.pr.
gov.br.

ICMS ECOLÓGICO 
Instrumento de Po-

lítica Pública, o ICMS 
Ecológico foi criado no 
Paraná em 1991, como 
medida de distribuição 
dos recursos provenien-
tes das arrecadações de 
ICMS aos municípios, 
mediante o estabeleci-
mento de critérios de 
restrição e proteção am-
bientais pré-definidos.

Para os municípios, de 

acordo com o secretá-
rio do Desenvolvimento 
Sustentável e do Turis-
mo, Márcio Nunes, esse 
instrumento de política 
pública vem sendo a 
solução para que a res-
trição de uso do território 
seja recompensada.

“É mais uma forma de 
garantir a conservação 
do patrimônio natural e 
o beneficiamento da po-
pulação com o repasse 
de recursos do governo 
estadual para os municí-
pios, viabilizando a efeti-
vação de ações voltadas 
à melhoria da qualidade 
de vida dos paranaen-
ses”, disse. (AEN/PR)

dos. Essa exigência cria 
o degrau existente entre 
o que os municípios e o 
mercado oferecem para 
os médicos.

REDUZIR RISCOS
Moribe ressalta que 

uma saída para manter 
atendimento à popula-
ção é terceirizar parte 
dos serviços prestados. 
Daí, a proposta de so-
licitar a consulta junto 
ao TCE para nortear 

os processos de con-
tratação de empresas e 
profissionais da área da 
Saúde. No documento a 
ser enviado ao Tribunal, 
a Amusep vai elencar as 
principais dúvidas dos 
procuradores dos muni-
cípios. Com a manifesta-
ção da Corte de Contas, 
a ideia é minimizar os 
riscos e ampliar a segu-
rança jurídica nas toma-
das de decisões. (ASC)

Maringá, sexta-feira, 28 de abril de 2023 CLASSIFICADOSB-2

continuação

continua

Relatório da Administração

Romagnole Produtos Elétricos S.A.
Companhia Fechada - CNPJ - 78.958.717/0001-38

Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado
Ativo Nota 2022 2021 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 9 250.317 77.946 290.810 118.136
Contas a receber de clientes 10 251.025 215.225 263.462 230.578
Estoques 11 445.011 330.946 485.455 355.005
Dividendos a receber 24 8.913 27.309 – –
Outros recebíveis 52.875 12.100 56.251 16.408
Tributos a recuperar 12 25.872 26.367 32.108 37.071
Total do ativo circulante 1.034.013 689.893 1.128.086 757.198
Não circulante
Contas a receber de clientes 10 3.190 931 4.434 931
Tributos a recuperar 12 84.296 71.847 84.323 71.886
Investimentos 13 75.631 62.984 8.888 6.168
Imobilizado 14 195.681 142.849 215.512 159.441
Direitos de uso de ativos 15 4.372 5.312 5.019 6.266
Intangíveis 16 15.741 7.089 25.817 7.090
Total do ativo não circulante 378.911 291.012 343.993 251.782

    
Total do ativo 1.412.924 980.905 1.472.079 1.008.980

Balanços Patrimoniais Controladora Consolidado
Passivo Nota 2022 2021 2022 2021
Circulante
Fornecedores 17 210.408 110.623 219.831 112.032
Empréstimos e financiamentos 18 69.568 66.343 78.092 73.509
Debêntures 18 432 – 432 –
Instrumentos financeiros derivativos 30 10.802 3.368 10.822 3.357
Arrendamento mercantil 15 3.364 2.795 3.900 3.272
Obrigações trabalhistas e sociais 19 38.544 26.686 42.403 28.744
Obrigações tributárias 20 12.335 8.071 15.088 8.724
Dividendos a pagar 24 – 45.029 – 45.171
Imposto de renda e
 contribuição social a pagar 21 4.994 10.771 6.229 12.819
Adiantamentos de clientes 22 94.100 21.295 97.571 25.403
Total do passivo circulante 444.547 294.981 474.368 313.031
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 18 115.842 195.755 133.057 203.763
Debêntures 18 198.934 – 198.934 –
Arrendamento mercantil 15 1.377 2.937 1.377 3.493
Obrigações tributárias 20 11.621 6.070 11.621 6.070
Receita diferida 422 436 422 436
Provisões para contingências 23 2.590 1.228 2.590 1.228
Imposto de renda e
 contribuição social diferidos 21 21.715 22.146 21.892 22.186
Total do passivo não circulante 352.501 228.572 369.893 237.176
Patrimônio líquido
Capital social 25 228.000 146.000 228.000 146.000
Reservas de lucros 25 376.704 300.004 376.704 300.004
Ajustes de avaliação patrimonial 25 11.172 11.348 11.172 11.348
Patrimônio líquido atribuível aos 
controladores 615.876 457.352 615.876 457.352
Participação de não controladores – – 11.942 1.421
Total do patrimônio líquido 615.876 457.352 627.818 458.773
Total do passivo 797.048 523.553 844.261 550.207
Total do passivo e patrimônio líquido 1.412.924 980.905 1.472.079 1.008.980

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas

Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de reais)
Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado do exercício 235.570 202.335 239.296 202.808
Ajustes para:
Depreciação e amortização 14.661 11.572 16.734 13.060
Outras baixas líquidas no ativo imobilizado 96 8 202 (160)
Provisão com perdas de créditos de clientes 386 6 613 (7)
Provisões para contingências 1.362 31 1.048 (99)
Provisões de despesas contratuais 4.020 4.972 4.020 4.972
Provisão de comissões a pagar 257 895 234 881
Provisão para perdas em estoques 713 1.134 597 1.275
Despesas financeiras não
 realizadas, líquidas 1.583 9.869 (2.474) 9.332
Resultado de equivalência patrimonial (29.800) (39.563) (3.618) (1.532)
Instrumentos financeiros derivativos 7.434 4.039 7.435 3.856
Imposto de renda e contribuição
 social diferidos (380) 13.230 (268) 13.582
Imposto de renda e contribuição
 social corrente 75.550 41.351 82.966 49.097
Variação nos ativos e passivos
Contas a receber (38.446) (91.408) (33.414) (97.332)
Estoques (114.778) (194.569) (123.150) (192.726)
Outros recebíveis (40.775) (6.772) (39.515) (9.799)
Impostos a recuperar (11.954) (79.583) (7.317) (78.905)
Fornecedores 95.558 34.634 97.317 33.345
Obrigações trabalhistas e sociais 11.858 9.780 12.974 10.370
Obrigações tributárias 9.815 5.062 10.911 4.511
Adiantamentos de clientes 72.805 13.151 70.934 16.923
Receita diferida, incluindo
 subvenções governamentais (14) (14) (14) (14)
Caixa proveniente (utilizado nas)
 das atividades operacionais 295.521 (59.840) 335.539 (16.562)
Juros pagos (21.798) (13.564) (23.249) (14.485)
Impostos de renda e contribuição
 social sobre o lucro pagos (81.377) (34.670) (87.842) (43.480)
Fluxo de caixa líquido gerado
 nas atividades operacionais 192.346 (108.074) 224.448 (74.527)
Fluxo de caixa de atividades de investimentos
Juros recebidos 21.321 3.416 26.820 4.689
Dividendos recebidos 43.508 18.401 – –
Caixa proveniente de alienação
 de imobilizado 14 208 88 422
Aquisição de imobilizado e intangível (72.939) (35.983) (82.847) (40.882)
Integralização de capital
 em controlada/coligada (9.750) (500) – (500)
Fluxo de caixa utilizado nas
 atividades de investimentos (17.846) (14.458) (55.939) (36.271)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Aporte de capital de acionistas – – 1.250 –
Recursos provenientes de novos
 empréstimos 200.612 191.138 206.805 202.835
Pagamento de empréstimos
 e financiamentos (77.934) (72.882) (87.100) (85.982)
Pagamentos dos passivos
 de arrendamentos (3.132) (2.511) (3.491) (2.891)
Dividendos pagos (120.568) (21.406) (120.823) (21.514)
Fluxo de caixa utilizado nas (proveniente
 das) atividades de financiamentos (1.022) 94.339 (3.359) 92.448
Aumento (redução) líquida em caixa 
 e equivalentes de caixa 173.478 (28.193) 165.150 (18.350)
Caixa e equivalentes de caixa
 em 1º de janeiro 77.946 107.043 118.136 137.390
Efeito da variação cambial sobre o saldo
 de caixa e equivalentes de caixa (1.107) (904) (1.107) (904)
Caixa e equivalentes de caixa
 em 31 de dezembro 250.317 77.946 290.810 118.136

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas

Demonstrações
dos Resultados

Controladora Consolidado
Nota 2022 2021 2022 2021

Receita operacional líquida 26 1.701.344 1.165.351 1.812.359 1.245.101
Custo das vendas 27 (1.233.785) (880.073) (1.287.386) (898.566)
Lucro bruto 467.559 285.278 524.973 346.535
Despesas de vendas 27 (123.553) (86.955) (133.220) (94.382)
Despesas administrativas 27 (50.425) (37.697) (64.131) (46.046)
Outras receitas (despesas)
 operacionais, líquidas 28 (5.734) 41.556 (5.826) 41.462
Resultado antes das receitas
 (despesas) financeiras
  líquidas e impostos 287.847 202.182 321.796 247.569
Receitas financeiras 90.482 44.360 99.037 47.092
Despesas financeiras (97.389) (29.189) (102.457) (30.706)
Resultado financeiro líquido 29 (6.907) 15.171 (3.420) 16.386
Resultado de equivalência
 patrimonial 13 29.800 39.563 3.618 1.532
Resultado antes dos impostos 310.740 256.916 321.994 265.487
Imposto de renda e contri-
 buição social - correntes 21 (75.550) (41.351) (82.966) (49.097)
Imposto de renda e contri-
 buição social - diferidos 21 380 (13.230) 268 (13.582)
Lucro líquido do exercício 235.570 202.335 239.296 202.808
Lucro líquido atribuído para
Acionistas controladores – – 235.570 202.335
Acionistas não controladores – – 3.726 473
Lucro líquido do exercício 235.570 202.335 239.296 202.808

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas

Demonstrações dos
Resultados Abrangentes

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Lucro líquido do exercício 235.570 202.335 239.296 202.808
Outros resultados abrangentes, líquidos
 de imposto de renda e contribuição social – – – –
Resultado abrangente total 235.570 202.335 239.296 202.808

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas

Demonstrações do
Valor Adicionado

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Receitas 2.155.288 1.467.781 2.302.516 1.590.559
Vendas de mercadorias,
 produtos e serviços 2.113.064 1.443.269 2.256.571 1.561.896
ICMS ST e IPI embutido nas vendas 42.658 25.269 46.638 29.249
Outras receitas 209 155 245 328
Provisão com perdas de créditos
 de clientes - const/rever. (386) (17) (658) (4)
Provisão de comissões a pagar (257) (895) (280) (910)
Insumos adquiridos
 de terceiros (1.580.077) (1.106.177) (1.658.579) (1.156.692)
(Inclui os valores dos impostos -
 ICMS, IPI, PIS e COFINS)
Custos dos produtos,
 das mercadorias e dos
  serviços vendidos (1.289.612) (923.034) (1.343.377) (953.673)
Materiais, energia, serviços
 de terceiros e outros (290.465) (183.143) (315.202) (203.019)
Valor adicionado bruto 575.211 361.604 643.937 433.867
Depreciação e amortização (14.661) (11.572) (16.571) (13.060)
Valor adicionado líquido
 produzido pela Companhia 560.550 350.032 627.366 420.807
Valor adicionado recebido
 em transferência 120.389 84.024 102.802 48.738
Resultado de equivalência
 patrimonial 29.800 39.563 3.618 1.532
Receitas financeiras 90.482 44.360 99.037 47.092
Outras 107 101 147 114
Valor adicionado total a distribuir 680.939 434.056 730.168 469.545
Distribuição do valor adicionado 680.939 434.056 730.168 469.548
Pessoal 178.248 135.795 196.839 147.252
 Remuneração direta 105.273 82.935 117.515 90.179
 Benefícios 61.945 44.490 67.080 47.996
 FGTS 11.030 8.370 12.244 9.077
Impostos, taxas e contribuições 204.908 72.573 226.606 94.330
Remuneração de capitais
 de terceiros 62.213 23.353 67.427 25.158
 Juros 58.733 21.436 63.551 22.873
 Aluguéis 3.480 1.917 3.876 2.285
Remuneração de capitais próprios 235.570 202.335 239.296 202.808
 Dividendos e juros sobre
  o capital próprio 60.000 45.029 75.538 45.171
 Lucros retidos 175.570 157.306 163.758 157.637

As notas explicativas são parte integrante das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
Reservas de lucros Participação 

de acionistas 
não contro- 

ladoresNota
Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva de 
retenção 
de lucros

Reserva de 
incentivos 

fiscais

Ajustes de 
avaliação 

patrimonial
Resultado 

do exercício Total

Total do 
patrimônio 

líquido
Saldo em 1º de janeiro de 2021 106.000 18.959 140.173 23.989 11.445 – 300.566 1.090 301.656
Realização do ajuste de avaliação patrimonial 25d – – – – (97) 147 50 – 50
Ajustes ref. variação de patrimônio líquido
 investidas através da equivalência – – – – – (570) (570) – (570)
Aumento de capital 25a 40.000 – (17.547) (22.453) – – – – –
Resultado do exercício – – – – – 202.335 202.335 473 202.808
Destinação dos lucros: – – – – – – – – –
- Constituição de reserva legal 25b – 10.124 – – – (10.124) – – –
- Incentivo fiscal 25e – – – 14.407 – (14.407) – – –
- Incentivo fiscal - outros exercícios – – (355) 355 – – – – –
- Reserva estatutária 25b – – 132.352 – – (132.352) – – –
- Distribuição de dividendos 25c – – – – – (45.029) (45.029) (142) (45.171)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 146.000 29.083 254.623 16.298 11.348 – 457.352 1.421 458.773
Realização do ajuste de avaliação patrimonial 25d – – – – (97) 147 50 – 50
Ajustes ref. variação de patrimônio líquido
 investidas através da equivalência – – – – (79) (1.479) (1.558) 6.944 5.386
Aumento de capital 25a 82.000 – (68.611) (13.389) – – – – –
Resultado do exercício – – – – – 235.570 235.570 3.726 239.296
Ajuste referente mais-valia de não controlador – – – – – – – 3.680 3.680
Ajuste referente goodwill de não controlador – – – – – – – 70 70
Ajuste de patrimônio líquido de investida – – – – – – – (627) (627)
Destinação dos lucros:
- Constituição de reserva legal 25b – 11.786 – – – (11.786) – – –
- Incentivo fiscal 25e – – – 27.927 – (27.927) – – –
- Incentivo fiscal - outros exercícios
- Reserva estatutária 25b – – 134.525 – – (134.525) – – –
- Distribuição de dividendos 25c – – (15.538) – – (60.000) (75.538) (3.272) (78.810)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 228.000 40.869 304.999 30.836 11.172 – 615.876 11.942 627.818

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis individuais e consolidadas
Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas

1. Contexto operacional: A Romagnole Produtos Elétricos S.A. (“Companhia”), 
é uma Companhia anônima de capital fechado, pertencente ao Grupo Romagno-
le, domiciliada no Brasil. O endereço registrado do escritório da Companhia é na 
Rua Rocha Pombo, 335, na cidade Mandaguari, Estado do Paraná. A Companhia 
e suas controladas (“Grupo”) tem como objeto social social fabricar, importar, 
exportar e vender artefatos de cimento, postes de concreto armado, pré-molda-
dos de concreto, ferro, estruturas metálicas, eletroferragens, estamparia, ferra-
mentaria, porcas e parafusos, sucatas de cobre e alumínio, vergalhões de cobre 
e alumínio, fios e cabos de cobre e alumínio, transformadores elétricos, zincagem 
a fogo, beneficiamento de chapas, serviços da construção civil, representação 
comercial e distribuição de demais produtos para produção, conversão e distribui-
ção de energia elétrica e telefonia para indústrias e para o comércio atacadista no 
Brasil e no exterior, através dos parques fabris localizados nos estados brasileiros 
do Paraná, São Paulo, Mato Grosso, Rio de Janeiro e Rio Grande do Sul e distri-
buidora dos produtos fabricados no estado de Pernambuco. 2. Relação das en-
tidades com participação acionária: i) Controladas: Segue abaixo a lista das 
controladas do Grupo:

Participação 
acionária - %

Controlada relevante País 2022 2021
Onix Distribuidora de Produtos Elétricos Ltda. (a) Brasil 89,44 96,28
Avimaq Ferragens Ltda. (b) Brasil 74,38 99,80
Concrefort Concreto Ltda. (c) Brasil 99,80 99,80
Lupa Tecnologia e Sistemas S.A. (d) Brasil 65,27 –
a) Onix Distribuidora de Produtos Elétricos Ltda.: A Onix Distribuidora de Produ-
tos Elétricos Ltda., é uma Sociedade empresária limitada. O endereço registrado 
da Empresa é Av. Chaker Abrahim, 180-D, na cidade de Mandaguari, Paraná.  
A empresa possui como atividade preponderante a comercialização, exportação, 
importação, revenda, distribuição de produtos elétricos, agenciamento de opera-
ções no mercado interno e externo, aquisição de produtos no mercado interno 
para exportação, representação comercial e intermediação de vendas. b) Avimaq 
Ferragens Ltda.: A Avimaq Ferragens Ltda., é uma Sociedade empresária limita-
da. O endereço registrado da empresa é Avenida das Indústrias, 510-A, na cida-
de de Mandaguari, Paraná. A empresa possui como atividade preponderante a 
fabricação de ferragens eletrotécnicas para instalação de redes e subestações de 
energia elétrica. c) Concrefort Concreto Ltda.: A Concrefort Concreto Ltda., é uma 
Sociedade empresária limitada. O endereço registrado da empresa é Rua Ta-
dashi Utiumi, 20, na cidade de Mandaguari, Paraná. A empresa possui como 
atividade preponderante a fabricação de massa de concreto dosadas por usinas, 
inclusive o transporte através de caminhões betoneiras até o local da construção 
e fabricação de armações metálicas para construção. d) Lupa Tecnologia e Siste-
mas S.A.: A Lupa Tecnologia e Sistemas S.A., é uma Sociedade Anônima Fecha-
da. O endereço registrado da empresa é Rua Viscondes As Di Cavalcante, 50, 
Galpão 02, na cidade de Juiz de Fora, Minas Gerais. A empresa possui como 
atividade preponderante a fabricação de aparelhos e equipamentos de medida, 
teste e controle. ii) Coligadas: Segue abaixo a lista das coligadas do Grupo:

Participação 
acionária - %

Coligada País 2022 2021
RS-GRID Tecnologia Engenharia e Serviços Ltda. (a) Brasil 50 50
AMT Prod. Elétricos S.A. (b) Brasil 25 25
a) RS-GRID Tecnologia Engenharia e Serviços Ltda.: A RS-GRID possui como 
atividade preponderante a prestação de serviços de engenharia, bem como a 
gestão e o fomento da pesquisa e desenvolvimento de projetos científicos ou 
tecnológicos para a geração de produtos e processos inovadores, inclusive para 
atender às prioridades da política industrial e tecnológica nacional em ciências 
físicas e naturais. b) AMT Prod. Elétricos S.A.: A AMT Produtos Elétricos S.A., é 
uma Sociedade anônima. O endereço registrado da empresa é Av. Ajax Ramos 
Furquin, 1772. A empresa possui como atividade preponderante a fabricação de 
geradores, transformadores e motores elétricos. 3. Base de preparação: Decla-
ração de conformidade com relação às normas do CPC: As presentes demons-
trações contábeis foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil. A emissão das demonstrações contábeis individuais e consolidadas 
foi autorizada pela Diretoria em 24 de abril de 2023. Após a sua emissão, somen-
te os acionistas têm o poder de alterar as demonstrações contábeis. Detalhe so-
bre as políticas contábeis do Grupo estão apresentadas na nota explicativa 7. 
Todas as informações relevantes próprias das demonstrações contábeis, e so-
mente elas, estão sendo evidenciadas, e correspondem àquelas utilizadas pela 
Administração na sua gestão. 4. Moeda funcional e moeda de apresentação: 
Estas demonstrações contábeis estão apresentadas em Reais, que é a moeda 
funcional da Companhia e suas controladas. Todos os saldos foram arredonda-
dos para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 5. Uso 
de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações contá-
beis, a Administração utilizou julgamentos, estimativas e premissas que afetam a 
aplicação das políticas contábeis do Grupo e os valores reportados dos ativos, 
passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas esti-
mativas. As estimativas e premissas são revisadas de forma continua. As revi-
sões das estimativas são reconhecidas prospectivamente. a) Incertezas sobre 
premissas e estimativas: As informações sobre as incertezas relacionadas a 
premissas e estimativas que possuem um risco significativo de resultar em um 
ajuste material no exercício a findar-se em 31 de dezembro de 2021 estão  
incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa 10 - Mensuração e 
registro de ajuste a valor presente e perdas de créditos com clientes; • Notas ex-
plicativas 14 e 16 - Determinação da vida útil, valor residual e análise de impair-
ment dos ativos imobilizados e intangíveis; • Nota explicativa 21 - Reconhecimen-
to de ativo fiscal diferido; • Nota explicativa 23 - Reconhecimento e mensuração 
de provisão para contingências; e • Nota explicativa 30 - Instrumentos financeiros. 
b) Mensuração do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis do 
Grupo requer a mensuração dos valores justos, para os ativos e passivos finan-
ceiros e não financeiros. O Grupo estabeleceu uma estrutura de controle relacio-
nada à mensuração dos valores justos. Isso inclui uma equipe de avaliação que 
possui a responsabilidade geral de revisar todas as mensurações significativas 
de valor justo. O Grupo revisa regularmente dados não observáveis significativos 
e ajustes de avaliação. Se a informação de terceiros, tais como cotações de cor-
retoras ou serviços de preços, é utilizado para mensurar os valores justos, então 
a equipe de avaliação analisa as evidências obtidas de terceiros para suportar a 
conclusão de que tais avaliações atendem os requisitos do CPC, incluindo o nível 
na hierarquia do valor justo em que tais avaliações devem ser classificadas. 
6. Base de mensuração: As demonstrações contábeis foram preparadas com 
base no custo histórico. 7. Principais políticas contábeis: O Grupo aplicou as 
políticas contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios 
apresentados nestas demonstrações contábeis individuais e consolidadas. a) Base 
de consolidação: i) Controladas: O Grupo controla uma entidade quando está 
exposto a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvi-
mento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu 

poder sobre a entidade. As demonstrações contábeis de controladas são incluí-
das nas demonstrações contábeis consolidadas a partir da data em que o Grupo 
obtiver o controle até a data em que o controle deixa de existir. As políticas contá-
beis da controlada estão alinhadas com as políticas adotadas pelo Grupo. Nas 
demonstrações contábeis individuais da controladora, as informações financeiras 
de controladas são reconhecidas por meio do método de equivalência patrimo-
nial. ii) Perda de controle: Quando a entidade perde o controle sobre uma contro-
lada, o Grupo desreconhece os ativos e passivos e qualquer participação de não 
controladores e outros componentes registrados no patrimônio líquido referentes 
a essa controlada. Qualquer ganho ou perda originado pela perda de controle é 
reconhecido no resultado. Se o Grupo retém qualquer participação na antiga 
controlada, essa participação é mensurada pelo seu valor justo na data em que 
há a perda de controle. iii) Investimentos em entidades contabilizadas pelo méto-
do da equivalência patrimonial: Os investimentos do Grupo em entidades conta-
bilizadas pelo método da equivalência patrimonial compreendem suas participa-
ções em coligadas. As coligadas são aquelas entidades nas quais o Grupo, 
direta ou indiretamente, tenha influência significativa, mas não controle ou contro-
le conjunto, sobre as políticas financeiras e operacionais. Tais investimentos são 
reconhecidos inicialmente pelo custo, o qual inclui os gastos com a transação. 
Após o reconhecimento inicial, as demonstrações contábeis incluem a participa-
ção do Grupo no lucro ou prejuízo líquido do exercício e outros resultados abran-
gentes da investida até a data em que a influência significativa ou controle con-
junto deixa de existir. Nas demonstrações contábeis individuais da controladora, 
investimentos em controladas também são contabilizados com o uso desse mé-
todo. i) Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações intragrupo e 
quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações intra-
grupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com in-
vestidas registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o investi-
mento na proporção da participação do Grupo na investida. Perdas não 
realizadas são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não realizados, 
mas somente na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao 
valor recuperável. b) Transações em moeda estrangeira: Transações em moeda 
estrangeira são convertidas para as respectivas moedas funcionais das entida-
des do Grupo pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos 
monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data do balan-
ço são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. 
Ativos e passivos não monetários que são mensurados pelo valor justo em moe-
da estrangeira são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na 
data em que o valor justo foi determinado. Itens não monetários que são mensu-
rados com base no custo histórico em moeda estrangeira são convertidos pela 
taxa de câmbio na data da transação. As diferenças de moedas estrangeiras re-
sultantes da conversão são geralmente reconhecidas no resultado. c) Receita de 
contrato com clientes: O Grupo comercializa uma ampla linha de produtos para 
distribuição de energia, iluminação pública, instalações elétricas comerciais e in-
dustriais. A receita de contrato com cliente é reconhecida quando o controle dos 
bens ou serviços é transferido para o cliente por um valor que reflita a contrapres-
tação à qual a Companhia espera ter direito em troca desses bens ou serviços. A 
Companhia conclui, de modo geral, que é o principal em seus contratos de recei-
ta, excetuando-se os serviços de compras relacionados abaixo, porque normal-
mente controla os bens ou serviços antes de transferi-los para o cliente. Venda de 
produtos: A receita da venda de produtos no curso normal das atividades é medi-
da pelo valor justo da contraprestação recebida ou a receber, excluindo descon-
tos, abatimentos e impostos ou encargos sobre vendas. A receita é reconhecida 
quando existe evidência convincente de que os riscos e benefícios mais significa-
tivos inerentes a propriedade dos bens foram transferidos para o comprador, de 
que for provável que os benefícios econômicos financeiros fluirão para a entida-
de, de que os custos associados e a possível devolução de mercadorias podem 
ser estimados de maneira confiável, de que não haja envolvimento contínuo com 
os bens vendidos, e de que o valor da receita operacional possa ser mensurada 
de maneira confiável. Caso seja provável que descontos serão concedidos e o 
valor possa ser mensurado de maneira confiável, então o desconto é reconheci-
do como uma redução da receita operacional conforme as vendas são reconhe-
cidas. A Companhia avalia as transações de receita de acordo com os critérios 
específicos para determinar se está atuando como agente ou principal e, ao final, 
concluiu que está atuando como principal em todos os seus contratos de receita. 
Prestação de serviços: A receita de venda de serviços é reconhecida quando os 
riscos e benefícios inerentes aos serviços foram transferidos para o tomador e 
seu valor puder ser mensurado de forma confiável. Uma receita não é reconheci-
da se há uma incerteza significativa da sua realização. d) Benefícios de curto 
prazo a empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados 
são mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como despesas 
conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor 
esperado a ser pago sob os planos de bonificação em dinheiro ou participação 
nos lucros de curto prazo se o Grupo tem uma obrigação legal ou construtiva de 
pagar esse valor em função de serviço passado prestado pelo empregado, e a 
obrigação possa ser estimada de maneira confiável. e) Subvenção e assistência 
governamentais: As subvenções governamentais são reconhecidas inicialmente 
como receita diferida pelo valor justo quando existe razoável garantia de que elas 
serão recebidas e que a Companhia irá cumprir as condições associadas com a 
subvenção, e são reconhecidas no resultado como outras receitas em uma base 
sistemática no período de vida útil do ativo. As subvenções que visam compensar 
despesas incorridas são reconhecidas no resultado em uma base sistemática no 
mesmo período em que as despesas são registradas. f) Receitas financeiras e 
despesas financeiras: As receitas e despesas financeiras do Grupo compreen-
dem a receita de juros; a despesa de juros; e os ganhos/perdas líquidos de varia-
ção cambial sobre ativos e passivos financeiros. A receita e a despesa de juros 
são reconhecidas no resultado pelo método dos juros efetivos. g) Imposto de 
renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do exercí-
cio corrente são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adi-
cional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240 para imposto de renda 
e 9% sobre o lucro tributável para a contribuição social sobre o lucro líquido, e 
consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição 
social, limitada a 30% do lucro real do exercício. A despesa com imposto de renda 
e contribuição social compreende os impostos de renda correntes e diferidos. O 
imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber esperado sobre o lucro ou 
prejuízo tributável do exercício, a taxas de impostos decretadas ou substantiva-
mente decretadas na data de apresentação das demonstrações contábeis e 
qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O 
imposto diferido é reconhecido com relação às diferenças temporárias entre os 
valores contábeis de ativos e passivos para fins contábeis e os correspondentes 
valores usados para fins de tributação. O imposto diferido é mensurado pelas 
alíquotas que se espera serem aplicadas às diferenças temporárias quando elas 
revertem, baseando-se nas leis que foram decretadas ou substantivamente de-
cretadas até a data de apresentação das demonstrações contábeis. Os ativos e 
passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de 

 compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam a impostos 
de renda lançados pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade 
sujeita à tributação. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferido é 
reconhecido por perdas fiscais, créditos fiscais e diferenças temporárias dedutí-
veis não utilizadas quando é provável que lucros futuros sujeitos à tributação es-
tejam disponíveis e contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda 
e contribuição social diferidos são revisados a cada data de fechamento das de-
monstrações contábeis e serão reduzidos na medida em que sua realização não 
seja mais provável. Ao determinar o seu imposto de renda corrente e diferido o 
Grupo leva em conta o impacto das incertezas em relação à posição fiscal reali-
zada e se impostos e juros adicionais devem ser pagos. O Grupo acredita que a 
provisão para imposto de renda no passivo é adequada para todos os exercícios 
fiscais em andamento, com base na avaliação de diversos fatores, incluindo a 
interpretação da legislação tributária e experiência passada. Esta avaliação é 
baseada em estimativas e premissas que podem envolver uma série de julga-
mentos sobre eventos futuros. Novas informações podem se tornar disponíveis, 
que levem o Grupo a mudar o seu julgamento sobre a adequação da provisão 
existente, tais mudanças na provisão afetariam as despesas de imposto de renda 
no ano em que são feitas. O imposto diferido ativo e passivo são compensados 
somente se alguns critérios forem atendidos. h) Estoques: Os estoques são men-
surados pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos 
estoques é baseado no princípio do custo médio ponderado e inclui gastos incor-
ridos na aquisição de estoques, custos de produção e transformação e outros 
custos incorridos em trazê-los às suas localizações e condições existentes. No 
caso dos estoques de produtos em elaboração, o custo inclui uma parcela dos 
custos gerais de fabricação baseado na capacidade operacional normal. O valor 
realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios, 
deduzido dos custos estimados de conclusão e despesas de vendas. i) Imobiliza-
do: i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensurados pelo 
custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de depreciação acumulada 
e quaisquer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável (impairment). 
Quando partes significativas de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, 
elas são registradas como itens separados (componentes principais) de imobili-
zado. Quaisquer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são 
reconhecidos no resultado. ii) Custos subsequentes: Custos subsequentes são 
capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros as-
sociados com os gastos serão auferidos pelo Grupo. iii) Depreciação: A deprecia-
ção é calculada para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de 
seus valores residuais estimados, utilizando o método linear baseado na vida útil 
estimada dos itens. A depreciação é reconhecida no resultado. As vidas úteis 
estimadas do ativo imobilizado são as seguintes:
Edifícios 30 - 40 anos
Máquinas e equipamentos 10 - 30 anos
Móveis e utensílios 05 - 10 anos
Benfeitorias 30 - 40 anos
Veículos 05 - 10 anos
Instalações e ferramentas 10 - 20 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a 
cada encerramento de exercício financeiro e eventuais ajustes são reconhecidos 
como mudança de estimativas contábeis. Em 2022 a revisão de vidas úteis não 
identificando alterações e mantendo as políticas atuais. j) Direito de uso em arren-
damento: Os arrendamentos em que o Grupo atua como arrendatária são reco-
nhecidos no ativo como direito de uso e passivo de arrendamento, exceto os ar-
rendamentos de curto prazo e de baixo valor, que são reconhecidos como 
despesa durante o prazo do arrendamento. O ativo de direito de uso é reconheci-
do pelo custo, deduzido da depreciação ou amortização, ajustado por qualquer 
remensuração da obrigação de arrendamento. A obrigação de arrendamento é 
mensurada a valor presente das parcelas de arrendamento, atualizados mensal-
mente pelos juros descontados e liquidados pelos pagamentos realizados. 
k)  Ativos intangíveis: Os ativos intangíveis que são adquiridos pela Companhia e 
que têm vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, deduzido da amortização 
acumulada e das perdas por redução ao valor recuperável acumuladas. i) Gastos 
subsequentes: Os gastos subsequentes são capitalizados somente quando eles 
aumentam os futuros benefícios econômicos incorporados no ativo específico 
aos quais se relacionam. Todos os outros gastos e marcas, são reconhecidos no 
resultado conforme incorridos. ii) Amortização: A amortização é calculada utili-
zando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens para amortizar o 
custo de itens do ativo intangível, líquido de seus valores residuais estimados. A 
amortização é geralmente reconhecida no resultado. As vidas úteis estimadas 
são as seguintes:
Marcas e patentes 5 anos
Outros direitos 5 anos
l) Instrumentos financeiros: i) Ativos e passivos financeiros não derivativos - reco-
nhecimento e desreconhecimento: O Grupo reconhece os empréstimos e recebí-
veis e instrumentos de dívida inicialmente na data em que foram originados. To-
dos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos na data da 
negociação quando a entidade se tornar parte das disposições contratuais do 
instrumento. O Grupo desreconhece um ativo financeiro quando os direitos con-
tratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando o Grupo transfere os di-
reitos ao recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro 
em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titu-
laridade do ativo financeiro são transferidos. Qualquer participação que seja cria-
da ou retida pelo Grupo em tais ativos financeiros transferidos, é reconhecida 
como um ativo ou passivo separado. O Grupo desreconhece um passivo financei-
ro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expirada. ii) Ativos 
financeiros não derivativos - mensuração: Empréstimos e recebíveis: Esses ati-
vos são mensurados inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos 
de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos são 
medidos pelo custo amortizado utilizando o método dos juros efetivos. Caixa e 
equivalentes de caixa: Nas demonstrações de fluxo de caixa, caixa e equivalen-
tes de caixa incluem saldos negativos de contas garantidas que são exigíveis 
imediatamente e são parte integrante da gestão de caixa do Grupo. iii) Passivos 

financeiros não derivativos - mensuração: Outros passivos financeiros não deri-
vativos são mensurados inicialmente pelo valor justo deduzidos de quaisquer 
custos de transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, esses passivos 
financeiros são mensurados pelo custo amortizado utilizando o método dos juros 
efetivos. iv) Capital social: As ações ordinárias são classificadas como patrimônio 
líquido. m) Redução ao valor recuperável (impairment): i) Ativos financeiros: Uma 
redução do valor recuperável com relação a um ativo financeiro medido pelo 
custo amortizado é calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor 
presente dos futuros fluxos de caixa estimados descontados à taxa de juros efe-
tiva original do ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em 
uma conta de provisão contra recebíveis. Os juros sobre o ativo que perdeu valor 
continuam sendo reconhecidos através da reversão do desconto. Quando um 
evento subsequente indica reversão da perda de valor, a diminuição na perda de 
valor é revertida e registrada no resultado. ii) Ativos não financeiros: Os valores 
contábeis dos ativos não financeiros do Grupo, que não os estoques e imposto 
de renda e contribuição social diferidos, são revistos a cada data de apresenta-
ção para apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal 
indicação, então o valor recuperável do ativo é estimado. n) Provisões: As provi-
sões são determinadas por meio do desconto dos fluxos de caixa futuros estima-
dos a uma taxa antes de impostos que reflita as avaliações atuais de mercado 
quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos específicos para o passivo relacio-
nado. Os efeitos do desreconhecimento do desconto pela passagem do tempo 
são reconhecidos no resultado como despesa financeira. o) Ajuste a valor pre-
sente de ativos e passivos: Os elementos integrantes do ativo e do passivo, de-
correntes de operações de longo ou de curto prazo, quando houver efeito rele-
vante, são ajustados a valor presente, com base na taxa de desconto que reflita 
as melhores avaliações do mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e os 
riscos dos passivos e as expectativas do ativo em suas datas originais. p) De-
monstração de fluxo de caixa: As Demonstrações dos fluxos de caixa foram pre-
paradas pelo método indireto e estão apresentadas de acordo com o pronuncia-
mento contábil CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa. q) Impostos 
indiretos: Receitas, despesas e ativos são reconhecidos líquidos dos impostos 
sobre vendas, exceto: • Quando os impostos sobre vendas incorridos na compra 
de bens ou serviços não forem recuperáveis junto às autoridades fiscais, hipótese 
em que o imposto sobre vendas é reconhecido como parte do custo de aquisição 
do ativo ou do item de despesa, conforme o caso; • Quando os valores a receber 
e a pagar forem apresentados juntos com o valor dos impostos sobre vendas; e 
• O valor líquido dos impostos sobre vendas, recuperável ou a pagar, é incluído 
como componente dos valores a receber ou a pagar no balanço patrimonial. As 
receitas de vendas e serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e contribui-
ções, pelas seguintes alíquotas básicas:

Alíquotas
ICMS - Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 7% a 18%
ISS - Imposto Sobre Serviços 2% a 5%
COFINS - Contribuição para Seguridade Social 7,60%
PIS - Programa de Integração Social 1,65%
Nas demonstrações de resultado as receitas são demonstradas pelos valores lí-
quidos dos correspondentes impostos. Os créditos decorrentes da não cumulati-
vidade do PIS/COFINS são apresentados dedutivamente do custo dos serviços 
prestados e das mercadorias revendidas na demonstração do resultado. r) Forne-
cedores participantes de operações “Risco sacado”: A Companhia entra em uma 
operação de risco sacado (supply chain finance) com uma instituição financeira 
com o intuito de facilitar os procedimentos administrativos para que os fornecedo-
res adiantem recebíveis relacionados às compras de rotina da Companhia. Nesta 
operação, a instituição financeira se oferece separadamente para pagar antecipa-
damente ao nosso fornecedor em troca de um desconto e, quando contratado 
entre o banco e o fornecedor (a decisão de aderir a esta transação é única e ex-
clusivamente do fornecedor), a Companhia paga à instituição financeira na data 
de pagamento original o valor nominal total da obrigação originária. Esta opera-
ção não altera os valores, natureza e tempestividade do passivo (incluindo pra-
zos, preços e condições previamente pactuados) e não afeta a Companhia com 
encargos financeiros praticados pela instituição financeira, ao realizar uma análi-
se criteriosa de fornecedores por categoria. Não há nenhuma garantia concedida 
pela Companhia. Adicionalmente, os pagamentos realizados pela Companhia 
representam compras de bens e serviços, são diretamente relacionados às fatu-
ras dos fornecedores e não alteram os fluxos de caixa da Companhia. Dessa 
forma, a Companhia continua reconhecendo o passivo como “Fornecedores” e 
essas transações são apresentadas em atividades operacionais nas demonstra-
ções dos fluxos de caixa. s) Demonstrações de valor adicionado: A Companhia 
elaborou demonstrações do valor adicionado (DVA) individuais e consolidadas 
nos termos do pronunciamento técnico CPC 09 - Demonstração do Valor Adicio-
nado, às quais são apresentadas como parte integrante das demonstrações con-
tábeis conforme BRGAAP aplicável às companhias abertas, enquanto que para 
as demais entidades representam informação financeira adicional. 8. Pronuncia-
mentos novos a vigorar a partir de 2023: A Companhia aplicou pela primeira 
vez certas normas e alterações, que são válidas para períodos anuais iniciados 
em, ou após, 1º de janeiro de 2022 (exceto quando indicado de outra forma). A 
Companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, interpre-
tação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes. 
Alterações no CPC 37 (R1), CPC 48, CPC 29, CPC 27, CPC 25 e CPC 15 (R1): 
As alterações aos pronunciamentos acima são em decorrência das alterações 
anuais relativas ao ciclo de melhorias entre 2018 e 2020, tais como: • Contrato 
Oneroso - custos de cumprimento de contrato; • Ativo imobilizado - vendas antes 
do uso pretendido; e • Referências à Estrutura conceitual. A vigência dessas alte-
rações deve ser estabelecida pelos órgãos reguladores que o aprovarem, sendo 
que, para o pleno atendimento às normas internacionais de contabilidade, a enti-
dade deve aplicar essas alterações nos períodos anuais com início em, ou após, 
1º de janeiro de 2022. Contrato Oneroso - custos de cumprimento de contrato: 
Um contrato oneroso é um contrato sob o qual os custos inevitáveis de cumprir as 
obrigações decorrentes do contrato (ou seja, os custos que a Companhia não 
pode evitar porque possui o contrato) excedem os benefícios econômicos espe-
rados a serem recebidos. As alterações especificam que, ao avaliar se um contra-
to é oneroso ou gerador de perdas, a entidade precisa incluir custos que se rela-
cionam diretamente com um contrato de fornecimento de bens ou serviços, 
incluindo custos incrementais (por exemplo, os custos de mão de obra direta e 
materiais) e uma alocação de custos diretamente relacionados às atividades do 
contrato (por exemplo, depreciação de equipamentos usados para cumprir o con-
trato e custos de gerenciamento e supervisão do contrato). Os custos gerais e 
administrativos não estão diretamente relacionados a um contrato e são excluí-
dos, a menos que sejam explicitamente cobrados da contraparte nos termos do 
contrato. Essas alterações não tiveram impacto nas demonstrações contábeis da 
Companhia já que não tiveram contratos onerosos no exercício apresentado. Ati-
vo imobilizado - vendas antes do uso pretendido: A alteração proíbe as entidades 
de deduzirem do custo de um item imobilizado quaisquer produtos de vendas de 
itens produzidos ao trazer esse ativo para o local e condição necessários para 
que ele seja capaz de operar da maneira pretendida pela administração. Em vez 

Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação 
de V.Sas., o Relatório de Administração, as Demonstrações Financeiras Individu-
ais e Consolidadas, elaboradas em conformidade com as normas internacionais 
de contabilidade emitidas pelo IASB e também de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independen-
tes, referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022. Con-
juntura: No ano de 2022, ainda tivemos impacto da crise sanitária e econômica 
causada pela pandemia da COVID-19 declarada pela Organização Mundial da 
Saúde (OMS) em 2020. Os desafios foram grandes frente ao cenário econômico 
que se formou em 2022, com impactos importantes em vários setores da econo-
mia. As empresas permaneceram com as dificuldades na aquisição de compo-
nentes e matérias-primas em função da falta destes itens no mercado, agravado 
pelo conflito entre Rússia e Ucrânia. O setor de atuação da empresa, que é a fa-
bricação de equipamentos industriais para geração, transmissão e distribuição de 
energia elétrica, registrou crescimento de 17% no faturamento em 2022 na com-
paração com 2021, segundo a ABINEE - Associação Brasileira da Indústria Elé-
trica e Eletrônica. Os investimentos em importantes obras de geração e transmis-
são de energia elétrica têm alimentado o setor. A demanda por nossos produtos 
em todos os segmentos proporcionaram o atingimento das metas previstas para 
2022. Desempenho: A Receita Operacional Líquida (ROL) consolidada atingiu 
R$ 1.812,4 milhões em 2022, registrou um aumento de 45,56% em relação ao 
ano anterior (R$ 1.245,1 milhões). O lucro líquido do exercício foi de R$ 239,3 
milhões. Indicador de Desempenho: O EBITDA é um dos indicadores utilizados 
para acompanhar a performance da Romagnole. O cálculo do EBITDA (lucro 
antes dos juros, impostos, depreciação e amortização), conforme Instrução CVM 
527/2012. Este indicador mede a capacidade de geração operacional de caixa do 
negócio. O EBITDA atingiu em 2022, o valor de R$ 342,3 milhões com margem 
EBITDA de 18,9%, decréscimo de 2,2pp em relação ao ano anterior. Importante 
destacar que em 2021, este indicador foi impactado positivamente pelo reconhe-
cimento de créditos tributários, referente a exclusão do ICMS da base de cálculo 
das contribuições de PIS e COFINS. Desconsiderando o efeito dos créditos 
 tributários, o EBITDA seria de R$ 213,5 milhões com margem EBITDA de 17,1%. 

Na comparação com 2021, sem créditos tributários, a margem EBITDA de 2022 
apresentou crescimento de 1,8 pp.

EBITDA 2022 2021 %

Receita Operacional Líquida 1.812,4 1.245,1 45,6%
Lucro Líquido do Exercício 239,4 202,8 18,0%
 (+) IRPJ e CSLL 82,7 62,7 31,9%
 (+/–) Resultado Financeiro 3,4 (16,4) -120,9%
 (+) Depreciação e Amortização 16,7 13,1 28,1%

EBITDA 342,3 262,2 30,6%
Margem EBITDA 18,9% 21,1% -2,2pp

Custos dos Produtos Vendidos: O custo dos produtos vendidos (CPV) atingiu 
R$ 1.287,4 milhões em 2022, representando 71,03%, em relação ao total da 
Receita Operacional Líquida. Endividamento: O Endividamento da Companhia 
totalizou em 2022, o valor de R$ 410,5 milhões. As operações de curto prazo são 
representadas principalmente por empréstimos para capital de giro. As opera-
ções de longo prazo são representadas por financiamentos diversos do imobiliza-
do e capital de giro. Investimentos: A empresa Romagnole investiu em expan-
são e modernização dos parques industriais elevando à capacidade de produção, 
bem como, proporcionando um crescimento rápido e sustentável para os próxi-
mos anos. Os investimentos realizados no ano de 2022 totalizaram R$ 85,2 mi-
lhões. Dos investimentos realizados em 2022, destacam-se: • Ampliação da ca-
pacidade fabril no parque industrial com a ampliação das construções e 
instalações industriais; • Aquisições (mercado nacional e internacional) de máqui-
nas e equipamentos, visando à busca da modernização e de novas tecnologias; 
• Investimentos diversos para modernizar o parque fabril objetivando qualidade e 
produtividade; • Investimentos em infraestrutura e logística interna; • Investimen-
tos na Linha de Eletroeletrônicos. Em razão da constante busca por melhoria de 
suas atividades, a Romagnole está realizando projetos de ampliação e constru-
ção de novas estruturas. Além dos investimentos nas unidades existentes, a em-
presa busca o crescimento através da abertura de novas unidades, estando 

presente nas principais regiões do país. Aquisições: Em 31 de janeiro de 2022, 
a Companhia anunciou a aquisição de 60% da empresa Lupa Tecnologia e Sis-
temas S.A., localizada em Juiz de Fora, Minas Gerais, fabricante de aparelhos e 
equipamentos de medida, teste e controle e as atividades de pesquisa experi-
mental, de trabalho sistemático baseado em conhecimentos prévios, envolvendo 
pesquisas ou experiências com o objetivo de criar ou aperfeiçoar materiais, pro-
dutos, dispositivos, processos, sistemas e serviços, de cunho comercial. Investi-
mentos em Pesquisa e Desenvolvimento: A Romagnole mantém um processo 
contínuo relacionado com pesquisa e desenvolvimento, objetivando o aperfeiço-
amento dos atuais produtos, engenharia e desenvolvimento de produtos customi-
zados, desenvolvimento de novas linhas de produtos e aprimoramento de pro-
cessos industriais. Dividendos e Lucros: Durante o ano de 2022, a Companhia 
distribuiu aos seus acionistas dividendos no montante de R$ 120,8 milhões. A 
administração irá confirmar na Assembleia Geral Ordinária a destinação como 
remuneração aos acionistas sobre o resultado de 2022, o montante de R$ 60,0 
milhões de dividendos que foram pagos em 2022 aos acionistas. Recursos Hu-
manos: A área de Recursos Humanos vem ao longo dos anos, buscando conso-
lidar suas práticas em Gestão de Pessoas, através de treinamentos, plano de 
carreira e assistência social. Quadro de colaboradores:

2022 2021 %
Total de Colaboradores 3.242 2.967 9,27%
A Companhia encerrou o ano de 2022 com 3.242 colaboradores, um aumento de 
9,27% comparado com o ano anterior. Governança Corporativa: Conselho de 
Administração: Em linha com as melhores práticas de governança corporativa, o 
Conselho de Administração é composto por 5 (cinco) membros de maioria inde-
pendente, incluindo o Presidente do Conselho. Diretoria Executiva Corporativa: A 
Diretoria executiva é responsável pela gestão direta dos negócios e pela execu-
ção das estratégias definidas pelo Conselho de Administração. A formação desta 
Diretoria é composta pelo Presidente, Diretor Industrial de Transformadores, Di-
retor Industrial de Ferragens, Diretor Industrial de Artefatos de Concreto, Diretor 
Administrativo e Financeiro, Diretor de Supply Chain, Diretor Comercial Nacional/

Exportação e Diretor Comercial de Concessionárias. Prêmios: A Romagnole, 
com mais de 60 anos no mercado de utilidades para distribuição de energia, está 
obtendo cada vez mais o reconhecimento pelo mercado e pela sociedade. Uma 
forma de reconhecimento foram os prêmios recebidos ao longo do ano de 2022, 
tanto pelos clientes, como por veículos de comunicação de renome nacional. 
Estes prêmios são um reflexo da atuação responsável e ética da Romagnole 
perante seus colaboradores, clientes, fornecedores, comunidade e meio ambien-
te. A Romagnole entende que sua marca é construída por meio do comprometi-
mento de seus colaboradores, que pretendem com o seu trabalho, desenvolver 
soluções para distribuição de energia, e nosso reconhecimento vem através dos 
prêmios recebidos e destacados abaixo: • Prêmio COPEL 1º lugar na Categoria 
Transformadores; • Prêmio CPFL Mais Valor 2022; • PA - Produto do ano de 2022 
- Ferragens - Revista Eletricidade Moderna; • Época Negócios 360º Empresa 
Campeã do Setor de Eletroeletrônica; • Grupo Amanhã - 500 maiores do Sul 
2022 maior rentabilidade. Perspectivas: Nas perspectivas para 2023, segundo a 
ABINEE, o setor onde atuamos que é a fabricação de equipamentos industriais, 
deve crescer 11%. O ano será de muitos desafios. Os indicadores econômicos 
mostram um cenário de incertezas, com crescimento do PIB modesto e manuten-
ção da inflação e taxa Selic em patamares elevados. A Romagnole acredita que, 
com a execução do seu planejamento estratégico, com os investimentos previs-
tos em inovação, tecnologia e desenvolvimento, poderá ser mais eficiente e 
 maximizar os resultados. Portanto, diante do horizonte projetado para o curto e 
médio prazo, a estratégia da empresa é de manter-se competitiva expandindo 
sua participação nos mercados atuais, buscando novos mercados, e incremen-
tando seu faturamento e resultado nos próximos anos. Agradecimentos: O re-
sultado alcançado é consequência da união e do empenho de nossos colabora-
dores e do apoio, incentivo e profissionalismo recebido das pessoas com as 
quais nos relacionamos. Queremos expressar nossos agradecimentos aos acio-
nistas, aos senhores membros do Conselho de Administração, aos nossos 
clientes e fornecedores, aos nossos Governos Municipais, Estaduais, Federais e 
demais autoridades.

A Administração

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Michio Lugoboni. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 3E09-9C98-337F-8EE1.
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Plataforma simula valor dos repasses de ICMS Ecológico 

Terceirização nos serviços públicos é tema de 
reunião na Amusep

Verba para tratar sequelas reconhece a 
gravidade da Covid

O Instituto Água e 
Terra (IAT) dis-

ponibiliza uma nova 
ferramenta online que 
permite às prefeituras 
simularem os repasses 
de ICMS do Estado para 
municípios que preser-
varem áreas de vegeta-
ção através de unidades 
de conservação (UCs).

O repasse é fe i to 
através do chamado 
ICMS Ecológico, de-
senvolvido pelo órgão 
ambiental estadual. Em 
30 anos, o Estado já re-
passou R$ 7 bilhões de 
recursos do ICMS Eco-
lógico e atualmente 262 
municípios são contem-
plados por preservarem 
o meio ambiente.

A ferramenta online 
é interativa e apresenta 
cenários de arrecadação 
municipal em resposta 
aos dados das unidades 
de conservação em fase 
de planejamento.

“Muitos municípios 
não sabem os valo-
res que podem rece-
ber pelas unidades de 
conservação e nosso 
objetivo é apresentar 
essas informações de 
forma simples e inte-
rativa, subsidiando as 

A possibi l idade de 
terceirização nos 

serviços públicos foi o 
tema central da reunião 
mensal da Câmara Téc-
nica da Procuradoria Ju-
rídica da Associação dos 
Municípios do Setentrião 
Paranaense (Amusep). 
O encontro, realizado 
na sede da entidade, 
em Maringá, ocorreu na 
tarde desta terça-feira.

Depois de serem ana-
lisados vários aspectos 
e apresentadas as expe-
riências colocadas em 
práticas nos municípios, 
os procuradores jurídi-
cos decidiram, por meio 
da Amusep, requerer 
junto ao Tribunal de 
Contas do Estado (TCE) 
um pedido de consulta 
sobre o tema. Especial-
mente, aos processos 
relacionados à contra-
tação de profissionais 
e empresas no setor de 
Saúde.

REMUNERAÇÃO
Um fato comum à 

maioria das Prefeituras 
é a dificuldade de os 
médicos aprovados em 
concurso assumirem o 
cargo, quando convoca-
dos. O principal entrave 
é a remuneração. Mesmo 
sendo superior à média 
do quadro de servidores 
públicos municipais, 
ainda, é considerada 
pouco atrativa se com-
parada aos rendimentos 
que os profissionais re-
cebem de outras fontes 
de trabalho.

O procurador jurí-
dico da Amusep e co-
ordenador da Câmara 
Técnica, Rafael Esteves 
Moribe, destaca que, 
por lei, nenhum servi-
dor público municipal 
pode receber um salá-
rio superior ao teto do 
subsídio do prefeito. 
Assim, as prefeituras, 
obrigatoriamente, usam 
a determinação legal 
para estipular os valores 
a serem pagos para os 
profissionais concursa-

O deputado Luiz Clau-
dio Romanelli afir-

mou que o Governo Fe-
deral está mudando em 
relação à Covid, o que 
mostra a liberação de 
recursos do Ministério 
da Saúde para tratar se-
quelas da doença. “É 
mais um reconhecimento 
público da gravidade da 
doença. Finalmente o 
negacionismo do Gover-
no Federal parece estar 
diminuindo”, avalia.

Romanelli disse que 
muitas decisões equi-
vocadas, contrariando 
a ciência, permitiram o 
agravamento da pan-

demia no Brasil, com o 
aumento acelerado das 
infecções e perdas de vi-
das. “Primeiro negaram as 
vacinas e depois ainda in-
sistiram no tal tratamento 
precoce”, lembra. “Hoje, 
o País paga pelos erros e 
terá que investir no trata-
mento das sequelas que 
atingem grande parte dos 
infectados”.

O tratamento de sin-
tomas pós-coronavírus, 
segundo Romanellli, será 
outra batalha dentro do 
serviço público de saúde 
e considerou que era 
necessário que o Minis-
tério da Saúde apoiasse 

as redes municipais de 
atenção primária. A pasta 
promete liberar R$ 423 
milhões para atendimen-
to de pessoas que convi-
vem com sequelas.

Para enfrentar a situa-
ção, o ministério publicou 
duas portarias liberando 
verbas do orçamento. 
Uma delas autoriza repas-
se de R$ 160 milhões para 
que municípios e o Distri-
to Federal contratem no-
vos profissionais, abram 
espaços de tratamento 
e comprem materiais. 
A segunda transfere R$ 
263 milhões para 2,1 mil 
centros de atendimento 

para o enfrentamento 
à covid-19 e 82 centros 
comunitários. 

A divisão da verba 
levará em consideração 
a estrutura de saúde exis-
tente e as taxas de in-
fecção de cada cidade. 
Dados da pasta indicam 
que de 30% a 75% dos 
pacientes que tiveram 
covid-19 apresentam se-
quelas após enfrentar a 
doença, entre elas cansa-
ço, falta de ar, tosse, dor 
torácica, perda de olfato 
e paladar, dor de cabeça, 
tontura, alterações de 
memória, ansiedade e 
depressão. (ASC)

Projeto pretende capacitar gestores do terceiro setor. (Foto: Dálie 
Felberg/Alep)
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Senai lança cursos gratuitos na área de TI

Cursos na modalidade presencial conectado estão com inscrições abertas para todo o Paraná

ASCPara atender a rápida  ne-
cessidade do setor de 

Tecnologia  da Informação e
da Comunicação (TIC) em
relação a profissionais  habi-
litados para trabalhar na
área, o Senai Paraná vai ofer-
tar  79 cursos gratuitos  nas
linhas de aperfeiçoamento,
aprendizagem  e qualificação
profissional, para atuação no
mercado de TIC.

Já com matrículas abertas 
para todos o estado e aulas
a partir do dia 13/12, a insti-
tuição está  com  600  vagas 
abertas, que serão divididas
igualmente  para os cursos de
aperfeiçoamento profissional 
em  Fundamentos Técnicos
de TI; Gestão de Infraestru-
tura e Serviços de TI; e In-
trodução à Programação de
Sistemas.  Para estes três cur-
sos, as aulas serão realizadas 
ao vivo na modalidade pre-
sencial conectado, por meio
da plataforma Microsoft  Te-
ams,  até o dia 22/12, das
19h às 22h30.

“O Brasil forma, em mé-
dia, 46 mil pessoas por ano
com perfil tecnológico, segun-
do dados da Brasscom e os
números mostram a necessi-
dade de formação de mão de
obra qualificada no curto
prazo. De 2019 para cá, já
estamos com um déficit acu-
mulado de 72 mil novos pro-
fissionais para o setor de
TIC e, se nada for feito, até
o final de 2024 a área terá
acumulado uma lacuna de
144 mil postos vagos”,
afirma Jacielle Feltrin Vila
Verde Ribeiro, Gerente de

Educação e Negócios dos
Sistema Fiep.

Segundo dados do IBGE,
o Brasil tem hoje mais de 14
milhões de pessoas desem-
pregadas e a pandemia agra-
vou esse cenário. Por outro
lado, o home office, a neces-
sidade de conexão por meio
da internet e o aumento no
volume de serviços digitais
explodiu a busca por profis-
sionais da área da Tecnolo-
gia da Informação e da Co-
municação (TIC).

“Como provedor de
soluções industriais e atuan-
do fortemente na formação e
desenvolvimento de profissi-
onais para atender às deman-
das  do mercado, o Senai
Paraná abriu a sua oferta de
cursos gratuitos na área de
TIC para que as pessoas in-
teressadas possam ingressar
no mundo do trabalho e se

desenvolver profissionalmen-
te”, completa Jacielle.

As inscrições para os cur-
sos de aperfeiçoamento pro-
fissional em Fundamentos
Técnicos de TI; Gestão de
Infraestrutura e Serviços de
TI; e Introdução à Programa-
ção de Sistemas, podem  ser 
feitas até o dia 13/12 no site 
www.sistemafiep.org.br/gra-
tuidade.  Ao todo, são 600
vagas gratuitas, sendo 200
vagas para cada um dos três
cursos.

Podem participar pesso-
as a partir de 14 anos com
ensino fundamental comple-
to  e  não há necessidade de
conhecimento prévio na
área.  Dúvidas quanto ao pro-
cesso de inscrição podem
ser esclarecidas com a uni-
dade Senai Dr. Celso  Cha-
ruri, por meio do telefo-
ne, (41) 98729-5409. 

MARINGÁ
A partir de 2022,  o 

Senai Maringá CTM tam-
bém irá ofertar cursos gra-
tuitos na área de Tecnolo-
gia da Informação e Comu-
nicação. A unidade irá abrir
inscrições para o curso  au-
toinstrucional intercalado
com aulas ao vivo,  por meio
da plataforma Microsoft Te-
ams,  na área de Programa-
dor  FullStack. Para quem
reside na cidade de Marin-
gá e região, a instituição
também está organizando 
as inscrições para o curso
presencial de Programador
e Operador de Manufatura
Avançada e para os  cursos
semipresenciais de  Apren-
dizagem Técnica em Inter-
net das Coisas e Aprendi-
zagem Técnica em  Cyber-
sistemas  para Automação.
(ASC)

Coluna publicada simultaneamente em 20 jornais e portais
associados. Saiba mais em www.adipr.com.br.

Selo Clima
O secretário Márcio Nunes fez a entrega dos certificados do

Selo Clima Paraná para setenta empresas e a prefeitura de
Maringá. A iniciativa do Governo do Estado é um reconhecimento
para quem divulga e reduz a produção de carbono. O Selo Clima
Paraná está na 7ª edição e aponta redução de 39 mil toneladas na
emissão de carbono pelas empresas que conquistaram o Selo
Clima Paraná Ouro Plus, o que equivale a 10 mil campos de
futebol. Na edição, foi a primeira vez que uma prefeitura emitiu
inventário com informações sobre a emissão de carbono. A prefei-
tura de Maringá foi reconhecida com o selo na categoria Original.

Nova Ferroeste
A Nova Ferroeste, maior projeto logístico do Paraná para os

próximos anos, reuniu parte da bancada paranaense na Câma-
ra dos Deputados, em Brasília. O coordenador do Plano Estadu-
al Ferroviário, Luiz Henrique Fagundes, detalhou a relevância da
Nova Ferroeste para o desenvolvimento do País. O Estudo de
Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental (EVTEA) apontou
que a construção da nova ferrovia vai permitir a redução do custo
logístico dos produtores paranaenses em até 30% em algumas
regiões. O valor do investimento é de R$ 29,4 bilhões. O projeto
deve ir a leilão no segundo trimestre de 2022.

Nova Ferroeste II
A Nova Ferroeste surgiu a partir da necessidade de ampliar o

traçado da atual Ferroeste, entre Cascavel e Guarapuava. O pro-
jeto do Governo do Paraná vai ligar por trilhos o município de
Maracaju, no Mato Grosso do Sul, e Paranaguá, no Litoral do
Estado. Um ramal entre Foz do Iguaçu e Cascavel também está
previsto para escoar parte da produção agrícola do Paraguai e
Argentina pelo Porto de Paranaguá. No total, são 1.304 quilôme-
tros de extensão. Estudos recentes apontaram soja e proteína
animal como as principais cargas a serem transportadas.

LOA 2022
O projeto que trata da Lei Orçamentária Anual (LOA) para o

ano de 2022 foi aprovado em segunda votação na Assembleia
Legislativa do Paraná (Alep). O orçamento estima a receita e fixa
as despesas do governo do estado para o exercício financeiro de
2022 em R$ 54,6 bilhões. O valor do orçamento presente na LOA
de 2022 é 8% maior do que a quantia aprovada para o ano de
2021. O texto segue em tramitação na casa.

Reconstrução
O Governo do Paraná liberou uma verba de R$ 1,5 milhão para

a reconstrução do campus da Universidade Estadual do Oeste do
Paraná (Unioeste) em Foz do Iguaçu. O valor liberado pelo Estado
será usado para refazer o telhado da biblioteca, restaurante uni-
versitário, laboratório de enfermagem e passarelas de acessos
aos blocos. As estruturas foram completamente destruídas du-
rante um forte temporal, registrado no dia 23 de outubro.  

Comunicação assistiva
O prefeito de Cornélio Procópio, Amin Hannouche, e a depu-

tada federal paranaense Luísa Canziani visitaram a unidade lo-
cal da Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR) para
conhecer os laboratórios de Braille e de Libra, voltados a atender
pessoas com dificuldades audiovisual e deficiência auditiva e
surdez. O  diretor do campus, Marcio Jacometti,  informou que “a
intenção do campus é criar o curso de Tecnólogo em Comunica-
ção Assistiva”. A meta, segundo ele, é conseguir junto ao Ministé-
rio da Educação (MEC), através da deputada, a liberação de va-
gas e posterior implantação dessa graduação na universidade.

Lotepar
O projeto de lei 544/2021, do Poder Executivo, que cria a Lote-

ria do Estado do Paraná (Lotepar), foi aprovado em segundo turno
de votação na Assembleia Legislativa do Paraná (Alep). A Lotepar
será uma autarquia pública com orçamento e autonomia própri-
os, vinculada à Secretaria de Estado da Fazenda (SEFA). De acor-
do com a matéria, caberá a Lotepar a exploração, a administração
e a fiscalização do serviço público de loterias. A arrecadação com
a exploração do jogo auxiliará o Estado a custear serviços de se-
gurança pública, habitações populares e ações e programas do
Governo Estadual, especialmente quando voltados à promoção
de direitos dos idosos. O texto passou com uma subemenda da
CCJ que promove correções ao texto original.

Agência Agro
O deputado federal Pedro Lupion (DEM-PR) confirmou, nesta

quarta-feira, 8, que a cidade de Santo Antônio da Platina, no Norte
Pioneiro paranaense,terá uma agência Agro, para negociações
agrícolas.  “Tivemos uma reunião muito produtiva com o presi-
dente da Caixa, Pedro Guimarães, que confirmou a abertura de
uma agência de agronegócio, exclusivamente de agro, em Santo
Antônio”, comentou. A expectativa é que a nova agência possa
beneficiar não só os 49 mil habitantes da cidade, mas, especial-
mente, os produtores rurais de todo o norte pioneiro.

Obras monitoras
O TCE-PR (Tribunal de Contas do Estado do Paraná) assi-

nou, em Brasília, um acordo com o Ministério da Ciência, Tecno-
logia e Inovação para possibilitar o monitoramento de grandes
obras públicas com a utilização de imagens de satélite forneci-
das pelo Inpe (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais). Por
meio do convênio, o Inpe capacitará servidores do TCE-PR para
analisar as imagens fornecidas pelo órgão. Nos últimos meses,
o uso dessa tecnologia já foi testado em três obras no Paraná:
um hospital em Francisco Beltrão; a pavimentação da Estrada
do Socavão, no município de Castro; e a reforma e ampliação do
Aeroporto de Maringá. 

Recondução
O advogado Thiago Paiva dos Santos foi reconduzido pelo

presidente Jair Bolsonaro ao cargo de juiz do Tribunal Regional
Eleitoral do Paraná (TRE-PR). A nomeação decorre de lista trípli-
ce formada em agosto pelo Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná (TJ-PR), em que foram escolhidos, por ordem de vota-
ção, os advogados Thiago Paiva dos Santos, Paulo Roberto Gôn-
gora Ferraz e Carlos Afonso Ribas Rocha. Thiago Paiva ocupa
desde dezembro de 2019, uma das vagas no TRE destinadas ao
quadro de juízes oriundos da advocacia. 

Vale-gás
A Petrobras vai pagar um vale-gás de R$ 100 para 300 mil

famílias em todo o país a partir deste mês. A entrega do benefício
para compra do gás de cozinha, vendido em botijões de 13 qui-
los, foi aprovada pela estatal e divulgada nesta quarta-feira (8). Se-
gundo a empresa, os 300 mil auxílios serão destinados a famíli-
as em situação de vulnerabilidade social. A projeção é que, com
a medida, cerca de 1,2 milhão de pessoas sejam beneficiadas
indiretamente.

Federações partidárias
O ministro Luís Roberto Barroso, do STF (Supremo Tribunal

Federal), definiu o prazo de seis meses antes das eleições de
2022, que serão realizadas em outubro, para que as federações
partidárias obtenham o registro junto ao TSE (Tribunal Superior
Eleitoral), corte que preside. As federações partidárias, previstas
por lei desde setembro, permitem a união entre partidos políticos
e têm natureza permanente – devem durar pelo menos os quatro
anos do mandato. Se algum partido deixar a federação antes des-
se prazo, sofre punições, tal como a proibição de utilização dos
recursos do Fundo Partidário pelo período remanescente.

Mutirão de negociação 
O Banco do Brasil (BB) começou um mutirão de negociação

de dívidas que vai até o dia 17 de dezembro, com descontos de
até 95% para pagamento à vista das dívidas vencidas. Também
será possível descontos nas taxas de juros e prazo de até 100
meses para renegociação a prazo de operações vencidas, con-
forme o banco. “As condições estão disponíveis para mais de
3,5 milhões de clientes – pessoa física, produtor rural e pessoa
jurídica, que possuam dívidas inadimplidas oriundas de opera-
ções de crédito pessoal, cartão de crédito, cheque especial e
outras”, diz nota da instituição financeira.

*Akino Maringá,

colaborador

Quando o presidente
da república anun-

ciou que indicaria um juris-
ta ‘terrivelmente evangéli-
co’ para Ministro do STF,
falou algo sem sentido con-
siderando a língua portugue-
sa, pois o advérbio terrivel-
mente significa capaz de
causar terror, e no sentido
figurado de modo intenso,
forte, violento.

Já evangélico, segundo
os dicionários, é um adjeti-
vo que quer dizer relativo
ao Evangelho, conforme o
Evangelho, que pertence à
religião reformada. São au-
toproclamados como evan-
gélicos os seguidores do
cristianismo, oriundos de
religiões protestantes, as
criadas a partir da dissidên-
cia de Martin Lutero  na
igreja católica, como é o
caso da Presbiteriana,
onde o indicado e aprova-
do, Andre Mendonça, é
pastor,  e as  pentecostais,
neopentecostais, que con-
fesso não sei distinguir muito
bem, mas cito as mais  co-
nhecidas a Universal do
Reino de Deus, a Interna-
cional da Graça, a Mundial
do poder de Deus sob os
comandos  dos famosos
Edir Macedo, RR Soares
e Waldemiro Santiago.

Pessoalmente, de forma
racional, usando o sentido
literal da palavra, entendo
que evangélicos são todos
aqueles que mesmo não
conhecendo as passagens,
parábolas e ensinos morais

Evangélicos verdadeiros

deixados por Jesus Cristo,
pautam suas vidas no maior
código de moral é ética já ela-
borado, o Novo Testamento
da escrituras sagradas, que
narram acontecimentos e
exemplos da vida do Mestre
de Nazaré, quando esteve
encarnado no Planeta Terra.

Portanto, são evangélicos
todos católicos, protestantes,
espíritas e praticantes de ou-
tros cultos, até os ateus, que
seguem os princípios do cris-
tianismo resumidos em dois
artigos:Amar a Deus, acima
de qualquer coisa. E ao pró-
ximo como a si mesmo, sim-
plesmente perguntando, em
qualquer situação: E se fosse
comigo?  E se todos fizes-
sem?  Ampliando um pouco
mais, pessoas honestas, hon-
radas, probas, justas, escru-
pulosas, decentes, decorosas,
recatadas, dignas de confian-
ça, que praticam o princípio
da empatia.

Neste sentido, só os
evangélicos verdadeiros po-
dem realmente mudar o Bra-
sil, transformando-o em uma
nação justa, com melhor dis-
tribuição de renda, menos
violência, com correta aplica-
ção dos recursos públicos,
menos corrupção, ou pelo
menos com um combate sé-
rio, efetivo, deste verdadeiro
mostro devorador de recur-
sos públicos.

Um dos problemas mais
sérios do Brasil, escrevemos
em artigo publicado no co-
meço anos 2000, em O Diá-
rio, é a criminalidade, nota-
damente o ‘crime organiza-
do’. Para combatê-la com
mais eficácia bastariam me-

didas óbvias que dificultas-
sem a lavagem de dinheiro e
sua utilização, seja interna-
mente ou remessa para exte-
rior. Que punissem a recep-
tação e criassem penas mais
rigorosas que acabasse com
a sensação de impunidade.
Vejam que parece que ante-
vámos o pacote anticrime e a
atuação do então ex-juiz e
ex-ministro, Sérgio Moro,
que tentou, mas não conse-
guiu, mudar as leis e manter
condenações, por falta con-
dutas verdadeiramente evan-
gélicas, no congresso no exe-
cutivo e no judiciário.

Pode alguém ser ‘terrivel-
mente evangélico’?  No sen-
tido exato da expressão, não.
Não existe mais ou menos
evangélico. Ou se é, ou não
é cristão evangélico e como
tal, repito, não importa o se-
guimento religioso, ou deno-
minação de culto.

Sobre o novo Ministro,
indicado e aprovado pelo se-
nado, fiz recentemente uma
postagem como o título: Men-
donça, dos males, o menor,
com o seguinte texto: ‘Recen-
temente compartilhei post
bolsonarista dizendo: ‘Eu
apoioAndré Mendonça para
o STF’, e recebi críticas e
explico porque torci por sua
aprovação: Se Alcolumbre e
alguns senadores mais, esta-
vam contra, acusando-o de
ser um ‘lavajatista’, é bom
sinal.  Pior é que se o seu
nome fosse rejeitado, o es-
colhido poderia ser Augusto
Aras, o preferido, pelos que-
rem um STF com a cara do
governo Bolsonaro. Gente do
governo figia defender o

nome de Mendonça, mas
no fundo torciam pelo PGR,
este um ‘terrivelmente bol-
sonarista’. Não tenho dúvi-
das que melhor que Nunes
Marques e o próprio Mar-
co Aurélio Mello, a quem
substituirá, André Mendon-
ça será.

Se ele for mesmo evan-
gélico seguirá o exemplo de
Cristo, que disse que não
veio para destruir a lei: ‘Não
penseis que vim destruir a
lei ou os profetas: não vim
destruí-los, mas dar-lhes
cumprimento. Porque em
verdade vos digo que o céu
a Terra não passarão, até
que se cumpra tudo que está
na lei, até o último jota e o
último ponto. (Mateus, V:
17-18). Se for muito, muito
evangélico, como disse Bol-
sonaro, não deixará de
cumprir a as leis e a consti-
tuição, para eventualmente
condená-lo e a qualquer
membro da família, por cri-
mes que eventualmente te-
nham cometidos, ou na pior
das hipóteses julgar-se im-
pedido ou suspeito.

Que haja uma conversão
geral nos tribunais e todos os
juízes, desembargadores e
ministros se tornem evangé-
licos, no verdadeiro sentido
do termo. Oh, Glória!, diria
alguém em línguas não com-
preensíveis para os demais
mortais, se todo o executivo
e o legislativo, também,  se
convertessem em verdadei-
ramente evangélicos. Isso
será uma realidade um dia,
mas vai demorar. Até lá con-
vivermos com uma maioria
terrivelmente injusta.

Terceiro setor
A primeira-dama do Paraná e superintendente da 

Superintendência Geral de Ação Solidária (SGAS), Luciana Saito 
Massa, acompanhada da promotora do MPPR Karina Faria, 
apresentou ao presidente da Assembleia, deputado Ademar 
Traiano (PSDB), a proposta que pretende formar um grupo 
entre entes públicos para organizar workshops pelo Paraná 
com um conteúdo voltado ao terceiro setor e assim capacitar os 
gestores. “Daremos total apoio a formação desse grupo. Com 
essa proposta estaremos criando a possibilidade de formação e 
preparação das pessoas do terceiro setor, para que tenham o 
conhecimento do que é de direito”, disse Traiano.

Capacitação
Luciana disse ainda que a parceria com a Assembleia, através 

da Escola do Legislativo, “vai agregar muito. A partir do momento 
que você leva capacitação, você leva segurança. Eu vejo que 
há uma grande deficiência de onde buscar orientação, onde eu 
vou encontrar algo que demonstre o caminho a ser tomado. E 
a partir do momento que temos essa capacitação pela Escola 
do Legislativo, temos a segurança e as coisas começam a 
acontecer”.

Auxílio alimentação
A Assembleia Legislativa do Paraná aprovou a proposta de 

relatoria do deputado estadual Hussein Bakri (PSD) que garante o 
pagamento do auxílio alimentação aos agentes penitenciários do 
Estado. De acordo com o novo texto, “os agentes penitenciários, 
até a transformação dos seus cargos em policial penal, receberão 
a verba prevista nesta Lei desde 1º de janeiro de 2022”, disse 
Bakri.

Idosos
O prefeito de Curitiba, Rafael Greca (DEM), acompanha a 

mobilização de prefeitos em Brasília para convencer os senadores 
de que o governo federal deve bancar a gratuidade dos idosos 
no transporte coletivo. Greca é um dos líderes da reivindicação 
feita pela Frente Nacional dos Prefeitos. “A aprovação desse 
projeto de lei no Congresso é de fundamental importância para 
os municípios. Curitiba vem tomando todas as medidas para 
manter a qualidade do transporte público e a sustentabilidade do 
sistema. Agora, chegou a hora de Brasília dar sua contribuição”, 
cobra o prefeito.

Prefeitos
Além de Greca, a proposta é reivindicada pelos prefeitos das 

capitais e das maiores cidades brasileiras. Entre os prefeitos que 
estão em Brasília estão o de São Paulo, Ricardo Nunes (MDB), do 
Rio de Janeiro, Eduardo Paes (PSD), de Porto Alegre, Sebastião 
Melo (MDB), de Belém, Edmilson Rodrigues (Psol), de Salvador, 
Bruno Reis (União Brasil), de Florianópolis, Gean Loureiro (União 
Brasil), entre outros liderados pelo prefeito de Aracaju, Edvaldo 
Nogueira (PDT), presidente da FNP.

Portas abertas
A Associação Comercial do Paraná está recomendando aos 

seus associados que mantenham as portas abertas no período 
de Carnaval, uma vez que os festejos oficiais estão suspensos e 
não será ponto facultativo na Capital. Segundo o presidente da 
entidade, Camilo Turmina, “com a maioria trabalhando, menos 
festas e aglomerações teremos e mais rapidamente vamos 
controlar a pandemia”.

Vestibular Uenp
As inscrições para o Vestibular 2022 da Universidade Estadual 

do Norte do Paraná (UENP) terminam nesta quinta-feira, 17 de 
fevereiro. Para realizar a inscrição, o candidato deve acessar o 
site vestibular.uenp.edu.br. A prova será realizada no dia 03 de 
abril nas cidades onde estão situados os campi da Universidade 
(Bandeirantes, Cornélio Procópio e Jacarezinho). A taxa de 
inscrição é de R$150,00.

Combate
O TSE renovou a parceria com as principais plataformas 

digitais – Google, WhatsApp, Facebook, Instagram, YouTube, 
Twitter, TikTok, Linkedin e Kwai – que operam no Brasil para o 
combate às chamadas “fake news” no período eleitoral.  

No exterior
O governador Ratinho Junior (PSD) comunicou aos deputados 

que estará ausente do país entre 18 de fevereiro e 4 de março. O 
governador não apontou o motivo da viagem e local que estará, 
mas deve seguir para Miami (EUA) e Orlando (EUA).

Conjunto de obras
O destino do vereador Renato Freitas (PT) deve ser mesmo de 

cassação na Câmara Municipal de Curitiba. Freitas, 5.097 votos, 
se manifestou dentro da Igreja do Rosário no Largo da Ordem. 
Mas seu afastamento se dará mas pelo conjunto da obra pelas 
manifestações em que se envolveu. Sua suplente é a vereadora 
Ana Júlia (PT), 4.538 votos nas eleições de 2020.

Transparência do TSE
O general Heber Garcia Portella foi o escolhido do ministro da 

Defesa, Braga Netto, para integrar a Comissão de Transparência 
das Eleições do TSE. Em dezembro, ele encaminhou um ofício 
pedindo ao tribunal acesso a 27 documentos, como políticas 
de auditoria, backup, antivírus e gestão de vulnerabilidades. O 
general enviou ainda cinco perguntas sobre o teste de integridade 
das urnas. Posteriormente, formulou mais 43 questões ao TSE. 
As respostas foram encaminhadas nesta semana, mas estão sob 
sigilo.

Enfrentamento a covid
O Ministério da Saúde, em parceria com a Fundação Oswaldo 

Cruz de Mato Grosso do Sul (Fiocruz-MS), lançou o Programa 
Educacional em Vigilância e Cuidado em Saúde no Enfrentamento 
da Covid-19 e Outras Doenças Virais (VigiEpidemia). A iniciativa 
é voltada para profissionais do Sistema Único de Saúde (SUS), 
trabalhadores da saúde, gestores, estudantes e interessados 
no assunto. Os alunos interessados deverão ficar atentos às 
chamadas públicas para a especialização, que terão critérios pré-
definidos e vagas limitadas.

Coluna publicada simultaneamente em 20 jornais e 
portais associados. Saiba mais em www.adipr.com.br.

O cálculo para definir o repasse de ICMS para áreas municipais preservadas leva em conta 
diversos fatores, de acordo com legislações específicas

A possibilidade de terceirização nos serviços públicos foi tema 
central da reunião da Câmara Técnica da Procuradoria Jurídica

(IAT)
(ASC

)

ações das prefeituras 
pela proteção da natu-
reza”, afirma a gerente 
de Biodiversidade do 
IAT, Patricia Calderari.

SIMULADOR 
No simulador de re-

passes, basta preencher 
os dados sobre a cate-
goria da área protegi-
da e seu tamanho em 
hectares. São mostra-
dos três resultados da 
simulação, com valores 
mínimo, médio e máxi-
mo ao ano. “Os valores 
são mensurados pelas 
Tábuas de Avaliação, 
por isso, o IAT se co-
loca à disposição para 
esclarecer qualquer dú-

vida das administrações 
municipais”, completa a 
gerente.

Dúvidas podem ser 
enviadas para o e-mail: 
icmsecologico@iat.pr.
gov.br.

ICMS ECOLÓGICO 
Instrumento de Po-

lítica Pública, o ICMS 
Ecológico foi criado no 
Paraná em 1991, como 
medida de distribuição 
dos recursos provenien-
tes das arrecadações de 
ICMS aos municípios, 
mediante o estabeleci-
mento de critérios de 
restrição e proteção am-
bientais pré-definidos.

Para os municípios, de 

acordo com o secretá-
rio do Desenvolvimento 
Sustentável e do Turis-
mo, Márcio Nunes, esse 
instrumento de política 
pública vem sendo a 
solução para que a res-
trição de uso do território 
seja recompensada.

“É mais uma forma de 
garantir a conservação 
do patrimônio natural e 
o beneficiamento da po-
pulação com o repasse 
de recursos do governo 
estadual para os municí-
pios, viabilizando a efeti-
vação de ações voltadas 
à melhoria da qualidade 
de vida dos paranaen-
ses”, disse. (AEN/PR)

dos. Essa exigência cria 
o degrau existente entre 
o que os municípios e o 
mercado oferecem para 
os médicos.

REDUZIR RISCOS
Moribe ressalta que 

uma saída para manter 
atendimento à popula-
ção é terceirizar parte 
dos serviços prestados. 
Daí, a proposta de so-
licitar a consulta junto 
ao TCE para nortear 

os processos de con-
tratação de empresas e 
profissionais da área da 
Saúde. No documento a 
ser enviado ao Tribunal, 
a Amusep vai elencar as 
principais dúvidas dos 
procuradores dos muni-
cípios. Com a manifesta-
ção da Corte de Contas, 
a ideia é minimizar os 
riscos e ampliar a segu-
rança jurídica nas toma-
das de decisões. (ASC)
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disso, uma entidade reconhece os produtos de vender os itens, e os custos de 
produzir os itens, na demonstração do resultado. De acordo com as regras de 
transição, a Companhia aplica as alterações retrospectivamente apenas aos 
itens de imobilizado disponível para uso ou depois do início do período mais an-
tigo apresentado quando a entidade aplica a alteração pela primeira vez (a data 
da aplicação inicial). Essas alterações não tiveram impacto nas demonstrações 
contábeis da Empresa já que não houve vendas de tais itens produzidos por ativo 
imobilizado disponibilizado para uso ou depois do início do período mais antigo 
apresentado Referências à Estrutura conceitual: As alterações substituem uma 
referência a uma versão anterior da Estrutura Conceitual do IASB por uma refe-
rência à versão atual emitida em março de 2018 sem alterar significativamente 
seus requisitos. As alterações adicionam uma exceção ao princípio de reconhe-
cimento da IFRS 3 Business Combinations (equivalente ao CPC 15 (R1) - Com-
binação de negócios) para evitar a emissão de potenciais ganhos ou perdas do 
‘dia 2’ decorrentes de passivos e passivos contingentes que estariam dentro do 
escopo da IAS 37 Provisions, Contingent Liabilities and Contingent Assets (equi-
valente ao CPC 25 - Provisões, Passivos Contingentes e Ativos Contingentes) ou 
IFRIC 21 Levies, se incorridas separadamente. A exceção exige que as entidades 
apliquem os critérios da IAS 37 ou IFRIC 21, respectivamente, em vez da Estru-
tura Conceitual, para determinar se existe uma obrigação presente na data de 
aquisição. As alterações também adicionam um novo parágrafo à IFRS 3 para 
esclarecer que os ativos contingentes não se qualificam para reconhecimento na 
data de aquisição. De acordo com as disposições transitórias, a Companhia apli-
ca as alterações prospectivamente, ou seja, para combinações de negócios que 
ocorram após o início do período de relatório anual em que aplica as alterações 
pela primeira vez (a data da aplicação inicial). Estas alterações não tiveram im-
pacto nas demonstrações contábeis da Companhia uma vez que não existiam 
ativos, passivos ou passivos contingentes no âmbito dessas alterações que sur-
giram durante o período. 9. Caixa e equivalente de caixa: A exposição do Grupo 
a riscos de taxas de juros para ativos e passivos financeiros são divulgadas na 
nota explicativa 30.

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Caixa 77 48 89 59
Contas correntes 44.141 22.427 46.392 23.812
Aplicação financeira 206.099 55.471 244.329 94.265

250.317 77.946 290.810 118.136
As aplicações financeiras são remuneradas por taxas que variam entre 67% a 
120% do CDI e estão distribuídas nas seguintes instituições financeiras: Banco 
Itaú S.A., Banco Safra S.A. Banco Bradesco S.A., Banco Citibank S.A., Caixa 
Econômica Federal, Cresol e Sicredi.
10. Contas a receber de clientes: Controladora Consolidado

Nota 2022 2021 2022 2021
Contas a receber de clientes 250.272 215.604 263.684 231.427
Outras contas a receber 7.436 3.142 9.019 3.429
Contas a receber -
 partes relacionadas 24 462 238 – –
(–) Ajuste a valor presente (1.732) (991) (1.925) (1.078)
(–) Provisão com perdas
 de créditos de clientes (2.223) (1.837) (2.882) (2.269)

254.215 216.156 267.896 231.509
Não circulante 3.190 931 4.434 931
Circulante 251.025 215.225 263.462 230.578

254.215 216.156 267.896 231.509
A Companhia realiza análise qualitativa dos principais clientes e quantitativa da 
carteira de títulos a receber para determinar a estimativa para perdas em recebí-
veis, que apresentou a seguinte movimentação:

Controladora Consolidado
Provisão 

acumulada
Provisão 

acumulada
Saldo em 1º de janeiro de 2021 (1.831) (2.276)
Constituição de provisão no exercício (1.623) (1.667)
Reversão de provisão no exercício 1.617 1.674
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (1.837) (2.269)
Constituição de provisão no exercício (706) (983)
Reversão de provisão no exercício 320 370
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (2.223) (2.882)
Aging list contas a receber de clientes:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Vencidos
Vencidos em até 3 meses 47.013 34.532 47.388 35.200
Vencidos em até 6 meses 1.336 353 1.336 379
Vencido acima de 6 meses 2.699 1.796 3.552 2.202

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

A vencer
A vencer em até 3 meses 198.088 177.452 208.082 190.119
A vencer em até 6 meses 1.350 1.444 2.544 2.885
A vencer acima de 6 meses 248 265 782 642

250.734 215.842 263.684 231.427
A exposição do Grupo a riscos de crédito, moeda e perdas por redução no valor 
recuperável relacionadas à contas a receber de clientes e a outras contas, são 
divulgadas na nota explicativa 30.
11. Estoques: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Produtos acabados 180.236 112.084 184.974 112.102
Mercadorias para revenda 300 51 19.988 23.234
Produtos em processo 33.738 25.167 33.819 25.174
Matérias-primas e materiais de consumo 233.463 195.657 294.746 196.971
(–) Perda estimada em estoques (2.726) (2.013) (3.072) (2.476)

445.011 330.946 530.455 355.005
Os estoques são avaliados ao custo médio de aquisição e/ou produção, conside-
rando o método de absorção total de custos industriais, ajustado ao valor realizá-
vel líquido, quando aplicável. A provisão para perdas apresentou a seguinte mo-
vimentação:

Controladora Consolidado
Provisão 

acumulada
Provisão 

acumulada
Saldo em 1º de janeiro de 2021 (879) (1.201)
Constituição de provisão no exercício (1.829) (2.028)
Reversão de provisão no exercício 695 753
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (2.013) (2.476)
Constituição de provisão no exercício (1.822) (2.030)
Reversão de provisão no exercício 1.109 1.434
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (2.726) (3.072)
12. Tributos a recuperar: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Imposto de renda e contribuição
 social (i) e (ii) 12.333 11.867 13.153 11.206
PIS/COFINS (exclusão ICMS) 75.635 70.095 77.396 70.095
ICMS ST a recuperar (iii) – – – 3.758
Créditos de ICMS para cessão (iv) – – 804 5.137
Demais tributos 22.200 16.252 25.078 18.761

110.168 98.214 116.431 108.957
Não circulante 84.296 71.847 84.323 71.886
Circulante 25.872 26.367 32.108 37.071

110.168 98.214 116.431 108.957
(i) Imposto de Renda (IRPJ) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL): 
em 2019, a Companhia reconheceu a subvenção extemporânea de ICMS refe-
rente aos anos de 2014 a 2018 respaldada pela Lei Complementar 160/2017, 
gerando um crédito de IRPJ e CSLL atualizado de R$9.680, sendo R$7.552 refe-
rente ao principal, reconhecido na rubrica de Outras receitas operacionais, e 
R$2.128 relativo à variação monetária, reconhecido na rubrica de Receitas finan-
ceiras. (ii) Imposto de Renda (IRPJ) e Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL): em 2021, a Companhia reconheceu créditos de IRPJ e CSLL, referente 
processo judicial de exclusão da Selic da base de cálculo, gerando um crédito 
atualizado de R$2.130. (iii) ICMS ST a recuperar: R$3.758 da Controlada Onix 
Distribuidora de Produtos Elétricos Ltda. (iv) Créditos de ICMS para cessão oriun-
dos de Substituição Tributária que serão destinados para operações de transfe-
rência de posse da controlada Onix Distribuidora de Produtos Elétricos Ltda. (v) 
Os demais créditos serão realizados no decorrer do processo normal de apura-
ção. Exclusão do ICMS da base de cálculo do PIS e da COFINS: A Companhia, 
objetivando a declaração de seu direito de excluir o ICMS da base de cálculo da 
contribuição para o PIS e da COFINS, ajuizou Mandado de Segurança perante o 
Tribunal Regional Federal da 1ª região em Brasília/DF, o qual ainda não transitou 
em julgado. Embora não tenha obtido o trânsito em julgado da ação a Companhia 
reconheceu os créditos relativos ao período de 2010 a 2019 tendo como base a 
decisão do STF ocorrida no dia 13/05/2021. O levantamento dos valores indicou 
que o direito da Companhia representou R$ 70.095, sendo reconhecido o mon-
tante de R$ 48.679 (Nota 28) como principal em outras receitas e despesas 
operacionais e R$ 21.416 relativos a juros selic (Nota 29) em 31 de dezembro de 
2021. A Companhia aguarda o desfecho do processo para o exercício de 2023 
para homologar o pedido de habilitação e dar inicio as compensações (mediante 
conta gráfica). As projeções da Companhia apontam para a realização em até 5 
anos. 13. Investimentos: O quadro abaixo apresenta um sumário das informa-
ções financeiras em empresas controladas e controladas em conjunto.

Consolidado
Saldo em 

31/12/2021 Adições
Amorti- 

zação Baixas
Saldo em 

31/12/2022
Marcas e patentes 110 – (1) – 109
Projetos em andamento 6.169 7.749 – – 13.918
Outros direitos 784 2.133 (355) – 2.562
Software em desenvolvimento 27 – – – 27

7.090 9.882 (356) – 16.616
Mais-valia empresas investidas – 9.590 (389) – 9.201

7.090 19.472 (745) – 25.817
17. Fornecedores:

Nota
Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Fornecedores 142.991 91.680 153.133 101.070
Fornecedores risco sacado 47.873 1.634 48.292 1.634
Outras contas a pagar 430 1.132 769 992
Fornecedores - partes relacionadas 24 6.968 8.389 – –
Provisões a pagar 12.146 7.788 17.637 8.336

210.408 110.623 219.831 112.032
Alguns fornecedores têm a opção de ceder títulos da Companhia, sem direito de 
regresso. A negociação da taxa de desconto é realizada diretamente entre o 
Banco e fornecedor, no momento da formalização de cada operação de cessão.
Cabe enfatizar que operacionalmente e comercialmente não houve alteração no 
processo, e que a referida transação de risco sacado não gera alteração nos 
preços praticados pelos fornecedores, mantendo-se composição de preço prati-
cado previamente à operação de risco sacado por esses mesmos fornecedores.
18. Empréstimos e financiamentos: Esta nota explicativa fornece informações 
sobre os termos contratuais dos empréstimos com juros, que são mensurados 
pelo custo amortizado. Para mais informações sobre a exposição do Grupo a 
riscos de taxa de juros, moeda estrangeira e liquidez, veja nota explicativa 30.

Controladora Consolidado
Nota 2022 2021 2022 2021

Capital de giro 178.694 253.844 204.263 267.650
FINAME-BNDES 6.513 7.706 6.513 7.706
Debêntures 199.366 – 199.366 –
Outros empréstimos e financiamentos 203 548 373 1.916

384.776 262.098 410.515 277.272
Não circulante 314.776 195.755 331.991 203.763
Circulante 70.000 66.343 78.524 73.509

384.776 262.098 410.515 277.272
Termos e cronograma de amortização da dívida: Termos e condições dos em-
préstimos em aberto foram os seguintes:

Controladora
2022

Ano de vencimento Moeda
Taxa de 

juros nominal
Valor 

de face
Valor 

contábil
2023 R$ 0,79%a.m. a 1,43% a.m. 70.000 70.000
2024 R$ 0,79%a.m. a 1,43% a.m. 114.747 114.747
2025 R$ 0,79%a.m. a 1,43% a.m. 95.895 95.895
2026 R$ 0,79%a.m. a 1,41% a.m. 75.158 75.158
2027 R$ 0,79%a.m. a 1,27% a.m. 28.976 28.976
Total de passivos com incidência de juros 384.776 384.776

Consolidado
2022

Ano de vencimento Moeda
Taxa de 

juros nominal
Valor 

de face
Valor 

contábil
2023 R$ 0,79%a.m. a 1,43% a.m. 78.524 78.524
2024 R$ 0,79%a.m. a 1,43% a.m. 131.493 131.493
2025 R$ 0,79%a.m. a 1,43% a.m. 97.562 97.562
2026 R$ 0,79%a.m. a 1,41% a.m. 75.138 75.138
2027 R$ 0,79%a.m. a 1,27% a.m. 27.798 27.798
Total de passivos com incidência de juros 410.515 410.515
Compromissos (“covenants”): As cláusulas de covenants, que são exclusivas aos 
contratos com o BNDES, Banco Citibank S.A., emissão de Debêntures com co-
ordenador líder o Banco Itaú BBA S.A. da Companhia Romagnole Produtos Elé-
tricos S.A., relacionado a indicador de Dívida líquida/EBITDA, devendo alcançar 
indicadores de valor menor ou igual a 3,5x, sendo medido anualmente tal 

 indicador. Em 31 de dezembro de 2022, a Companhia está em conformidade com 
 todas as obrigações e índices financeiros requeridos.
19. Obrigações trabalhistas e sociais: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Ordenados e salários a pagar 19.346 11.865 21.010 12.772
FGTS a recolher 1.111 892 1.239 961
INSS a recolher 3.886 2.971 4.323 3.190
Provisão para férias 14.201 10.958 15.831 11.821

38.544 26.686 42.403 28.744
20. Obrigações tributárias: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
IRRF a recolher 1.311 956 1.442 1.001
CSLL a recolher 20 19 20 19
IPI a recolher 604 710 878 710
PIS/COFINS a recolher 181 68 378 281
ICMS a recolher 9.824 5.698 11.957 6.090
ICMS Paraná Competitivo 9.913 4.190 9.913 4.190
ICMS Fundopem 2.069 2.467 2.070 2.467
ISS a recolher 32 31 39 34
Outros tributos 2 2 12 2

23.956 14.141 26.709 14.794
Não circulante 11.621 6.070 11.621 6.070
Circulante 12.335 8.071 15.088 8.724

23.956 14.141 26.709 14.794
21. Imposto de renda e contribuição social: a) Valores reconhecidos no 
resultado do exercício: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Imposto reconhecido no resultado
 Despesa corrente
  Do ano 75.550 41.351 82.966 49.097
Imposto de renda diferido
Originado e revertido de diferenças
 temporárias (380) 13.230 (268) 13.582
Total de despesa com imposto de renda
 e contribuição social 75.170 54.581 82.698 62.679
b) Reconciliação da taxa efetiva:

Controladora
2022 2021

IR CS IR CS
Resultado antes dos impostos 310.740 310.740 256.916 256.916
Alíquota 25% 9% 25% 9%
Expectativa de IRPJ e CSLL,
 de acordo com a alíquota fiscal vigente (77.685) (27.967) (64.229) (23.122)
Incentivos fiscais 2.815 – 1.790 –
Recuperação de tributos 2.798 – 1.513 421
Equivalência patrimonial 7.450 2.682 9.891 3.561
Outros 9.908 4.829 11.467 4.127
Total tributos lançados no resultado (54.714) (20.456) (39.568) (15.013)
Total impostos correntes (54.994) (20.556) (30.405) (10.946)
Total impostos diferidos 280 100 (9.163) (4.067)
Alíquota efetiva 18% 7% 16% 6%

Consolidado
2022 2021

IR CS IR CS
Resultado antes dos impostos 321.994 321.994 265.487 265.487
Alíquota 25% 9% 25% 9%
Expectativa de IRPJ e CSLL, de acordo
 com a alíquota fiscal vigente (80.498) (28.979) (66.372) (23.894)
Incentivos fiscais 2.893 – 1.854 –
Recuperação de tributos 2.798 – 1.791 507
Equivalência patrimonial 7.450 2.682 383 138
Outros 7.380 3.576 16.256 6.658
Total tributos lançados no resultado (59.977) (22.721) (46.088) (16.591)
Total impostos correntes (60.174) (22.792) (36.101) (12.996)
Total impostos diferidos 197 71 (9.987) (3.595)
Alíquota efetiva 19% 7% 17% 6%

a) Movimentação dos investimentos em controladas e coligadas
Onix Dist. 

Prod.El. Ltda.
Avimaq 

Ferragens Ltda.
Concrefort 

Concreto Ltda.
AMT Prod. 

Elétricos S.A.
RS GRID Tecnologia 

Eng. e Serviços Ltda.
Lupa Tecnologia 
e Sistemas S.A. Total

Movimentação
(a) Participação no capital 31/12/2022
% Participação 89,44% 74,38% 99,8% 25,0% 50,0% 65,27% –
(b) Informação das Controladas 31/12/2022
Capital social 12.638 10.494 1.059 15.266 1.000 7.426 48.883
Patrimônio líquido 42.717 16.822 10.396 28.309 3.621 (1.807) 100.058
Lucro do exercício 7.451 21.576 7.921 6.033 4.024 (9.813) 37.192
(c) Saldo do investimento
Saldo do investimento no início do exercício 35.676 12.508 8.632 5.471 697 – 62.984
Aquisição de participação Societaria – – – – – 142 142
Integralização de capital – – – – – 3.750 3.750
Equivalência patrimonial 7.113 21.418 7.905 1.606 2.011 (3.311) 36.742
Equivalência patrimonial reflexa (2.860) (4.161) – – (898) (581) (8.500)
Lucros distribuídos (1.699) (17.252) (6.162) – – – (25.113)
Saldos dos investimentos em coligada
 e controladas em 31/12/2022 38.230 12.513 10.375 7.077 1.810 – 70.005
(d) Saldo mais-valia e goodwill
Saldo no início do exercício – – – – – –
Mais-valia de ativos líquidos – – – – – 5.521 5.521
Goodwill – – – – – 105 105
Saldos de mais-valia e goodwill em 31/12/2022 – – – – – 5.626 5.626
(e) Saldo total de investimentos 38.230 12.513 10.375 7.077 1.810 5.626 75.631
b) Informações das investidas

Partici- 
pação

Ativos 
circu- 
lantes

Ativos não 
circulantes

Total 
de 

ativos

Passivos 
circu- 
lantes

Passivos  
não 

circulantes
Total de 

passivos

Patri- 
mônio 
líquido Receita (i) Lucro

Participação 
do grupo 

nos ativos 
líquidos

Participação 
do grupo 

nos lucros/ 
prejuízos

2021
Controlada
Onix Dist. Prod.El. Ltda. 96,28% 65.535 2.429 67.965 22.589 8.345 30.934 37.030 104.649 11.228 35.677 10.811
Avimaq Ferragens Ltda. 99,8% 18.821 11.359 30.181 17.149 498 17.647 12.533 33.557 16.144 12.508 16.111
Concrefort Concreto Ltda. 99,8% 18.896 4.265 23.162 14.344 168 14.512 8.649 64.423 11.131 8.632 11.109
Coligada
AMT Prod. Elétricos S.A. 25,0% 27.777 11.228 39.005 16.510 613 17.123 21.882 92.138 3.595 5.471 765
RS GRID Tecnologia Eng.
 e Serviços Ltda. 50,0% 743 373 1.117 223 – 223 893 3.235 1.534 696 767

62.984 39.563
2022
Controlada
Onix Dist. Prod. El. Ltda. 89,44% 58.117 3.841 61.959 14.717 4.524 19.241 42.717 91.818 7.451 38.230 4.252
Avimaq Ferragens Ltda. 74,38% 12.635 13.062 25.698 8.367 508 8.875 16.822 43.176 21.576 12.513 17.335
Concrefort Concreto Ltda. 99,8% 14.908 3.790 18.699 8.224 78 8.302 10.396 38.560 7.921 10.375 7.905
Lupa Tecnologia e Sistemas S.A. 65,27% 24.758 2.268 27.027 14.961 13.869 28.830 (1.807) 16.627 (9.813) 5.626 (3.310)
Coligada
AMT Prod. Elétricos S.A. 25,0% 24.447 14.364 38.811 9.745 757 10.502 28.309 130.373 6.033 7.077 1.606
RS GRID Tecnologia Eng.
 e Serviços Ltda. 50,0% 2.875 957 3.833 211 – 211 3.621 7.397 4.024 1.810 2.012

75.631 29.800

c) Em 2022, o patrimônio líquido da investida Lupa, era negativo em R$ 1.804, 
portanto, a parcela não reconhecida por meio da equivalência na investidora Ro-
magnole, foi de R$ 1.177. d) Aquisições: Em 31 de janeiro de 2022, a Companhia 
anunciou a aquisição de 60% da empresa Lupa Tecnologia e Sistemas S.A., fa-
bricante de aparelhos e equipamentos de medida, teste e controle e as atividades 
de pesquisa experimental, de trabalho sistemático baseado em conhecimentos 
prévios, envolvendo pesquisas ou experiências com o objetivo de criar ou aperfei-
çoar materiais, produtos, dispositivos, processos, sistemas e serviços, de cunho 
comercial, localizada em Juiz de Fora, Minas Gerais, pelo montante de R$ 15 
milhões. A empresa passou a ser consolidada a partir da efetivação da compra e 
satisfeitas todas as condições. Conforme Laudo de Avaliação (Purchase Price 
Allocation), o valor justo dos ativos identificados e dos passivos assumidos na 
proporção da participação acionária adquirida de 60%, foi de R$ 5.895.307. Após 
cálculo da diferença entre o valor da contraprestação transferida, adicionado da 
participação dos não controladores, e o valor justo dos ativos líquidos identifica-
dos, apurou-se um goodwill no valor de R$ 104.693.
14. Ativo imobilizado: a) Reconciliação do valor contábil:

Controladora
Custo 

corrigido
Depreciação 

acumulada
Valor líquido

2022 2021
Terrenos 17.002 – 17.002 16.897
Edificações e benfeitorias 63.131 (11.406) 51.725 34.697
Máquinas e equipamentos 149.191 (58.211) 90.980 65.823
Móveis e utensílios 21.537 (13.797) 7.740 5.013
Veículos 3.891 (3.279) 612 273
Instalações e ferramentas 44.726 (17.104) 27.622 20.146

299.478 (103.797) 195.681 142.849
Consolidado

Custo 
corrigido

Depreciação 
acumulada

Valor líquido
2022 2021

Terrenos 18.127 – 18.127 18.021
Edificações e benfeitorias 67.196 (12.179) 55.017 38.074
Máquinas e equipamentos 167.947 (63.494) 104.453 76.614
Móveis e utensílios 23.142 (14.782) 8.360 5.077
Veículos 4.345 (3.661) 684 384
Instalações e ferramentas 47.946 (19.075) 28.871 21.271

328.703 (113.191) 215.512 159.441
b) Movimentação:

Controladora
Saldo em 

31/12/2020 Adições
Depre- 
ciação Baixas

Saldo em 
31/12/2021

Terrenos 16.897 – – – 16.897
Edificações e benfeitorias 26.190 9.599 (1.092) – 34.697
Máquinas e equipamentos 53.235 17.235 (4.384) (263) 65.823
Móveis e utensílios 3.955 1.881 (821) (2) 5.013
Veículos 375 12 (114) – 273
Instalações e ferramentas 16.659 5.971 (2.484) – 20.146

117.311 34.698 (8.895) (265) 142.849
Controladora

Saldo em 
31/12/2021 Adições

Depre- 
ciação Baixas

Saldo em 
31/12/2022

Terrenos 16.897 105 – – 17.002
Edificações e benfeitorias 34.697 18.079 (1.051) – 51.725
Máquinas e equipamentos 65.823 31.683 (6.383) (143) 90.980
Móveis e utensílios 5.013 5.286 (1.407) (1.152) 7.740
Veículos 273 542 (203) – 612
Instalações e ferramentas 20.146 9.526 (2.049) (1) 27.622

142.849 65.221 (11.093) (1.296) 195.681
Consolidado

Saldo em 
31/12/2020 Adições

Depre- 
ciação Baixas

Saldo em 
31/12/2021

Terrenos 18.021 – – – 18.021
Edificações e benfeitorias 29.064 10.199 (1.189) – 38.074
Máquinas e equipamentos 60.761 21.179 (5.022) (304) 76.614
Móveis e utensílios 4.062 1.895 (873) (7) 5.077
Veículos 462 86 (164) – 384
Instalações e ferramentas 17.769 6.238 (2.736) – 21.271

130.139 39.597 (9.984) (311) 159.441
Consolidado

Saldo em 
31/12/2021 Adições

Depre- 
ciação Baixas

Saldo em 
31/12/2022

Terrenos 18.022 105 – – 18.127
Edificações e benfeitorias 38.075 18.084 (1.142) – 55.017
Máquinas e equipamentos 76.614 35.496 (7.333) (324) 104.453
Móveis e utensílios 5.075 5.962 (1.525) (1.152) 8.360
Veículos 384 542 (242) – 684
Instalações e ferramentas 21.271 9.932 (2.331) (1) 28.871

159.441 70.121 (12.573) (1.477) 215.512
Em 31 de dezembro 2022, as aquisições de ativo imobilizado que não tiveram 
impacto no caixa da Companhia totalizaram R$2.367. Em 2022, não há bens 
dados em garantia de empréstimos bancários. b) Valor recuperável do ativo 
imobilizado (impairment): O ativo imobilizado tem o seu valor recuperável anali-
sado, no mínimo, anualmente, sendo que para o exercício findo em 31 de de-
zembro de 2022, a Administração não identificou indicadores de que o ativo 
imobilizado poderia apresentar problemas de impairment. c) Revisão das vidas 
úteis: Em 2022 a Companhia procedeu a revisão da vida útil econômica do 
Ativo Imobilizado, não identificando alterações e mantendo as políticas atuais.

15. Direitos de uso de ativos e arrendamento mercantil operacional - CPC 06: 
A Companhia adota o Pronunciamento Técnico CPC 06 (R2) (IFRS 16) Arrenda-
mentos, o qual introduz um modelo único de contabilização de arrendamentos no 
balanço patrimonial de arrendatários. a) Composição e movimentação sumária 
dos direitos de uso de ativos:

Controladora
31/12/2021 Amortização Adições/baixas 31/12/2022

Edifícios 5.312 (3.081) 2.141 4.372
Total no ativo 5.312 (3.081) 2.141 4.372

Consolidado
31/12/2021 Amortização Adições/baixas 31/12/2022

Edifícios 6.266 (3.574) 2.327 5.019
Total no ativo 6.266 (3.574) 2.327 5.019
b) Composição e movimentação sumária do arrendamento mercantil operacional 
- CPC 06:

Controladora

31/12/2021 Juros
Paga- 

mentos
Adições/ 

baixas
Transferência 

CP/LP 31/12/2022
Passivo
 circulante 2.795 439 (3.571) 108 3.593 3.364
Passivo não
 circulante 2.937 – – 2.033 (3.593) 1.377
Total no
 passivo 5.732 439 (3.571) 2.141 – 4.741

Consolidado

31/12/2021 Juros
Paga- 

mentos
Adições/ 

baixas
Transferência 

CP/LP 31/12/2022
Passivo
 circulante 3.272 500 (4.315) 182 4.261 3.900
Passivo não
 circulante 3.493 – – 2.145 (4.261) 1.377
Total no
 passivo 6.765 500 (4.315) 2.327 – 5.277
c) Cronograma de vencimento dos arrendamentos:

Controladora Consolidado
Edifícios Total Edifícios Total

2023 3.593 3.593 4.149 4.149
2024 311 311 311 311
2025 311 311 311 311
A partir de 2026 1.148 1.148 1.148 1.148

5.363 5.363 5.919 5.919
Juros embutidos (622) (622) (642) (642)
Passivo dos arrendamentos 4.741 4.741 5.277 5.277
16. Ativos intangíveis: a) Reconciliação do valor contábil:

Controladora
Custo 

corrigido
Amortização 

acumulada
Valor líquido
2022 2021

Marcas e patentes 163 (54) 109 110
Projetos em andamento 13.918 – 13.918 6.169
Outros direitos 4.123 (2.436) 1.687 783
Software em desenvolvimento 27 – 27 27

18.231 (2.490) 15.741 7.089
Consolidado

Custo 
corrigido

Amortização 
acumulada

Valor líquido
2022 2021

Marcas e patentes 170 (61) 109 110
Projetos em andamento 13.918 – 13.918 6.169
Outros direitos 5.243 (2.681) 2.562 784
Software em desenvolvimento 27 – 27 27

19.358 (2.742) 16.616 7.090
Mais-valia empresas investidas 9.590 (389) 9.201 –

28.948 (3.131) 25.817 7.090
b) Movimentação:

Controladora
Saldo em 

31/12/2020 Adições
Amorti- 

zação Baixas
Saldo em 

31/12/2021
Marcas e patentes 103 7 – – 110
Projetos em andamento 2.515 3.654 – – 6.169
Outros direitos 479 420 (115) – 784
Software em desenvolvimento 27 – – – 27

3.124 4.081 (115) – 7.090
Controladora

Saldo em 
31/12/2021 Adições

Amorti- 
zação Baixas

Saldo em 
31/12/2022

Marcas e patentes 110 – (1) – 109
Projetos em andamento 6.169 7.749 – – 13.918
Outros direitos 783 1.151 (247) – 1.687
Software em desenvolvimento 27 – – – 27

7.089 8.900 (248) – 15.741
Consolidado

Saldo em 
31/12/2020 Adições

Amorti- 
zação Baixas

Saldo em 
31/12/2021

Marcas e patentes 103 7 – – 110
Projetos em andamento 2.515 3.654 – – 6.169
Outros direitos 480 419 (115) – 784
Software em desenvolvimento 27 – – – 27

3.125 4.080 (115) – 7.090

c) Movimentação dos saldos de impostos diferidos: Controladora
Saldo líquido em 

1º de janeiro/2022
Reconhecido 
no Resultado

Reconhecido 
no PL

Valor 
líquido

Ativo fiscal
diferido

Passivo fiscal
diferido

Imobilizado (12.049) (1.311) 50 (13.310) 161 (13.471)
Provisão para contingências 418 463 – 881 881 –
Perda de créditos de clientes 397 63 – 460 460 –
Ajuste de valor presente de clientes 439 321 – 760 760 –
Ajustes de receita – – – – – –
Comissões a pagar 688 87 – 775 775 –
Perdas em estoque 684 243 – 927 927 –
Provisões despesas contratuais 1.992 1.290 – 3.282 3.282 –
Operações financeiras 1.045 302 – 1.347 3.673 (2.326)
Arrendamento mercantil 107 18 – 125 1.612 (1.487)
Fretes a pagar 38 34 – 72 72 –
Créditos tributários (15.905) (1.208) (17.113) 647 (17.760)
Valor justo Mais-Valia – 79 – 79 79 –
Imposto líquido ativos (passivos) (22.146) 381 50 (21.715) 13.329 (35.044)

Consolidado
Saldo líquido em 

1º de janeiro/2022
Reconhecido 
no Resultado

Reconhecido 
no PL

Valor 
líquido

Ativo fiscal 
diferido

Passivo fiscal 
diferido

Imobilizado (12.227) (1.313) 50 (13.490) 161 (13.651)
Provisão para contingências 418 463 – 881 881 –
Perda de créditos de clientes 406 133 – 539 539 –
Ajuste de valor presente de clientes 475 353 – 828 828 –
Ajustes de receita 8 (8) – – – –
Comissões a pagar 797 80 – 877 877 –
Perdas em estoque 829 203 – 1.032 1.032 –
Provisões despesas contratuais 1.852 1.296 – 3.148 3.148 –
Operações financeiras 980 87 – 1.067 3.819 (2.752)
Arrendamento mercantil 132 26 (24) 134 1.722 (1.588)
Fretes a pagar 45 29 – 74 74 –
Créditos tributários (15.901) (1.160) (17.061) 699 (17.760)
Valor justo Mais-Valia – 79 – 79 79 –
Imposto líquido ativos (passivos) (22.186) 268 26 (21.892) 13.859 (35.751)

Não incidência de IRPJ e CSLL sobre valores relativos a SELIC em indébitos tri-
butários: Em 24 de setembro de 2021, o Superior Tribunal Federal - STF (“STF”) 
julgou em decisão plenária, por unanimidade, a não incidência do IRPJ e da 
CSLL sobre os valores relativos à taxa SELIC, recebidos pelo contribuinte em 
razão de repetição de indébito tributário. As empresas Romagnole Produtos Elé-
tricos S.A. e Onix Distribuidora de Produtos Elétricos Ltda. possuem Mandado de 
Segurança objetivando o reconhecimento do direito a não incidência do IRPJ e 
da CSLL sobre os valores decorrentes de atualização monetária e juros de mora, 
dentre eles a SELIC, calculados sobre créditos fiscais em razão de repetição de 
indébito tributário. O montante do benefício estimado e registrado foi de R$2.130. 
A administração aguarda o trânsito em julgado dos seus processos para efetiva 
compensação fiscal dos valores. 22. Adiantamentos de clientes (Controladora 
e Consolidado): Composto, substancialmente, por adiantamentos de clientes no 
final do exercício, cujo faturamento e entrega dos produtos são previstos para os 
primeiros meses do ano subsequente. 23. Provisões para contingências:

Controladora
Trabalhista Cíveis Total

Saldo em 1º de janeiro de 2021 250 947 1.197
Provisões feitas durante o exercício 160 221 381
Provisões revertidas durante o exercício (350) – (350)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 60 1.168 1.228
Provisões feitas durante o exercício 1.958 1.096 3.054
Provisões revertidas durante o exercício (553) (1.139) (1.692)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.465 1.125 2.590

Consolidado
Trabalhista Cíveis Total

Saldo em 1º de janeiro de 2021 380 947 1.327
Provisões feitas durante o exercício 160 221 381
Provisões revertidas durante o exercício (480) – (480)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 60 1.168 1.228

Provisões feitas durante o exercício 1.958 1.096 3.054
Provisões revertidas durante o exercício (553) (1.139) (1.692)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 1.465 1.125 2.590
Com base em parecer dos assessores jurídicos do Grupo, as ações com possi-
bilidade possível de perda somam o montante de R$11.721 (R$9.190 em 2021) 
sobre as quais nenhuma provisão foi constituída visto não ser requerido pelas 
práticas contábeis brasileiras. 24. Partes relacionadas: Os saldos com partes 
relacionadas foram realizadas em termos e condições negociadas entre as par-
tes, de acordo com as práticas de mercado.

a) Saldos e transações com partes relacionadas:
Nota

Controladora
2022 2021

Balanço patrimonial
ATIVOS
Contas a receber
 Onix Distrib. de Prod. Elétr. Ltda. 112 –
 Concrefort Concreto Ltda. – –
 Avimaq Ferragens Ltda. 350 238
Total contas a receber de partes relacionadas 10 462 238
Dividendos a receber
 Onix Distrib. de Prod. Elétr. Ltda. – 2.359
 Avimaq Ferragens Ltda. 5.251 14.970
 Concrefort Concreto Ltda. 3.662 9.980
Total dividendos a receber 13 8.913 27.309
Empréstimos com partes relacionadas a receber
 Onix Distrib. de Prod. Elétr. Ltda. – –
Total empréstimos com partes relacionadas a receber 10 – –
PASSIVOS
Contas a pagar
 Onix Distrib. de Prod. Elétr. Ltda. 23 12
 Avimaq Ferragens Ltda. 2.006 2.499
 Concrefort Concreto Ltda. 4.939 5.878
Total fornecedores a pagar partes relacionadas 17 6.968 8.389
Dividendos a pagar
 Romagnole Participações S.A. – 45.029
Total de dividendos a pagar – 45.029

Nota
Consolidado
2022 2021

Balanço patrimonial
PASSIVOS
Dividendos a pagar
 Romagnole Participações S.A. – 45.029
 Agropecuária Romagnole Ltda. – 71
 A. J. R. Administração e Participações Ltda. – 71
Total de dividendos a pagar – 45.171
Os saldos com partes relacionadas registrados no circulante possuem giro médio 
de 30 a 60 dias. As contas a receber não têm garantias e estão sujeitas a juros 
em caso de vencimento. b) Remuneração de pessoal-chave da Administração:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Conselho da Administração 721 609 825 723
Diretoria 5.600 4.485 6.589 4.632

6.321 5.094 7.414 5.355

25. Patrimônio líquido: a) Capital social: O capital social está representado por 228.000.000 (208.000.000 em 2021) ações ordinárias nominativas no valor de 
R$1,00 real cada. 31/12/2022 31/12/2021
Empresa Ações % Capital social Ações % Capital social
Agropecuária Romagnole Ltda. 1 0,00% 1 1 0,00% 1
A. J. R. Adm. e Participações Ltda. 1 0,00% 1 1 0,00% 1
Romagnole Prod. Elétricos S.A. 227.999.998 100,00% 227.999.998 145.999.998 100,00% 145.999.998
Total 228.000.000 100,00% 228.000.000 146.000.000 100,00% 146.000.000

Aumento de capital: Os acionistas, por meio da Assembleia Geral Ordinária de 29 
de abril de 2022, deliberaram sobre aumento de capital no valor de R$ 82.000 
através de integralização de parte da reserva estatutária e de incentivos fiscais. 
b) Reservas de lucros: Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líquido 
apurado em cada exercício nos termos do art. 193 da Lei 6.404/76, até o limite de 
20% do capital social. Reserva de retenção de lucros: Tem por finalidade assegu-
rar investimentos em bens do imobilizado e intangível, acréscimos ao capital de 
giro ou para amortização de dívidas, esta reserva em conjunto com as demais 
não poderá exercer ao valor do capital social e poderá ser utilizada na absorção 
de prejuízos, sempre que necessário, na distribuição de dividendos, a qualquer 
momento, nas operações de resgate, reembolso ou compra de ações ou na in-
corporação ao capital social. c) Distribuição de lucros: O estatuto social da Com-
panhia determina a distribuição de lucros mínimos obrigatório de 25% do resulta-
do do exercício, ajustado na forma da lei. Os lucros foram pagos em dezembro de 
2022. Os dividendos pagos foram calculados conforme segue:

Controladora
2022 2021

Lucro líquido do exercício 235.570 202.335
Realização do ajuste de avaliação patrimonial 147 147
(–) Reserva legal (11.786) (10.124)
(–) Reserva de incentivos fiscais reflexa (3) (1.374)
(–) Reserva de incentivos fiscais (27.775) (13.033)
Base de cálculo 196.153 177.951
% a distribuir 30,6% 25,3%
Total dividendos 60.000 45.029
d) Ajuste de avaliação patrimonial: O saldo de R$11.172 é composto, substancial-
mente, pelos valores líquidos de impostos diferidos decorrentes da determinação de 
custo atribuído ao ativo imobilizado em função de adoção inicial do CPC 27 - Ativo 
Imobilizado. A realização desta reserva se dá na proporção da depreciação e/ou 
alienação dos bens objeto do ajuste de avaliação patrimonial. No exercício de 2022 
houve a realização de R$ 176 (R$97 em 2021) da reserva de ajuste de avaliação 
patrimonial. e) Reserva de incentivos fiscais: Refere-se à redução de imposto de 
renda sobre o resultado auferido pelo Grupo em área incentivada pela Sudam. Em 
27 de janeiro de 2012 através da Lei Municipal nº 2.896, a Companhia realizou 
acordo com o Município de Itápolis no Estado de São Paulo, para implantação de 
um parque fabril, com realização de investimentos (máquinas, equipamentos e 
construções) e criação de novas vagas de trabalho. Em 31 de dezembro de 2022 a 
Companhia está cumprindo as obrigações descritas no termo de acordo com o 
Município de Itápolis no estado de São Paulo. Em dezembro de 2022 a Companhia 
registrou receita de Subvenção de ICMS de acordo com a LC 160/2017. 
26. Receita operacional líquida: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Vendas de produtos -
 Mercado Interno 1.613.648 1.094.236 1.717.574 1.170.227
Vendas de produtos -
 Mercado Externo 85.492 69.504 85.592 69.577
Prestação de serviços 2.204 1.611 9.193 5.297
Total de receita 1.701.344 1.165.351 1.812.359 1.245.101
Abaixo apresentamos a conciliação entre as receitas bruta para fins fiscais e as 
receitas apresentadas na demonstração de resultado do exercício:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Receita bruta 2.157.063 1.464.380 2.307.535 1.588.321
Menos:
Ajuste a valor presente (26.244) (6.838) (27.676) (7.372)
Impostos sobre vendas (412.178) (280.868) (447.679) (319.920)
Tributos incidentes sobre
 o ajuste de receita 458 2.949 120 3.106
Devoluções e abatimentos (17.755) (14.272) (19.941) (19.034)
Total de receita contábil 1.701.344 1.165.351 1.812.359 1.245.101

27. Despesas por natureza: Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Matéria-prima/material de uso
 e consumo/mercadorias (1.021.052) (714.495) (1.047.076) (715.371)
Despesas de pessoal (a) (215.590) (165.673) (239.847) (179.563)
Comissões de vendas (16.670) (11.046) (19.135) (13.542)
Fretes de entrega (76.385) (54.435) (79.644) (56.953)
Depreciação e amortização (14.661) (11.572) (16.388) (13.060)
Conservação de
 equipamentos e instalações (18.749) (12.357) (24.149) (16.269)
Royalties (6.410) (6.311) (6.410) (6.311)
Energia elétrica (6.861) (6.167) (7.892) (7.052)
Outras despesas (31.386) (22.669) (44.195) (30.873)

(1.407.764) (1.004.725) (1.484.736) (1.038.994)
Custos das vendas (1.233.785) (880.073) (1.287.385) (898.566)
Despesas de vendas (123.553) (86.955) (133.220) (94.382)
Despesas administrativas (50.425) (37.697) (64.131) (46.046)

(1.407.764) (1.004.725) (1.484.736) (1.038.994)
a) Despesas de pessoal: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Ordenados e salários (105.273) (82.936) (117.747) (90.075)
Provisão de férias e 13º salário (21.394) (16.289) (23.888) (17.804)
Vale transporte (1.125) (886) (1.218) (896)
Custos previdenciários (34.335) (27.394) (38.286) (29.727)
FGTS (11.030) (8.370) (12.244) (9.077)
Alimentação (10.912) (7.723) (12.180) (8.190)
Seguro de vida (382) (282) (429) (308)
Indumentária e EPIs (3.452) (2.900) (3.791) (3.217)
Medicamentos e assistência (7.160) (6.041) (7.999) (6.517)
Cursos e treinamentos (982) (912) (1.022) (927)
Participação nos resultados (19.545) (11.940) (21.043) (12.825)

(215.590) (165.673) (239.847) (179.563)
28. Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Ganho na receita de PIS e COFINS sobre ICMS – 48.679 – 48.679
Seguros 247 (352) 247 (369)
Ganho venda de ativo fixo (96) (9) (92) 145
Outras (5.885) (6.762) (5.981) (6.993)
Total (5.734) 41.556 (5.826) 41.462
29. Receitas e despesas financeiras: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Receitas de aplicações financeiras 21.298 3.363 27.409 4.548
Variações cambiais ativas 20.994 8.127 21.196 8.144
Derivativos 12.858 4.085 13.414 4.794
Descontos auferidos 352 151 392 154
Encargos de recebimentos em atraso 490 379 684 603
Ajuste a valor presente - clientes 25.503 5.980 26.828 6.456
Correção SELIC processo judicial - nota 12 8.642 21.416 8.682 21.416
Outras receitas financeiras 345 859 432 977
Receitas financeiras 90.482 44.360 99.037 47.092
Despesas bancárias (1.282) (586) (1.345) (631)
Juros de empréstimos e financiamentos(26.719) (13.118) (29.862) (14.037)
Encargos de pagamento em atraso (43) (190) (243) (258)
Variações cambiais passivas (14.526) (5.438) (14.821) (5.440)
Derivativos (33.746) (6.990) (34.757) (7.375)
Juros sobre debêntures (16.504) – (16.504) –
Descontos concedidos (3.189) (1.683) (3.254) (1.694)
Outras despesas financeiras (1.380) (1.184) (1.671) (1.271)
Despesas financeiras (97.389) (29.189) (102.457) (30.706)
Resultado financeiro líquido (6.907) 15.171 (3.420) 16.386

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Michio Lugoboni. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 3E09-9C98-337F-8EE1.
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Plataforma simula valor dos repasses de ICMS Ecológico 

Terceirização nos serviços públicos é tema de 
reunião na Amusep

Verba para tratar sequelas reconhece a 
gravidade da Covid

O Instituto Água e 
Terra (IAT) dis-

ponibiliza uma nova 
ferramenta online que 
permite às prefeituras 
simularem os repasses 
de ICMS do Estado para 
municípios que preser-
varem áreas de vegeta-
ção através de unidades 
de conservação (UCs).

O repasse é fe i to 
através do chamado 
ICMS Ecológico, de-
senvolvido pelo órgão 
ambiental estadual. Em 
30 anos, o Estado já re-
passou R$ 7 bilhões de 
recursos do ICMS Eco-
lógico e atualmente 262 
municípios são contem-
plados por preservarem 
o meio ambiente.

A ferramenta online 
é interativa e apresenta 
cenários de arrecadação 
municipal em resposta 
aos dados das unidades 
de conservação em fase 
de planejamento.

“Muitos municípios 
não sabem os valo-
res que podem rece-
ber pelas unidades de 
conservação e nosso 
objetivo é apresentar 
essas informações de 
forma simples e inte-
rativa, subsidiando as 

A possibi l idade de 
terceirização nos 

serviços públicos foi o 
tema central da reunião 
mensal da Câmara Téc-
nica da Procuradoria Ju-
rídica da Associação dos 
Municípios do Setentrião 
Paranaense (Amusep). 
O encontro, realizado 
na sede da entidade, 
em Maringá, ocorreu na 
tarde desta terça-feira.

Depois de serem ana-
lisados vários aspectos 
e apresentadas as expe-
riências colocadas em 
práticas nos municípios, 
os procuradores jurídi-
cos decidiram, por meio 
da Amusep, requerer 
junto ao Tribunal de 
Contas do Estado (TCE) 
um pedido de consulta 
sobre o tema. Especial-
mente, aos processos 
relacionados à contra-
tação de profissionais 
e empresas no setor de 
Saúde.

REMUNERAÇÃO
Um fato comum à 

maioria das Prefeituras 
é a dificuldade de os 
médicos aprovados em 
concurso assumirem o 
cargo, quando convoca-
dos. O principal entrave 
é a remuneração. Mesmo 
sendo superior à média 
do quadro de servidores 
públicos municipais, 
ainda, é considerada 
pouco atrativa se com-
parada aos rendimentos 
que os profissionais re-
cebem de outras fontes 
de trabalho.

O procurador jurí-
dico da Amusep e co-
ordenador da Câmara 
Técnica, Rafael Esteves 
Moribe, destaca que, 
por lei, nenhum servi-
dor público municipal 
pode receber um salá-
rio superior ao teto do 
subsídio do prefeito. 
Assim, as prefeituras, 
obrigatoriamente, usam 
a determinação legal 
para estipular os valores 
a serem pagos para os 
profissionais concursa-

O deputado Luiz Clau-
dio Romanelli afir-

mou que o Governo Fe-
deral está mudando em 
relação à Covid, o que 
mostra a liberação de 
recursos do Ministério 
da Saúde para tratar se-
quelas da doença. “É 
mais um reconhecimento 
público da gravidade da 
doença. Finalmente o 
negacionismo do Gover-
no Federal parece estar 
diminuindo”, avalia.

Romanelli disse que 
muitas decisões equi-
vocadas, contrariando 
a ciência, permitiram o 
agravamento da pan-

demia no Brasil, com o 
aumento acelerado das 
infecções e perdas de vi-
das. “Primeiro negaram as 
vacinas e depois ainda in-
sistiram no tal tratamento 
precoce”, lembra. “Hoje, 
o País paga pelos erros e 
terá que investir no trata-
mento das sequelas que 
atingem grande parte dos 
infectados”.

O tratamento de sin-
tomas pós-coronavírus, 
segundo Romanellli, será 
outra batalha dentro do 
serviço público de saúde 
e considerou que era 
necessário que o Minis-
tério da Saúde apoiasse 

as redes municipais de 
atenção primária. A pasta 
promete liberar R$ 423 
milhões para atendimen-
to de pessoas que convi-
vem com sequelas.

Para enfrentar a situa-
ção, o ministério publicou 
duas portarias liberando 
verbas do orçamento. 
Uma delas autoriza repas-
se de R$ 160 milhões para 
que municípios e o Distri-
to Federal contratem no-
vos profissionais, abram 
espaços de tratamento 
e comprem materiais. 
A segunda transfere R$ 
263 milhões para 2,1 mil 
centros de atendimento 

para o enfrentamento 
à covid-19 e 82 centros 
comunitários. 

A divisão da verba 
levará em consideração 
a estrutura de saúde exis-
tente e as taxas de in-
fecção de cada cidade. 
Dados da pasta indicam 
que de 30% a 75% dos 
pacientes que tiveram 
covid-19 apresentam se-
quelas após enfrentar a 
doença, entre elas cansa-
ço, falta de ar, tosse, dor 
torácica, perda de olfato 
e paladar, dor de cabeça, 
tontura, alterações de 
memória, ansiedade e 
depressão. (ASC)

Projeto pretende capacitar gestores do terceiro setor. (Foto: Dálie 
Felberg/Alep)

4 Maringá, sexta-feira, 10 de dezembro de 2021 GERAL

Senai lança cursos gratuitos na área de TI

Cursos na modalidade presencial conectado estão com inscrições abertas para todo o Paraná

ASCPara atender a rápida  ne-
cessidade do setor de 

Tecnologia  da Informação e
da Comunicação (TIC) em
relação a profissionais  habi-
litados para trabalhar na
área, o Senai Paraná vai ofer-
tar  79 cursos gratuitos  nas
linhas de aperfeiçoamento,
aprendizagem  e qualificação
profissional, para atuação no
mercado de TIC.

Já com matrículas abertas 
para todos o estado e aulas
a partir do dia 13/12, a insti-
tuição está  com  600  vagas 
abertas, que serão divididas
igualmente  para os cursos de
aperfeiçoamento profissional 
em  Fundamentos Técnicos
de TI; Gestão de Infraestru-
tura e Serviços de TI; e In-
trodução à Programação de
Sistemas.  Para estes três cur-
sos, as aulas serão realizadas 
ao vivo na modalidade pre-
sencial conectado, por meio
da plataforma Microsoft  Te-
ams,  até o dia 22/12, das
19h às 22h30.

“O Brasil forma, em mé-
dia, 46 mil pessoas por ano
com perfil tecnológico, segun-
do dados da Brasscom e os
números mostram a necessi-
dade de formação de mão de
obra qualificada no curto
prazo. De 2019 para cá, já
estamos com um déficit acu-
mulado de 72 mil novos pro-
fissionais para o setor de
TIC e, se nada for feito, até
o final de 2024 a área terá
acumulado uma lacuna de
144 mil postos vagos”,
afirma Jacielle Feltrin Vila
Verde Ribeiro, Gerente de

Educação e Negócios dos
Sistema Fiep.

Segundo dados do IBGE,
o Brasil tem hoje mais de 14
milhões de pessoas desem-
pregadas e a pandemia agra-
vou esse cenário. Por outro
lado, o home office, a neces-
sidade de conexão por meio
da internet e o aumento no
volume de serviços digitais
explodiu a busca por profis-
sionais da área da Tecnolo-
gia da Informação e da Co-
municação (TIC).

“Como provedor de
soluções industriais e atuan-
do fortemente na formação e
desenvolvimento de profissi-
onais para atender às deman-
das  do mercado, o Senai
Paraná abriu a sua oferta de
cursos gratuitos na área de
TIC para que as pessoas in-
teressadas possam ingressar
no mundo do trabalho e se

desenvolver profissionalmen-
te”, completa Jacielle.

As inscrições para os cur-
sos de aperfeiçoamento pro-
fissional em Fundamentos
Técnicos de TI; Gestão de
Infraestrutura e Serviços de
TI; e Introdução à Programa-
ção de Sistemas, podem  ser 
feitas até o dia 13/12 no site 
www.sistemafiep.org.br/gra-
tuidade.  Ao todo, são 600
vagas gratuitas, sendo 200
vagas para cada um dos três
cursos.

Podem participar pesso-
as a partir de 14 anos com
ensino fundamental comple-
to  e  não há necessidade de
conhecimento prévio na
área.  Dúvidas quanto ao pro-
cesso de inscrição podem
ser esclarecidas com a uni-
dade Senai Dr. Celso  Cha-
ruri, por meio do telefo-
ne, (41) 98729-5409. 

MARINGÁ
A partir de 2022,  o 

Senai Maringá CTM tam-
bém irá ofertar cursos gra-
tuitos na área de Tecnolo-
gia da Informação e Comu-
nicação. A unidade irá abrir
inscrições para o curso  au-
toinstrucional intercalado
com aulas ao vivo,  por meio
da plataforma Microsoft Te-
ams,  na área de Programa-
dor  FullStack. Para quem
reside na cidade de Marin-
gá e região, a instituição
também está organizando 
as inscrições para o curso
presencial de Programador
e Operador de Manufatura
Avançada e para os  cursos
semipresenciais de  Apren-
dizagem Técnica em Inter-
net das Coisas e Aprendi-
zagem Técnica em  Cyber-
sistemas  para Automação.
(ASC)

Coluna publicada simultaneamente em 20 jornais e portais
associados. Saiba mais em www.adipr.com.br.

Selo Clima
O secretário Márcio Nunes fez a entrega dos certificados do

Selo Clima Paraná para setenta empresas e a prefeitura de
Maringá. A iniciativa do Governo do Estado é um reconhecimento
para quem divulga e reduz a produção de carbono. O Selo Clima
Paraná está na 7ª edição e aponta redução de 39 mil toneladas na
emissão de carbono pelas empresas que conquistaram o Selo
Clima Paraná Ouro Plus, o que equivale a 10 mil campos de
futebol. Na edição, foi a primeira vez que uma prefeitura emitiu
inventário com informações sobre a emissão de carbono. A prefei-
tura de Maringá foi reconhecida com o selo na categoria Original.

Nova Ferroeste
A Nova Ferroeste, maior projeto logístico do Paraná para os

próximos anos, reuniu parte da bancada paranaense na Câma-
ra dos Deputados, em Brasília. O coordenador do Plano Estadu-
al Ferroviário, Luiz Henrique Fagundes, detalhou a relevância da
Nova Ferroeste para o desenvolvimento do País. O Estudo de
Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental (EVTEA) apontou
que a construção da nova ferrovia vai permitir a redução do custo
logístico dos produtores paranaenses em até 30% em algumas
regiões. O valor do investimento é de R$ 29,4 bilhões. O projeto
deve ir a leilão no segundo trimestre de 2022.

Nova Ferroeste II
A Nova Ferroeste surgiu a partir da necessidade de ampliar o

traçado da atual Ferroeste, entre Cascavel e Guarapuava. O pro-
jeto do Governo do Paraná vai ligar por trilhos o município de
Maracaju, no Mato Grosso do Sul, e Paranaguá, no Litoral do
Estado. Um ramal entre Foz do Iguaçu e Cascavel também está
previsto para escoar parte da produção agrícola do Paraguai e
Argentina pelo Porto de Paranaguá. No total, são 1.304 quilôme-
tros de extensão. Estudos recentes apontaram soja e proteína
animal como as principais cargas a serem transportadas.

LOA 2022
O projeto que trata da Lei Orçamentária Anual (LOA) para o

ano de 2022 foi aprovado em segunda votação na Assembleia
Legislativa do Paraná (Alep). O orçamento estima a receita e fixa
as despesas do governo do estado para o exercício financeiro de
2022 em R$ 54,6 bilhões. O valor do orçamento presente na LOA
de 2022 é 8% maior do que a quantia aprovada para o ano de
2021. O texto segue em tramitação na casa.

Reconstrução
O Governo do Paraná liberou uma verba de R$ 1,5 milhão para

a reconstrução do campus da Universidade Estadual do Oeste do
Paraná (Unioeste) em Foz do Iguaçu. O valor liberado pelo Estado
será usado para refazer o telhado da biblioteca, restaurante uni-
versitário, laboratório de enfermagem e passarelas de acessos
aos blocos. As estruturas foram completamente destruídas du-
rante um forte temporal, registrado no dia 23 de outubro.  

Comunicação assistiva
O prefeito de Cornélio Procópio, Amin Hannouche, e a depu-

tada federal paranaense Luísa Canziani visitaram a unidade lo-
cal da Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR) para
conhecer os laboratórios de Braille e de Libra, voltados a atender
pessoas com dificuldades audiovisual e deficiência auditiva e
surdez. O  diretor do campus, Marcio Jacometti,  informou que “a
intenção do campus é criar o curso de Tecnólogo em Comunica-
ção Assistiva”. A meta, segundo ele, é conseguir junto ao Ministé-
rio da Educação (MEC), através da deputada, a liberação de va-
gas e posterior implantação dessa graduação na universidade.

Lotepar
O projeto de lei 544/2021, do Poder Executivo, que cria a Lote-

ria do Estado do Paraná (Lotepar), foi aprovado em segundo turno
de votação na Assembleia Legislativa do Paraná (Alep). A Lotepar
será uma autarquia pública com orçamento e autonomia própri-
os, vinculada à Secretaria de Estado da Fazenda (SEFA). De acor-
do com a matéria, caberá a Lotepar a exploração, a administração
e a fiscalização do serviço público de loterias. A arrecadação com
a exploração do jogo auxiliará o Estado a custear serviços de se-
gurança pública, habitações populares e ações e programas do
Governo Estadual, especialmente quando voltados à promoção
de direitos dos idosos. O texto passou com uma subemenda da
CCJ que promove correções ao texto original.

Agência Agro
O deputado federal Pedro Lupion (DEM-PR) confirmou, nesta

quarta-feira, 8, que a cidade de Santo Antônio da Platina, no Norte
Pioneiro paranaense,terá uma agência Agro, para negociações
agrícolas.  “Tivemos uma reunião muito produtiva com o presi-
dente da Caixa, Pedro Guimarães, que confirmou a abertura de
uma agência de agronegócio, exclusivamente de agro, em Santo
Antônio”, comentou. A expectativa é que a nova agência possa
beneficiar não só os 49 mil habitantes da cidade, mas, especial-
mente, os produtores rurais de todo o norte pioneiro.

Obras monitoras
O TCE-PR (Tribunal de Contas do Estado do Paraná) assi-

nou, em Brasília, um acordo com o Ministério da Ciência, Tecno-
logia e Inovação para possibilitar o monitoramento de grandes
obras públicas com a utilização de imagens de satélite forneci-
das pelo Inpe (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais). Por
meio do convênio, o Inpe capacitará servidores do TCE-PR para
analisar as imagens fornecidas pelo órgão. Nos últimos meses,
o uso dessa tecnologia já foi testado em três obras no Paraná:
um hospital em Francisco Beltrão; a pavimentação da Estrada
do Socavão, no município de Castro; e a reforma e ampliação do
Aeroporto de Maringá. 

Recondução
O advogado Thiago Paiva dos Santos foi reconduzido pelo

presidente Jair Bolsonaro ao cargo de juiz do Tribunal Regional
Eleitoral do Paraná (TRE-PR). A nomeação decorre de lista trípli-
ce formada em agosto pelo Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná (TJ-PR), em que foram escolhidos, por ordem de vota-
ção, os advogados Thiago Paiva dos Santos, Paulo Roberto Gôn-
gora Ferraz e Carlos Afonso Ribas Rocha. Thiago Paiva ocupa
desde dezembro de 2019, uma das vagas no TRE destinadas ao
quadro de juízes oriundos da advocacia. 

Vale-gás
A Petrobras vai pagar um vale-gás de R$ 100 para 300 mil

famílias em todo o país a partir deste mês. A entrega do benefício
para compra do gás de cozinha, vendido em botijões de 13 qui-
los, foi aprovada pela estatal e divulgada nesta quarta-feira (8). Se-
gundo a empresa, os 300 mil auxílios serão destinados a famíli-
as em situação de vulnerabilidade social. A projeção é que, com
a medida, cerca de 1,2 milhão de pessoas sejam beneficiadas
indiretamente.

Federações partidárias
O ministro Luís Roberto Barroso, do STF (Supremo Tribunal

Federal), definiu o prazo de seis meses antes das eleições de
2022, que serão realizadas em outubro, para que as federações
partidárias obtenham o registro junto ao TSE (Tribunal Superior
Eleitoral), corte que preside. As federações partidárias, previstas
por lei desde setembro, permitem a união entre partidos políticos
e têm natureza permanente – devem durar pelo menos os quatro
anos do mandato. Se algum partido deixar a federação antes des-
se prazo, sofre punições, tal como a proibição de utilização dos
recursos do Fundo Partidário pelo período remanescente.

Mutirão de negociação 
O Banco do Brasil (BB) começou um mutirão de negociação

de dívidas que vai até o dia 17 de dezembro, com descontos de
até 95% para pagamento à vista das dívidas vencidas. Também
será possível descontos nas taxas de juros e prazo de até 100
meses para renegociação a prazo de operações vencidas, con-
forme o banco. “As condições estão disponíveis para mais de
3,5 milhões de clientes – pessoa física, produtor rural e pessoa
jurídica, que possuam dívidas inadimplidas oriundas de opera-
ções de crédito pessoal, cartão de crédito, cheque especial e
outras”, diz nota da instituição financeira.

*Akino Maringá,

colaborador

Quando o presidente
da república anun-

ciou que indicaria um juris-
ta ‘terrivelmente evangéli-
co’ para Ministro do STF,
falou algo sem sentido con-
siderando a língua portugue-
sa, pois o advérbio terrivel-
mente significa capaz de
causar terror, e no sentido
figurado de modo intenso,
forte, violento.

Já evangélico, segundo
os dicionários, é um adjeti-
vo que quer dizer relativo
ao Evangelho, conforme o
Evangelho, que pertence à
religião reformada. São au-
toproclamados como evan-
gélicos os seguidores do
cristianismo, oriundos de
religiões protestantes, as
criadas a partir da dissidên-
cia de Martin Lutero  na
igreja católica, como é o
caso da Presbiteriana,
onde o indicado e aprova-
do, Andre Mendonça, é
pastor,  e as  pentecostais,
neopentecostais, que con-
fesso não sei distinguir muito
bem, mas cito as mais  co-
nhecidas a Universal do
Reino de Deus, a Interna-
cional da Graça, a Mundial
do poder de Deus sob os
comandos  dos famosos
Edir Macedo, RR Soares
e Waldemiro Santiago.

Pessoalmente, de forma
racional, usando o sentido
literal da palavra, entendo
que evangélicos são todos
aqueles que mesmo não
conhecendo as passagens,
parábolas e ensinos morais

Evangélicos verdadeiros

deixados por Jesus Cristo,
pautam suas vidas no maior
código de moral é ética já ela-
borado, o Novo Testamento
da escrituras sagradas, que
narram acontecimentos e
exemplos da vida do Mestre
de Nazaré, quando esteve
encarnado no Planeta Terra.

Portanto, são evangélicos
todos católicos, protestantes,
espíritas e praticantes de ou-
tros cultos, até os ateus, que
seguem os princípios do cris-
tianismo resumidos em dois
artigos:Amar a Deus, acima
de qualquer coisa. E ao pró-
ximo como a si mesmo, sim-
plesmente perguntando, em
qualquer situação: E se fosse
comigo?  E se todos fizes-
sem?  Ampliando um pouco
mais, pessoas honestas, hon-
radas, probas, justas, escru-
pulosas, decentes, decorosas,
recatadas, dignas de confian-
ça, que praticam o princípio
da empatia.

Neste sentido, só os
evangélicos verdadeiros po-
dem realmente mudar o Bra-
sil, transformando-o em uma
nação justa, com melhor dis-
tribuição de renda, menos
violência, com correta aplica-
ção dos recursos públicos,
menos corrupção, ou pelo
menos com um combate sé-
rio, efetivo, deste verdadeiro
mostro devorador de recur-
sos públicos.

Um dos problemas mais
sérios do Brasil, escrevemos
em artigo publicado no co-
meço anos 2000, em O Diá-
rio, é a criminalidade, nota-
damente o ‘crime organiza-
do’. Para combatê-la com
mais eficácia bastariam me-

didas óbvias que dificultas-
sem a lavagem de dinheiro e
sua utilização, seja interna-
mente ou remessa para exte-
rior. Que punissem a recep-
tação e criassem penas mais
rigorosas que acabasse com
a sensação de impunidade.
Vejam que parece que ante-
vámos o pacote anticrime e a
atuação do então ex-juiz e
ex-ministro, Sérgio Moro,
que tentou, mas não conse-
guiu, mudar as leis e manter
condenações, por falta con-
dutas verdadeiramente evan-
gélicas, no congresso no exe-
cutivo e no judiciário.

Pode alguém ser ‘terrivel-
mente evangélico’?  No sen-
tido exato da expressão, não.
Não existe mais ou menos
evangélico. Ou se é, ou não
é cristão evangélico e como
tal, repito, não importa o se-
guimento religioso, ou deno-
minação de culto.

Sobre o novo Ministro,
indicado e aprovado pelo se-
nado, fiz recentemente uma
postagem como o título: Men-
donça, dos males, o menor,
com o seguinte texto: ‘Recen-
temente compartilhei post
bolsonarista dizendo: ‘Eu
apoioAndré Mendonça para
o STF’, e recebi críticas e
explico porque torci por sua
aprovação: Se Alcolumbre e
alguns senadores mais, esta-
vam contra, acusando-o de
ser um ‘lavajatista’, é bom
sinal.  Pior é que se o seu
nome fosse rejeitado, o es-
colhido poderia ser Augusto
Aras, o preferido, pelos que-
rem um STF com a cara do
governo Bolsonaro. Gente do
governo figia defender o

nome de Mendonça, mas
no fundo torciam pelo PGR,
este um ‘terrivelmente bol-
sonarista’. Não tenho dúvi-
das que melhor que Nunes
Marques e o próprio Mar-
co Aurélio Mello, a quem
substituirá, André Mendon-
ça será.

Se ele for mesmo evan-
gélico seguirá o exemplo de
Cristo, que disse que não
veio para destruir a lei: ‘Não
penseis que vim destruir a
lei ou os profetas: não vim
destruí-los, mas dar-lhes
cumprimento. Porque em
verdade vos digo que o céu
a Terra não passarão, até
que se cumpra tudo que está
na lei, até o último jota e o
último ponto. (Mateus, V:
17-18). Se for muito, muito
evangélico, como disse Bol-
sonaro, não deixará de
cumprir a as leis e a consti-
tuição, para eventualmente
condená-lo e a qualquer
membro da família, por cri-
mes que eventualmente te-
nham cometidos, ou na pior
das hipóteses julgar-se im-
pedido ou suspeito.

Que haja uma conversão
geral nos tribunais e todos os
juízes, desembargadores e
ministros se tornem evangé-
licos, no verdadeiro sentido
do termo. Oh, Glória!, diria
alguém em línguas não com-
preensíveis para os demais
mortais, se todo o executivo
e o legislativo, também,  se
convertessem em verdadei-
ramente evangélicos. Isso
será uma realidade um dia,
mas vai demorar. Até lá con-
vivermos com uma maioria
terrivelmente injusta.

Terceiro setor
A primeira-dama do Paraná e superintendente da 

Superintendência Geral de Ação Solidária (SGAS), Luciana Saito 
Massa, acompanhada da promotora do MPPR Karina Faria, 
apresentou ao presidente da Assembleia, deputado Ademar 
Traiano (PSDB), a proposta que pretende formar um grupo 
entre entes públicos para organizar workshops pelo Paraná 
com um conteúdo voltado ao terceiro setor e assim capacitar os 
gestores. “Daremos total apoio a formação desse grupo. Com 
essa proposta estaremos criando a possibilidade de formação e 
preparação das pessoas do terceiro setor, para que tenham o 
conhecimento do que é de direito”, disse Traiano.

Capacitação
Luciana disse ainda que a parceria com a Assembleia, através 

da Escola do Legislativo, “vai agregar muito. A partir do momento 
que você leva capacitação, você leva segurança. Eu vejo que 
há uma grande deficiência de onde buscar orientação, onde eu 
vou encontrar algo que demonstre o caminho a ser tomado. E 
a partir do momento que temos essa capacitação pela Escola 
do Legislativo, temos a segurança e as coisas começam a 
acontecer”.

Auxílio alimentação
A Assembleia Legislativa do Paraná aprovou a proposta de 

relatoria do deputado estadual Hussein Bakri (PSD) que garante o 
pagamento do auxílio alimentação aos agentes penitenciários do 
Estado. De acordo com o novo texto, “os agentes penitenciários, 
até a transformação dos seus cargos em policial penal, receberão 
a verba prevista nesta Lei desde 1º de janeiro de 2022”, disse 
Bakri.

Idosos
O prefeito de Curitiba, Rafael Greca (DEM), acompanha a 

mobilização de prefeitos em Brasília para convencer os senadores 
de que o governo federal deve bancar a gratuidade dos idosos 
no transporte coletivo. Greca é um dos líderes da reivindicação 
feita pela Frente Nacional dos Prefeitos. “A aprovação desse 
projeto de lei no Congresso é de fundamental importância para 
os municípios. Curitiba vem tomando todas as medidas para 
manter a qualidade do transporte público e a sustentabilidade do 
sistema. Agora, chegou a hora de Brasília dar sua contribuição”, 
cobra o prefeito.

Prefeitos
Além de Greca, a proposta é reivindicada pelos prefeitos das 

capitais e das maiores cidades brasileiras. Entre os prefeitos que 
estão em Brasília estão o de São Paulo, Ricardo Nunes (MDB), do 
Rio de Janeiro, Eduardo Paes (PSD), de Porto Alegre, Sebastião 
Melo (MDB), de Belém, Edmilson Rodrigues (Psol), de Salvador, 
Bruno Reis (União Brasil), de Florianópolis, Gean Loureiro (União 
Brasil), entre outros liderados pelo prefeito de Aracaju, Edvaldo 
Nogueira (PDT), presidente da FNP.

Portas abertas
A Associação Comercial do Paraná está recomendando aos 

seus associados que mantenham as portas abertas no período 
de Carnaval, uma vez que os festejos oficiais estão suspensos e 
não será ponto facultativo na Capital. Segundo o presidente da 
entidade, Camilo Turmina, “com a maioria trabalhando, menos 
festas e aglomerações teremos e mais rapidamente vamos 
controlar a pandemia”.

Vestibular Uenp
As inscrições para o Vestibular 2022 da Universidade Estadual 

do Norte do Paraná (UENP) terminam nesta quinta-feira, 17 de 
fevereiro. Para realizar a inscrição, o candidato deve acessar o 
site vestibular.uenp.edu.br. A prova será realizada no dia 03 de 
abril nas cidades onde estão situados os campi da Universidade 
(Bandeirantes, Cornélio Procópio e Jacarezinho). A taxa de 
inscrição é de R$150,00.

Combate
O TSE renovou a parceria com as principais plataformas 

digitais – Google, WhatsApp, Facebook, Instagram, YouTube, 
Twitter, TikTok, Linkedin e Kwai – que operam no Brasil para o 
combate às chamadas “fake news” no período eleitoral.  

No exterior
O governador Ratinho Junior (PSD) comunicou aos deputados 

que estará ausente do país entre 18 de fevereiro e 4 de março. O 
governador não apontou o motivo da viagem e local que estará, 
mas deve seguir para Miami (EUA) e Orlando (EUA).

Conjunto de obras
O destino do vereador Renato Freitas (PT) deve ser mesmo de 

cassação na Câmara Municipal de Curitiba. Freitas, 5.097 votos, 
se manifestou dentro da Igreja do Rosário no Largo da Ordem. 
Mas seu afastamento se dará mas pelo conjunto da obra pelas 
manifestações em que se envolveu. Sua suplente é a vereadora 
Ana Júlia (PT), 4.538 votos nas eleições de 2020.

Transparência do TSE
O general Heber Garcia Portella foi o escolhido do ministro da 

Defesa, Braga Netto, para integrar a Comissão de Transparência 
das Eleições do TSE. Em dezembro, ele encaminhou um ofício 
pedindo ao tribunal acesso a 27 documentos, como políticas 
de auditoria, backup, antivírus e gestão de vulnerabilidades. O 
general enviou ainda cinco perguntas sobre o teste de integridade 
das urnas. Posteriormente, formulou mais 43 questões ao TSE. 
As respostas foram encaminhadas nesta semana, mas estão sob 
sigilo.

Enfrentamento a covid
O Ministério da Saúde, em parceria com a Fundação Oswaldo 

Cruz de Mato Grosso do Sul (Fiocruz-MS), lançou o Programa 
Educacional em Vigilância e Cuidado em Saúde no Enfrentamento 
da Covid-19 e Outras Doenças Virais (VigiEpidemia). A iniciativa 
é voltada para profissionais do Sistema Único de Saúde (SUS), 
trabalhadores da saúde, gestores, estudantes e interessados 
no assunto. Os alunos interessados deverão ficar atentos às 
chamadas públicas para a especialização, que terão critérios pré-
definidos e vagas limitadas.

Coluna publicada simultaneamente em 20 jornais e 
portais associados. Saiba mais em www.adipr.com.br.

O cálculo para definir o repasse de ICMS para áreas municipais preservadas leva em conta 
diversos fatores, de acordo com legislações específicas

A possibilidade de terceirização nos serviços públicos foi tema 
central da reunião da Câmara Técnica da Procuradoria Jurídica

(IAT)
(ASC

)

ações das prefeituras 
pela proteção da natu-
reza”, afirma a gerente 
de Biodiversidade do 
IAT, Patricia Calderari.

SIMULADOR 
No simulador de re-

passes, basta preencher 
os dados sobre a cate-
goria da área protegi-
da e seu tamanho em 
hectares. São mostra-
dos três resultados da 
simulação, com valores 
mínimo, médio e máxi-
mo ao ano. “Os valores 
são mensurados pelas 
Tábuas de Avaliação, 
por isso, o IAT se co-
loca à disposição para 
esclarecer qualquer dú-

vida das administrações 
municipais”, completa a 
gerente.

Dúvidas podem ser 
enviadas para o e-mail: 
icmsecologico@iat.pr.
gov.br.

ICMS ECOLÓGICO 
Instrumento de Po-

lítica Pública, o ICMS 
Ecológico foi criado no 
Paraná em 1991, como 
medida de distribuição 
dos recursos provenien-
tes das arrecadações de 
ICMS aos municípios, 
mediante o estabeleci-
mento de critérios de 
restrição e proteção am-
bientais pré-definidos.

Para os municípios, de 

acordo com o secretá-
rio do Desenvolvimento 
Sustentável e do Turis-
mo, Márcio Nunes, esse 
instrumento de política 
pública vem sendo a 
solução para que a res-
trição de uso do território 
seja recompensada.

“É mais uma forma de 
garantir a conservação 
do patrimônio natural e 
o beneficiamento da po-
pulação com o repasse 
de recursos do governo 
estadual para os municí-
pios, viabilizando a efeti-
vação de ações voltadas 
à melhoria da qualidade 
de vida dos paranaen-
ses”, disse. (AEN/PR)

dos. Essa exigência cria 
o degrau existente entre 
o que os municípios e o 
mercado oferecem para 
os médicos.

REDUZIR RISCOS
Moribe ressalta que 

uma saída para manter 
atendimento à popula-
ção é terceirizar parte 
dos serviços prestados. 
Daí, a proposta de so-
licitar a consulta junto 
ao TCE para nortear 

os processos de con-
tratação de empresas e 
profissionais da área da 
Saúde. No documento a 
ser enviado ao Tribunal, 
a Amusep vai elencar as 
principais dúvidas dos 
procuradores dos muni-
cípios. Com a manifesta-
ção da Corte de Contas, 
a ideia é minimizar os 
riscos e ampliar a segu-
rança jurídica nas toma-
das de decisões. (ASC)
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continuação

continua

30. Instrumentos financeiros: Em atendimento ao CPC, os saldos contábeis e 
os valores justos dos instrumentos financeiros inclusos no balanço patrimonial 
em 31 de dezembro de 2022. a) Classificação contábil e valores justos:

Controladora
2022 2021

Valor 
contábil

Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Ativos financeiros
 Caixa e equivalentes de caixa 250.317 250.317 77.946 77.946
 Instrumentos financeiros derivativos – – – –
 Contas a receber de clientes 254.215 254.215 216.156 216.156
 Outros recebíveis 52.875 52.875 12.100 12.100

557.407 557.407 306.202 306.202
Passivos financeiros
 Empréstimos e financiamentos 384.776 384.776 262.098 262.098
 Instrumentos financeiros derivativos 10.802 10.802 3.368 3.368
 Fornecedores 210.408 210.408 110.623 110.623

605.986 605.986 376.089 376.089
Consolidado

2022 2021
Valor 

contábil
Valor 
justo

Valor 
contábil

Valor 
justo

Ativos financeiros
 Caixa e equivalentes de caixa 290.810 290.810 118.136 118.136
 Instrumentos financeiros derivativos – – 11 11
 Contas a receber de clientes 267.896 267.896 231.509 231.509
 Outros recebíveis 56.251 56.251 16.408 16.408

614.957 614.957 366.064 366.064
Passivos financeiros
 Empréstimos e financiamentos 410.515 410.515 277.272 277.272
 Instrumentos financeiros derivativos 10.822 10.822 3.368 3.368
 Fornecedores 219.831 219.831 112.032 112.032

641.168 641.168 392.672 392.672
b) Gerenciamento dos riscos financeiros: Visão geral: A Companhia possui 
exposição para os seguintes riscos resultantes de instrumentos financeiros: 
• Risco de crédito; • Risco de liquidez; • Risco de mercado; • Risco cambial. Essa 
nota apresenta informações sobre a exposição do Grupo a cada um dos riscos 
supramencionados, os objetivos do Grupo, políticas e processos para a 
mensuração e gerenciamento de risco. Divulgações quantitativas adicionais são 
incluídas ao longo dessas demonstrações contábeis. Estrutura de gerenciamento 
de risco: A Diretoria do Grupo tem a responsabilidade global para o 
estabelecimento e supervisão da estrutura de gerenciamento de risco do Grupo. 
A Diretoria estabeleceu que é responsável pelo desenvolvimento e 
acompanhamento das políticas de gerenciamento de risco do Grupo. As políticas 
de gerenciamento de risco do Grupo são estabelecidas para identificar e analisar 
os riscos aos quais o Grupo está exposto, para definir limites de riscos e controles 
apropriados, e para monitorar os riscos e a aderência aos limites definidos. As 
políticas de gerenciamento de risco e os sistemas são revisados regularmente 
para refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades do Grupo. O 
Grupo, através de suas normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento, 
busca manter um ambiente de disciplina e controle no qual todos os funcionários 
tenham consciência de suas atribuições e obrigações. i) Risco de crédito: Risco 
de crédito é o risco do Grupo incorrer em perdas financeiras caso um cliente ou 
uma contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com suas 
obrigações contratuais. Esse risco é principalmente proveniente das contas a 
receber de clientes e de instrumentos financeiros do Grupo. O valor contábil dos 
ativos financeiros representa a exposição máxima do crédito. O valor contábil dos 

ativos financeiros que representam a exposição máxima ao risco do crédito na 
data das demonstrações contábeis era a seguinte:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Ativos financeiros
 Caixa e equivalentes de caixa 250.317 77.946 290.810 118.136
 Contas a receber de clientes 254.215 227.325 267.896 246.986

504.532 305.271 558.706 365.122
ii) Risco de liquidez: O risco de liquidez é o risco de escassez de recursos para 
liquidar obrigações. O gerenciamento do risco de liquidez é efetuado com o 
objetivo de garantir que a sociedade tenha recursos necessários para liquidar 
seus passivos financeiros na data de vencimento. O gerenciamento do risco de 
liquidez é efetuado pela Gerência Financeira e monitorado pela Diretoria 
Financeira. O gerenciamento do risco de liquidez é elaborado tendo-se em vista 
as necessidades de captação e a gestão de liquidez no curto, médio e longo 
prazos. O Grupo gerencia o risco de liquidez mantendo adequados recursos 
financeiros disponíveis em caixa e equivalentes de caixa e por meio de linhas de 
crédito para captação de empréstimos, com base no monitoramento contínuo 
dos fluxos de caixa previstos e reais por no mínimo 12 meses. A tabela a seguir 
analisa os passivos financeiros não derivativos e derivativos do Grupo, por faixas 
de vencimento, correspondentes ao período remanescente entre a data do 
balanço patrimonial e a data contratual do vencimento.

Controladora
2022 2021

Menos de 
um ano

Acima de 
um ano

Menos de 
um ano

Acima de 
um ano

Custo amortizado
Fornecedores 210.408 – 110.623 –
Empréstimos e financiamentos 70.000 314.776 66.343 195.755
Valor justo
Instrumentos financeiros derivativos 10.802 – 3.368 –

291.210 314.776 180.334 195.755
Consolidado
2022 2021

Menos de 
um ano

Acima de 
um ano

Menos de 
um ano

Acima de 
um ano

Custo amortizado
Fornecedores 219.831 112.032 –
Empréstimos e financiamentos 78.524 331.991 73.509 203.763
Valor justo
Instrumentos financeiros derivativos 10.822 – 3.368 –

309.177 331.991 188.909 203.763
iii) Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de 
mercado, tais como as taxas de câmbio, taxas de juros e preços de ações, têm 
nos ganhos do Grupo ou no valor de suas participações em instrumentos 
financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e 
controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, 
e ao mesmo tempo otimizar o retorno. O Grupo cumpre com obrigações 
financeiras para gerenciar riscos de mercado. Todas estas operações são 
conduzidas dentro das orientações estabelecidas pela Administração. iv) Risco 
cambial: A exposição em 31 de dezembro de 2022 ao fator de risco de mercado 
- taxa de câmbio - é a seguir demonstrada: 

Consolidado
R$ U$D

Contas a receber 43.224 8.285
Fornecedores 1.927 369
Exposição líquida do balanço patrimonial 45.151 8.654

Análise de sensibilidade da exposição em dólar
Mercado atual Possível Remoto

Moeda Posição Saldo U$D Risco Cotação Cotação (Perda)/ganho Cotação (Perda)/ganho
U$D Contas a receber 8.285 Redução do câmbio 5,2177 6,2612 8.650 6,7830 12.973
U$D Fornecedores 369 Aumento do câmbio 5,2177 6,2612 (383) 6,7830 (576)

Exposição líquida 8.654 – – – 8.267 12.397
(1) Cenário-base - manutenção da taxa de câmbio, em níveis próximos aos vigentes no período de elaboração destas demonstrações. (2) Cenário adverso - aumen-
to de 20% da taxa de câmbio em relação ao nível verificado no cenário-base. (3) Cenário remoto - aumento de 30% da taxa de câmbio em relação ao nível verifica-
do no cenário-base. 

Instrumentos financeiros derivativos: O Grupo possui as seguintes operações 
com instrumentos financeiros derivativos
Operação Moeda Valor Nocional Propósito (proteção)
Non Deliverable
 Forwards - NDF USD 348

Flutuação nas taxas de 
câmbio em importações

SWAP EUR 7.723
Flutuação nas taxas de 

juros em financiamentos

SWAP BRL 20.000
Flutuação nas taxas de 

juros em financiamentos

SWAP BRL 10.000
Flutuação nas taxas de 

juros em financiamentos

A Administração do Grupo mantém, por meio dos seus controles internos, moni-
toramento permanente sobre os instrumentos financeiros derivativos contrata-
dos. A Administração definiu que, para o cenário provável (valor de mercado) 
devem ser consideradas as taxas cambiais utilizadas para a marcação a merca-
do dos instrumentos financeiros, válidas em 31 de dezembro de 2022. Estas ta-
xas representam a melhor estimativa para o comportamento futuro dos preços 
destes e representam o valor pelo qual as posições poderiam ser liquidadas no 
seu vencimento. O Grupo efetuou o registro contábil com base em seu preço de 
mercado em 31 de dezembro de 2022 ao valor justo e pelo regime de competên-
cia, as quais foram reconhecidas como resultado financeiro. Análise de sensibili-
dade da exposição: a) Operações de Non Deliverable Forwards - NDF:

Possível Remoto
Moeda Operação Saldo U$D Risco Mercado atual cotação Cotação (Perda)/ganho Cotação (Perda)/ganho
U$D NDF importação 348 Aumento do câmbio 5,2177 6,2612 (363) 6,7830 (545)

Exposição líquida 348 (363) (545)
b) Operações de SWAP:

Valores em 31/12/2021 Possível Remoto
Moeda Operação Nocional Risco Taxa Em mil R$ Taxa (Perda)/ganho Taxa (Perda)/ganho
EUR SWAP 7.723 Alta do CDI 15,7000% 45.583 18,8400% (1.431) 20,4100% (2.147)
BRL SWAP 10.000 Alta do CDI 19,1073% 8.747 22,9288% (334) 24,8395% (501)
BRL SWAP 20.000 Alta do CDI 17,6085% 16.539 21,1302% (582) 22,8911% (874)
(1) Cenário-base - manutenção da taxa de câmbio, em níveis próximos aos vigentes no período de elaboração destas demonstrações. (2) Cenário adverso - aumen-
to de 20% da taxa de câmbio em relação ao nível verificado no cenário-base. (3) Cenário remoto - aumento de 30% da taxa de câmbio em relação ao nível verifica-
do no cenário-base.
31. Cobertura de seguros: Em 31 de dezembro de 2022, as edificações, insta-
lações, máquinas e equipamentos, estoques e equipamentos eletrônicos, estão 
segurados contra riscos de incêndio, queda de raios e explosões de qualquer 
natureza, vendaval/fumaça, roubo, danos elétricos e equipamentos eletrônicos, 
no montante das coberturas de R$185.000 (R$150.000 em 31 de dezembro de 
2021). Os veículos estão segurados contra perdas parciais, indenizações inte-
grais, danos materiais e corporais a terceiros. Para as perdas parciais ou indeni-
zações integrais (danos, roubo e incêndio), foi estipulado o valor máximo indeni-
zável de 110% da tabela FIPE, referente a cada veículo (mesmo percentual para 
o exercício findo em 31 de dezembro de 2021). As premissas de riscos adotadas, 
dada a sua natureza, não fazem parte do escopo de uma auditoria de demons-
trações financeiras, consequentemente não foram examinadas pelos nossos 
auditores independentes. 32. Eventos subsequentes: a) A Companhia está 
passando por reorganização societária, que tem como finalidade a segregação 
de ativos e organização de seus negócios, por meio de cisão parcial, que verterá 
parcela de seu patrimônio à Focus Administradora de Bens Ltda.. 
O patrimônio líquido contábil da Companhia a ser incorporado na empresa 

Focus Administradora de Bens Ltda. é de R$ 78.313.666,86 (setenta e oito 
milhões, trezentos e doze mil, seiscentos e sessenta e seis reais e oitenta e seis 
centavos), destinados para o capital social. Os ativos transferidos permanecerão 
de propriedade do mesmo grupo societário. Destaca-se que, tanto a Focus 
Administradora de Bens Ltda., quanto à Companhia possuem o mesmo qua-
dro de sócios/acionistas, quais sejam: (a) A J R Administração e Participações 
Ltda.; (b) Agropecuária Romagnole Ltda. e; (c) Romagnole Participações 
S.A. b) Em 8 de fevereiro de 2023, o Plenário do Supremo Tribunal Federal 
(“STF”) concluiu o julgamento dos Temas 881 e 885 de repercussão geral, corres-
pondentes aos Recursos Extraordinários n° 949.297 e 955.227, respectivamente, 
cuja temática é a possibilidade de cessação ou não da eficácia da coisa julgada 
em relações tributárias de trato continuado, após suceder pronunciamento da 
Suprema Corte de forma contrária à decisão anteriormente obtida 
favoravelmente ao contribuinte. A Administração da Empresa, com base na 
opinião de seus assessores jurídicos, não identificou processos abrangidos por 
esta decisão do STF. 

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis Individuais e Consolidadas
Aos Acionistas e diretores da Romagnole Produtos Elétricos S.A. -  Mandaguari 
- PR. Opinião: Examinamos as demonstrações contábeis individuais e consoli-
dadas da Romagnole Produtos Elétricos S.A. (“Companhia”), identificadas como 
Controladora e Consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço pa-
trimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resul-
tado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opi-
nião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e 
consolidada, da Companhia em 31 de dezembro de 2022, o desempenho indivi-
dual e consolidado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa indi-
viduais e consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as prá-
ticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas 
na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas”. Somos independentes em 
relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos re-
levantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas 
profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com 
as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Outros assuntos: Demonstrações do valor adicionado: As de-
monstrações individual e contábeis do valor adicionado (DVA) referentes ao exer-
cício findo em 31 de dezembro de 2022, elaboradas sob a responsabilidade da 
administração da Companhia foram submetidas a procedimentos de auditoria 

executados em conjunto com a auditoria das demonstrações contábeis da Com-
panhia. Para a formação de nossa opinião, avaliamos se essas demonstrações 
estão conciliadas com as demonstrações contábeis e registros contábeis, confor-
me aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os critérios defi-
nidos no Pronunciamento Técnico NBC TG 09 - Demonstração do Valor Adiciona-
do. Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram 
adequadamente elaboradas, em todos os aspectos relevantes, segundo os crité-
rios definidos nesse Pronunciamento Técnico e são consistentes em relação às 
demonstrações contábeis individuais e consolidadas tomadas em conjunto. Res-
ponsabilidades da diretoria e da governança pelas demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas: A diretoria é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações contábeis individuais e consolida-
das de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas, a diretoria é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos rela-
cionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que a administração preten-
da liquidar a Empresa ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alter-
nativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Empresa e suas controladas são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis indivi-
duais e consolidadas. Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações contábeis individuais e consolidadas: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis individuais e 

 consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria conten-
do nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detecta as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consi-
deradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários toma-
das com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo 
da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção rele-
vante nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos evidência de audito-
ria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detec-
ção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, 
falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtivemos entendi-
mento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos proce-
dimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Empresa e suas 
controladas. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razo-
abilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela admi-
nistração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que 

possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Empresa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, deve-
mos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulga-
ções nas demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou incluir modifica-
ção em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Empresa a não 
mais se manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, 
a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações 
e se as demonstrações contábeis individuais e consolidadas representam as cor-
respondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de 
apresentação adequada. • Obtivemos evidência de auditoria apropriada e sufi-
ciente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negó-
cio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis in-
dividuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e 
desempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de audi-
toria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de auditoria planejados e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que eventualmente tenham sido identificadas 
durante nossos trabalhos.

Curitiba, 24 de abril de 2023.
 ERNST & YOUNG
 Auditores Independentes S.S. Ltda.
 CRC-SP-015199/O
 Ana Andréa Iten de Alcantara

 Contadora CRC-SC-025678/O

Diretoria
Alexandre Romagnole - Diretor Presidente

Contadora
Maria José Nogueira Luiz - CRC-PR 040949/O-0
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EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA 1ª ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DO ANO DE 
2023 

Sequência ordinal 01/23 Ord. 
 

ASSOCIAÇÃO DOS PROPRIETÁRIOS DE CAMINHOES E MOTORISTAS DO BRASIL - 
PROTEAUTO BRASIL 

CNPJ/MF Nº 36.527.395/0001-22 
 
ASSOCIAÇÃO DOS PROPRIETÁRIOS DE CAMINHOES E MOTORISTAS DO BRASIL - 
PROTEAUTO BRASIL, INSCRITA NO CNPJ/MF SOB O Nº 36.527.395/0001-22, 
ESTABELECIDA NA RUA STA EDWIRGES, N. 305, PARQUE INDUSTRIAL, MARINGÁ-PR, CEP: 
87065-600, na pessoa de seu Presidente, Sr. ALESSANDRO RIBEIRO LOPES, convoca a 
todos os seus associados a se reunirem em Assembleia Geral EXTRAORDINÁRIA, 
consoante ao que dispõe o Estatuto Social da PROTEAUTO, a se realizar no dia 10 de maio 
de 2023 na sede da PROTEAUTO no endereço acima mencionado, em primeira 
convocação, com a presença de 2/3 dos associados quites, às 13:30 horas ou segunda 
convocação com presença de 50% (cinquenta por cento) mais 1 dos associados às 13:45 
horas, e terceira convocação com presença de qualquer número de associados quites e 
com direito a voto às 14:00 horas para deliberarem sobre os seguintes assuntos (Ordem 
do Dia): 
01 – Prestação de Contas do Exercício Social 2022, compreendendo: 

a) Apresentação do Relatório de Prestação de Contas da Diretoria; 
b) Apresentação do Parecer do Conselho Fiscal; 
c) Apresentação do Plano de Atividades para o Exercício Social 2023; 

02 – Exame e deliberação pelos Associados das Contas apresentadas; 
03 – Votação para alteração de membros da diretoria executiva da Associação 
04- Outros assuntos de interesse da PROTEAUTO BRASIL. 
 

Maringá, 27 de abril de 2023. 
 
 
 

______________________________________ 
ASSOCIAÇÃO DOS PROPRIETÁRIOS DE CAMINHOES E MOTORISTAS DO BRASIL - 

PROTEAUTO BRASIL  
ALESSANDRO RIBEIRO LOPES  

Presidente 
 

 

Vara Cível De Bocaiúva Do Sul - Edital De Citação Destinatário(A)(S): Jadson Oliveira Dos Santos Prazo De 45 dias úteis O Juiz 
de Direito Dr. Paulo Antonio Fidalgo, da Vara Cível de Bocaiúva do Sul, Faz Saber a todos que virem o presente Edital ou tiverem 
conhecimento dele que, perante este Juízo, tramitam os autos de Procedimento Comum Cível, assunto Compra e Venda, sob nº 
0001550-12.2021.8.16.0054, em que é requerente Posto D´Angelis Ltda, e requerido Jadson Oliveira Dos Santos, e que não foi 
possível localizar pessoalmente a part Promovida Jadson Oliveira Dos Santos, portador(a) do CPF 063.102.769-64. Desta forma, 
se procede por meio deste edital sua Citação para oferecer contestação no prazo de 15 (quinze) dias, nos termos do art. 335 do 
Código de Processo Civil, tudo em conformidade com a resenha da inicial que segue parcialmente transcrita/o: “Trata-se de Ação 
de Cobrança ajuizada por Posto D´Angelis Ltda., inscrito no CNPJ. 23.174.519/0001-91 em face de Jadson Oliveira Dos Santos, 
inscrito no CPF. 063.102.769- 64, para a cobrança no valor de R$ 3.133,75 (três mil, cento e trinta e três reais e setenta e cinco 
centavos) - (Outubro/2021), referente a negócios comerciais realizados entre as partes, descritos no Cupom Fiscal nº 112977. 
Estando o requerido em lugar incerto, foi requerida a citação por edital do mesmo para que, em 15 dias, pague o débito (ficando 
isento de custas processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 700, 701, 702 do 
NCPC), ou ofereça embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo.". Havendo revelia (art. 344, 
CPC) será nomeado um curador especial (art. 257, inc. IV, CPC). O presente edital é expedido e publicado para que os autos 
cheguem ao conhecimento de todos e ninguém alegue ignorância no futuro, nos termos dos arts. 256 e 257 do Código de 
Processo Civil. O prazo de resposta será contado após o decurso de 30 (trinta) dias da publicação do presente Edital (art. 231, inc. 
IV, CPC). Eu, Michel Fernando de Castro, Analista Judiciário, conferi e digitei. Bocaiúva do Sul, 31 de março de 2023. K-28e29/04

EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA 1ª ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DO ANO 
DE 2023 

Sequência ordinal 01/23 Ord. 
 

ASSOCIAÇÃO DOS PROPRIÉTARIOS DE VEÍCULOS AUTOMOTORES DO PARANÁ - 
PROTEAUTO MARINGÁ CNPJ/MF Nº 27.235.349/0001-69 

 
ASSOCIAÇÃO DOS PROPRIÉTARIOS DE VEÍCULOS AUTOMOTORES DO PARANÁ - 
PROTEAUTO MARINGÁ, INSCRITA NO CNPJ/MF SOB O Nº 27.235.349/0001-69, 
ESTABELECIDA NA RUA ALMERINDA SILVEIRA COELHO, 761, LOTE 70 B, SALA 02, JARDIM 
NOVA AMÉRICA, MARINGÁ-PR, CEP: 87074-061, na pessoa de seu Presidente, Sr. 
ALESSANDRO RIBEIRO LOPES, convoca a todos os seus associados a se reunirem em 
Assembleia Geral EXTRAORDINÁRIA, consoante ao que dispõe o Estatuto Social da 
PROTEAUTO, a se realizar no dia 11 de maio de 2023 na sede da PROTEAUTO no 
endereço acima mencionado, em primeira convocação, com a presença de 2/3 dos 
associados quites, às 13:30 horas ou segunda convocação com presença de 50% 
(cinquenta por cento) mais 1 dos associados às 13:45 horas, e terceira convocação com 
presença de qualquer número de associados quites e com direito a voto às 14:00 horas 
para deliberarem sobre os seguintes assuntos (Ordem do Dia): 
01 – Prestação de Contas do Exercício Social 2022, compreendendo: 

a) Apresentação do Relatório de Prestação de Contas da Diretoria; 
b) Apresentação do Parecer do Conselho Fiscal; 
c) Apresentação do Plano de Atividades para o Exercício Social 2023; 

02 – Exame e deliberação pelos Associados das Contas apresentadas; 
03 – Votação para alteração de membros da diretoria executiva da Associação; 
04- Outros assuntos de interesse da PROTEAUTO MARINGÁ. 
 

Maringá, 27 de abril de 2023. 
 
 
 
 
 
 

______________________________________ 
ASSOCIAÇÃO DOS PROPRIÉTARIOS DE VEÍCULOS AUTOMOTORES DO PARANÁ - 

PROTEAUTO MARINGÁ  
ALESSANDRO RIBEIRO LOPES 

Presidente 

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA – EDITAL DE CONVOCAÇÃO

O Serviço Social do Sindicato da Indústria da Construção Civil do Paraná Região Noroeste – SECONCI-
PR/NOROESTE, por seu presidente, no uso de suas atribuições legais e estatutárias, convoca os associados quites 
com suas obrigações legais e estatutárias, para participarem da ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA, a ser realizada 
no dia 04 de maio de 2023, presencialmente na sede do Sinduscon-PR/Noroeste sito à Rua Tiradentes nº 348, Vila 
Ipiranga – Maringá-PR, às 16h00 em primeira convocação, se houver quórum, ou em segunda convocação, às 16h30,
com qualquer número de associados.

1) A Assembleia Geral Ordinária terá a seguinte ordem do dia:

➢ Prestação de Contas do ano de 2022 do Seconci-PR/NOROESTE;
➢ Estabelecer valor da Contribuição do Seconci-PR/NOROESTE para 2023/2024;

____________________________________________
Engº Makihiro Matsubara

Presidente-SECONCI-PR/NOROESTE

______________________________________________________________ ________________________________
Engº Makihiro Matsubara

Presidente SECONCI PR/NOROESTE

PREFEITURA DO MUNICÍPIO 
DE MARINGÁ – PARANÁ

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº. 110/2023-PMM

em 27 de abril de 2023

Objeto: Registro de Preço para aquisição de Alimentos não 
perecíveis, (VII); incluindo a logística de entrega, nas especifi cações 
e na documentação levada a efeito no Processo Administrativo nº 
01.05.00020397/2023.54, em atendimentos as necessidades das 
secretarias municipais de Maringá-PR, demanda 2023, por solicitação 
da Secretaria Municipal de Logística e Compras – SELOG. Recebimento 
das propostas:- até as 08:30 horas do dia 17 (dezessete) de maio de 
2023. Abertura das propostas:- às 08:30 horas do dia 17 (dezessete) de 
maio de 2023. Início da sessão de disputa de lances:- às 08:30 horas do 
dia 17 (dezessete) de maio de 2023, no site www.gov.br/compras/pt-br 
– COMPRASNET. O edital completo estará disponível através do site: 
www.maringa.pr.gov.br/portaltransparencia.

NOTIFICAÇÃO DE RESCISÃO CONTRATUAL 

OBJETO: Rescisão do contrato de compra e Venda do lote 01-B, Quadra 217, do loteamento denominado Residencial 

Arezzo, localizado em Maringá - PR. 

EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS VICENTIN LTDA.,  pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no CNPJ n. 13.681.323/0001-30, estabelecida na Rua Castro Alves, nº.191, Zona 06, na Cidade de 

Maringá, Estado do Paraná, ora VENDEDORA, vem por meio desta, NOTIFICAR a Sra. EDNA APARECIDA MARTINS 
DA SILVA, ora COMPRADORA, proprietária do lote 01-B, Quadra 217, do loteamento denominado Residencial Arezzo, 

localizado em Maringá – PR, a liquidar no prazo de 30 (trinta) dias, o montante equivalente ao valor de todas as suas 

obrigações decorrentes do contrato de compra e venda celebrado em (08/11/2022), que se encontrem vencidas e não 

pagas, inclusive aquelas que se vencerem no curso da notificação. 

Caso não haja a purgação da mora no prazo acima estabelecido, o contrato restará 

imediatamente RESCINDIDO, independentemente de qualquer outra formalização, com a consequente reintegração da 

posse do imóvel à VENDEDORA, a qual estará autorizada a proceder sua alienação sem qualquer anuência do 

COMPRADOR. 

Eventuais valores decorrentes da rescisão serão restituídos ao COMPRADOR de acordo 

com as cláusulas que regem o contrato. Para tanto, deve entrar em contato com a VENDEDORA para que haja a 

formalização da rescisão. 

 

Maringá, 17 de Abril de 2023. 

 

 

EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS VICENTIN LTDA. 

Este documento foi assinado digitalmente por Angelo Michio Lugoboni. 
Para verificar as assinaturas vá ao site https://www.portaldeassinaturas.com.br:443 e utilize o código 3E09-9C98-337F-8EE1.
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Plataforma simula valor dos repasses de ICMS Ecológico 

Terceirização nos serviços públicos é tema de 
reunião na Amusep

Verba para tratar sequelas reconhece a 
gravidade da Covid

O Instituto Água e 
Terra (IAT) dis-

ponibiliza uma nova 
ferramenta online que 
permite às prefeituras 
simularem os repasses 
de ICMS do Estado para 
municípios que preser-
varem áreas de vegeta-
ção através de unidades 
de conservação (UCs).

O repasse é fe i to 
através do chamado 
ICMS Ecológico, de-
senvolvido pelo órgão 
ambiental estadual. Em 
30 anos, o Estado já re-
passou R$ 7 bilhões de 
recursos do ICMS Eco-
lógico e atualmente 262 
municípios são contem-
plados por preservarem 
o meio ambiente.

A ferramenta online 
é interativa e apresenta 
cenários de arrecadação 
municipal em resposta 
aos dados das unidades 
de conservação em fase 
de planejamento.

“Muitos municípios 
não sabem os valo-
res que podem rece-
ber pelas unidades de 
conservação e nosso 
objetivo é apresentar 
essas informações de 
forma simples e inte-
rativa, subsidiando as 

A possibi l idade de 
terceirização nos 

serviços públicos foi o 
tema central da reunião 
mensal da Câmara Téc-
nica da Procuradoria Ju-
rídica da Associação dos 
Municípios do Setentrião 
Paranaense (Amusep). 
O encontro, realizado 
na sede da entidade, 
em Maringá, ocorreu na 
tarde desta terça-feira.

Depois de serem ana-
lisados vários aspectos 
e apresentadas as expe-
riências colocadas em 
práticas nos municípios, 
os procuradores jurídi-
cos decidiram, por meio 
da Amusep, requerer 
junto ao Tribunal de 
Contas do Estado (TCE) 
um pedido de consulta 
sobre o tema. Especial-
mente, aos processos 
relacionados à contra-
tação de profissionais 
e empresas no setor de 
Saúde.

REMUNERAÇÃO
Um fato comum à 

maioria das Prefeituras 
é a dificuldade de os 
médicos aprovados em 
concurso assumirem o 
cargo, quando convoca-
dos. O principal entrave 
é a remuneração. Mesmo 
sendo superior à média 
do quadro de servidores 
públicos municipais, 
ainda, é considerada 
pouco atrativa se com-
parada aos rendimentos 
que os profissionais re-
cebem de outras fontes 
de trabalho.

O procurador jurí-
dico da Amusep e co-
ordenador da Câmara 
Técnica, Rafael Esteves 
Moribe, destaca que, 
por lei, nenhum servi-
dor público municipal 
pode receber um salá-
rio superior ao teto do 
subsídio do prefeito. 
Assim, as prefeituras, 
obrigatoriamente, usam 
a determinação legal 
para estipular os valores 
a serem pagos para os 
profissionais concursa-

O deputado Luiz Clau-
dio Romanelli afir-

mou que o Governo Fe-
deral está mudando em 
relação à Covid, o que 
mostra a liberação de 
recursos do Ministério 
da Saúde para tratar se-
quelas da doença. “É 
mais um reconhecimento 
público da gravidade da 
doença. Finalmente o 
negacionismo do Gover-
no Federal parece estar 
diminuindo”, avalia.

Romanelli disse que 
muitas decisões equi-
vocadas, contrariando 
a ciência, permitiram o 
agravamento da pan-

demia no Brasil, com o 
aumento acelerado das 
infecções e perdas de vi-
das. “Primeiro negaram as 
vacinas e depois ainda in-
sistiram no tal tratamento 
precoce”, lembra. “Hoje, 
o País paga pelos erros e 
terá que investir no trata-
mento das sequelas que 
atingem grande parte dos 
infectados”.

O tratamento de sin-
tomas pós-coronavírus, 
segundo Romanellli, será 
outra batalha dentro do 
serviço público de saúde 
e considerou que era 
necessário que o Minis-
tério da Saúde apoiasse 

as redes municipais de 
atenção primária. A pasta 
promete liberar R$ 423 
milhões para atendimen-
to de pessoas que convi-
vem com sequelas.

Para enfrentar a situa-
ção, o ministério publicou 
duas portarias liberando 
verbas do orçamento. 
Uma delas autoriza repas-
se de R$ 160 milhões para 
que municípios e o Distri-
to Federal contratem no-
vos profissionais, abram 
espaços de tratamento 
e comprem materiais. 
A segunda transfere R$ 
263 milhões para 2,1 mil 
centros de atendimento 

para o enfrentamento 
à covid-19 e 82 centros 
comunitários. 

A divisão da verba 
levará em consideração 
a estrutura de saúde exis-
tente e as taxas de in-
fecção de cada cidade. 
Dados da pasta indicam 
que de 30% a 75% dos 
pacientes que tiveram 
covid-19 apresentam se-
quelas após enfrentar a 
doença, entre elas cansa-
ço, falta de ar, tosse, dor 
torácica, perda de olfato 
e paladar, dor de cabeça, 
tontura, alterações de 
memória, ansiedade e 
depressão. (ASC)

Projeto pretende capacitar gestores do terceiro setor. (Foto: Dálie 
Felberg/Alep)
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Senai lança cursos gratuitos na área de TI

Cursos na modalidade presencial conectado estão com inscrições abertas para todo o Paraná

ASCPara atender a rápida  ne-
cessidade do setor de 

Tecnologia  da Informação e
da Comunicação (TIC) em
relação a profissionais  habi-
litados para trabalhar na
área, o Senai Paraná vai ofer-
tar  79 cursos gratuitos  nas
linhas de aperfeiçoamento,
aprendizagem  e qualificação
profissional, para atuação no
mercado de TIC.

Já com matrículas abertas 
para todos o estado e aulas
a partir do dia 13/12, a insti-
tuição está  com  600  vagas 
abertas, que serão divididas
igualmente  para os cursos de
aperfeiçoamento profissional 
em  Fundamentos Técnicos
de TI; Gestão de Infraestru-
tura e Serviços de TI; e In-
trodução à Programação de
Sistemas.  Para estes três cur-
sos, as aulas serão realizadas 
ao vivo na modalidade pre-
sencial conectado, por meio
da plataforma Microsoft  Te-
ams,  até o dia 22/12, das
19h às 22h30.

“O Brasil forma, em mé-
dia, 46 mil pessoas por ano
com perfil tecnológico, segun-
do dados da Brasscom e os
números mostram a necessi-
dade de formação de mão de
obra qualificada no curto
prazo. De 2019 para cá, já
estamos com um déficit acu-
mulado de 72 mil novos pro-
fissionais para o setor de
TIC e, se nada for feito, até
o final de 2024 a área terá
acumulado uma lacuna de
144 mil postos vagos”,
afirma Jacielle Feltrin Vila
Verde Ribeiro, Gerente de

Educação e Negócios dos
Sistema Fiep.

Segundo dados do IBGE,
o Brasil tem hoje mais de 14
milhões de pessoas desem-
pregadas e a pandemia agra-
vou esse cenário. Por outro
lado, o home office, a neces-
sidade de conexão por meio
da internet e o aumento no
volume de serviços digitais
explodiu a busca por profis-
sionais da área da Tecnolo-
gia da Informação e da Co-
municação (TIC).

“Como provedor de
soluções industriais e atuan-
do fortemente na formação e
desenvolvimento de profissi-
onais para atender às deman-
das  do mercado, o Senai
Paraná abriu a sua oferta de
cursos gratuitos na área de
TIC para que as pessoas in-
teressadas possam ingressar
no mundo do trabalho e se

desenvolver profissionalmen-
te”, completa Jacielle.

As inscrições para os cur-
sos de aperfeiçoamento pro-
fissional em Fundamentos
Técnicos de TI; Gestão de
Infraestrutura e Serviços de
TI; e Introdução à Programa-
ção de Sistemas, podem  ser 
feitas até o dia 13/12 no site 
www.sistemafiep.org.br/gra-
tuidade.  Ao todo, são 600
vagas gratuitas, sendo 200
vagas para cada um dos três
cursos.

Podem participar pesso-
as a partir de 14 anos com
ensino fundamental comple-
to  e  não há necessidade de
conhecimento prévio na
área.  Dúvidas quanto ao pro-
cesso de inscrição podem
ser esclarecidas com a uni-
dade Senai Dr. Celso  Cha-
ruri, por meio do telefo-
ne, (41) 98729-5409. 

MARINGÁ
A partir de 2022,  o 

Senai Maringá CTM tam-
bém irá ofertar cursos gra-
tuitos na área de Tecnolo-
gia da Informação e Comu-
nicação. A unidade irá abrir
inscrições para o curso  au-
toinstrucional intercalado
com aulas ao vivo,  por meio
da plataforma Microsoft Te-
ams,  na área de Programa-
dor  FullStack. Para quem
reside na cidade de Marin-
gá e região, a instituição
também está organizando 
as inscrições para o curso
presencial de Programador
e Operador de Manufatura
Avançada e para os  cursos
semipresenciais de  Apren-
dizagem Técnica em Inter-
net das Coisas e Aprendi-
zagem Técnica em  Cyber-
sistemas  para Automação.
(ASC)

Coluna publicada simultaneamente em 20 jornais e portais
associados. Saiba mais em www.adipr.com.br.

Selo Clima
O secretário Márcio Nunes fez a entrega dos certificados do

Selo Clima Paraná para setenta empresas e a prefeitura de
Maringá. A iniciativa do Governo do Estado é um reconhecimento
para quem divulga e reduz a produção de carbono. O Selo Clima
Paraná está na 7ª edição e aponta redução de 39 mil toneladas na
emissão de carbono pelas empresas que conquistaram o Selo
Clima Paraná Ouro Plus, o que equivale a 10 mil campos de
futebol. Na edição, foi a primeira vez que uma prefeitura emitiu
inventário com informações sobre a emissão de carbono. A prefei-
tura de Maringá foi reconhecida com o selo na categoria Original.

Nova Ferroeste
A Nova Ferroeste, maior projeto logístico do Paraná para os

próximos anos, reuniu parte da bancada paranaense na Câma-
ra dos Deputados, em Brasília. O coordenador do Plano Estadu-
al Ferroviário, Luiz Henrique Fagundes, detalhou a relevância da
Nova Ferroeste para o desenvolvimento do País. O Estudo de
Viabilidade Técnica, Econômica e Ambiental (EVTEA) apontou
que a construção da nova ferrovia vai permitir a redução do custo
logístico dos produtores paranaenses em até 30% em algumas
regiões. O valor do investimento é de R$ 29,4 bilhões. O projeto
deve ir a leilão no segundo trimestre de 2022.

Nova Ferroeste II
A Nova Ferroeste surgiu a partir da necessidade de ampliar o

traçado da atual Ferroeste, entre Cascavel e Guarapuava. O pro-
jeto do Governo do Paraná vai ligar por trilhos o município de
Maracaju, no Mato Grosso do Sul, e Paranaguá, no Litoral do
Estado. Um ramal entre Foz do Iguaçu e Cascavel também está
previsto para escoar parte da produção agrícola do Paraguai e
Argentina pelo Porto de Paranaguá. No total, são 1.304 quilôme-
tros de extensão. Estudos recentes apontaram soja e proteína
animal como as principais cargas a serem transportadas.

LOA 2022
O projeto que trata da Lei Orçamentária Anual (LOA) para o

ano de 2022 foi aprovado em segunda votação na Assembleia
Legislativa do Paraná (Alep). O orçamento estima a receita e fixa
as despesas do governo do estado para o exercício financeiro de
2022 em R$ 54,6 bilhões. O valor do orçamento presente na LOA
de 2022 é 8% maior do que a quantia aprovada para o ano de
2021. O texto segue em tramitação na casa.

Reconstrução
O Governo do Paraná liberou uma verba de R$ 1,5 milhão para

a reconstrução do campus da Universidade Estadual do Oeste do
Paraná (Unioeste) em Foz do Iguaçu. O valor liberado pelo Estado
será usado para refazer o telhado da biblioteca, restaurante uni-
versitário, laboratório de enfermagem e passarelas de acessos
aos blocos. As estruturas foram completamente destruídas du-
rante um forte temporal, registrado no dia 23 de outubro.  

Comunicação assistiva
O prefeito de Cornélio Procópio, Amin Hannouche, e a depu-

tada federal paranaense Luísa Canziani visitaram a unidade lo-
cal da Universidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR) para
conhecer os laboratórios de Braille e de Libra, voltados a atender
pessoas com dificuldades audiovisual e deficiência auditiva e
surdez. O  diretor do campus, Marcio Jacometti,  informou que “a
intenção do campus é criar o curso de Tecnólogo em Comunica-
ção Assistiva”. A meta, segundo ele, é conseguir junto ao Ministé-
rio da Educação (MEC), através da deputada, a liberação de va-
gas e posterior implantação dessa graduação na universidade.

Lotepar
O projeto de lei 544/2021, do Poder Executivo, que cria a Lote-

ria do Estado do Paraná (Lotepar), foi aprovado em segundo turno
de votação na Assembleia Legislativa do Paraná (Alep). A Lotepar
será uma autarquia pública com orçamento e autonomia própri-
os, vinculada à Secretaria de Estado da Fazenda (SEFA). De acor-
do com a matéria, caberá a Lotepar a exploração, a administração
e a fiscalização do serviço público de loterias. A arrecadação com
a exploração do jogo auxiliará o Estado a custear serviços de se-
gurança pública, habitações populares e ações e programas do
Governo Estadual, especialmente quando voltados à promoção
de direitos dos idosos. O texto passou com uma subemenda da
CCJ que promove correções ao texto original.

Agência Agro
O deputado federal Pedro Lupion (DEM-PR) confirmou, nesta

quarta-feira, 8, que a cidade de Santo Antônio da Platina, no Norte
Pioneiro paranaense,terá uma agência Agro, para negociações
agrícolas.  “Tivemos uma reunião muito produtiva com o presi-
dente da Caixa, Pedro Guimarães, que confirmou a abertura de
uma agência de agronegócio, exclusivamente de agro, em Santo
Antônio”, comentou. A expectativa é que a nova agência possa
beneficiar não só os 49 mil habitantes da cidade, mas, especial-
mente, os produtores rurais de todo o norte pioneiro.

Obras monitoras
O TCE-PR (Tribunal de Contas do Estado do Paraná) assi-

nou, em Brasília, um acordo com o Ministério da Ciência, Tecno-
logia e Inovação para possibilitar o monitoramento de grandes
obras públicas com a utilização de imagens de satélite forneci-
das pelo Inpe (Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais). Por
meio do convênio, o Inpe capacitará servidores do TCE-PR para
analisar as imagens fornecidas pelo órgão. Nos últimos meses,
o uso dessa tecnologia já foi testado em três obras no Paraná:
um hospital em Francisco Beltrão; a pavimentação da Estrada
do Socavão, no município de Castro; e a reforma e ampliação do
Aeroporto de Maringá. 

Recondução
O advogado Thiago Paiva dos Santos foi reconduzido pelo

presidente Jair Bolsonaro ao cargo de juiz do Tribunal Regional
Eleitoral do Paraná (TRE-PR). A nomeação decorre de lista trípli-
ce formada em agosto pelo Tribunal de Justiça do Estado do
Paraná (TJ-PR), em que foram escolhidos, por ordem de vota-
ção, os advogados Thiago Paiva dos Santos, Paulo Roberto Gôn-
gora Ferraz e Carlos Afonso Ribas Rocha. Thiago Paiva ocupa
desde dezembro de 2019, uma das vagas no TRE destinadas ao
quadro de juízes oriundos da advocacia. 

Vale-gás
A Petrobras vai pagar um vale-gás de R$ 100 para 300 mil

famílias em todo o país a partir deste mês. A entrega do benefício
para compra do gás de cozinha, vendido em botijões de 13 qui-
los, foi aprovada pela estatal e divulgada nesta quarta-feira (8). Se-
gundo a empresa, os 300 mil auxílios serão destinados a famíli-
as em situação de vulnerabilidade social. A projeção é que, com
a medida, cerca de 1,2 milhão de pessoas sejam beneficiadas
indiretamente.

Federações partidárias
O ministro Luís Roberto Barroso, do STF (Supremo Tribunal

Federal), definiu o prazo de seis meses antes das eleições de
2022, que serão realizadas em outubro, para que as federações
partidárias obtenham o registro junto ao TSE (Tribunal Superior
Eleitoral), corte que preside. As federações partidárias, previstas
por lei desde setembro, permitem a união entre partidos políticos
e têm natureza permanente – devem durar pelo menos os quatro
anos do mandato. Se algum partido deixar a federação antes des-
se prazo, sofre punições, tal como a proibição de utilização dos
recursos do Fundo Partidário pelo período remanescente.

Mutirão de negociação 
O Banco do Brasil (BB) começou um mutirão de negociação

de dívidas que vai até o dia 17 de dezembro, com descontos de
até 95% para pagamento à vista das dívidas vencidas. Também
será possível descontos nas taxas de juros e prazo de até 100
meses para renegociação a prazo de operações vencidas, con-
forme o banco. “As condições estão disponíveis para mais de
3,5 milhões de clientes – pessoa física, produtor rural e pessoa
jurídica, que possuam dívidas inadimplidas oriundas de opera-
ções de crédito pessoal, cartão de crédito, cheque especial e
outras”, diz nota da instituição financeira.

*Akino Maringá,

colaborador

Quando o presidente
da república anun-

ciou que indicaria um juris-
ta ‘terrivelmente evangéli-
co’ para Ministro do STF,
falou algo sem sentido con-
siderando a língua portugue-
sa, pois o advérbio terrivel-
mente significa capaz de
causar terror, e no sentido
figurado de modo intenso,
forte, violento.

Já evangélico, segundo
os dicionários, é um adjeti-
vo que quer dizer relativo
ao Evangelho, conforme o
Evangelho, que pertence à
religião reformada. São au-
toproclamados como evan-
gélicos os seguidores do
cristianismo, oriundos de
religiões protestantes, as
criadas a partir da dissidên-
cia de Martin Lutero  na
igreja católica, como é o
caso da Presbiteriana,
onde o indicado e aprova-
do, Andre Mendonça, é
pastor,  e as  pentecostais,
neopentecostais, que con-
fesso não sei distinguir muito
bem, mas cito as mais  co-
nhecidas a Universal do
Reino de Deus, a Interna-
cional da Graça, a Mundial
do poder de Deus sob os
comandos  dos famosos
Edir Macedo, RR Soares
e Waldemiro Santiago.

Pessoalmente, de forma
racional, usando o sentido
literal da palavra, entendo
que evangélicos são todos
aqueles que mesmo não
conhecendo as passagens,
parábolas e ensinos morais

Evangélicos verdadeiros

deixados por Jesus Cristo,
pautam suas vidas no maior
código de moral é ética já ela-
borado, o Novo Testamento
da escrituras sagradas, que
narram acontecimentos e
exemplos da vida do Mestre
de Nazaré, quando esteve
encarnado no Planeta Terra.

Portanto, são evangélicos
todos católicos, protestantes,
espíritas e praticantes de ou-
tros cultos, até os ateus, que
seguem os princípios do cris-
tianismo resumidos em dois
artigos:Amar a Deus, acima
de qualquer coisa. E ao pró-
ximo como a si mesmo, sim-
plesmente perguntando, em
qualquer situação: E se fosse
comigo?  E se todos fizes-
sem?  Ampliando um pouco
mais, pessoas honestas, hon-
radas, probas, justas, escru-
pulosas, decentes, decorosas,
recatadas, dignas de confian-
ça, que praticam o princípio
da empatia.

Neste sentido, só os
evangélicos verdadeiros po-
dem realmente mudar o Bra-
sil, transformando-o em uma
nação justa, com melhor dis-
tribuição de renda, menos
violência, com correta aplica-
ção dos recursos públicos,
menos corrupção, ou pelo
menos com um combate sé-
rio, efetivo, deste verdadeiro
mostro devorador de recur-
sos públicos.

Um dos problemas mais
sérios do Brasil, escrevemos
em artigo publicado no co-
meço anos 2000, em O Diá-
rio, é a criminalidade, nota-
damente o ‘crime organiza-
do’. Para combatê-la com
mais eficácia bastariam me-

didas óbvias que dificultas-
sem a lavagem de dinheiro e
sua utilização, seja interna-
mente ou remessa para exte-
rior. Que punissem a recep-
tação e criassem penas mais
rigorosas que acabasse com
a sensação de impunidade.
Vejam que parece que ante-
vámos o pacote anticrime e a
atuação do então ex-juiz e
ex-ministro, Sérgio Moro,
que tentou, mas não conse-
guiu, mudar as leis e manter
condenações, por falta con-
dutas verdadeiramente evan-
gélicas, no congresso no exe-
cutivo e no judiciário.

Pode alguém ser ‘terrivel-
mente evangélico’?  No sen-
tido exato da expressão, não.
Não existe mais ou menos
evangélico. Ou se é, ou não
é cristão evangélico e como
tal, repito, não importa o se-
guimento religioso, ou deno-
minação de culto.

Sobre o novo Ministro,
indicado e aprovado pelo se-
nado, fiz recentemente uma
postagem como o título: Men-
donça, dos males, o menor,
com o seguinte texto: ‘Recen-
temente compartilhei post
bolsonarista dizendo: ‘Eu
apoioAndré Mendonça para
o STF’, e recebi críticas e
explico porque torci por sua
aprovação: Se Alcolumbre e
alguns senadores mais, esta-
vam contra, acusando-o de
ser um ‘lavajatista’, é bom
sinal.  Pior é que se o seu
nome fosse rejeitado, o es-
colhido poderia ser Augusto
Aras, o preferido, pelos que-
rem um STF com a cara do
governo Bolsonaro. Gente do
governo figia defender o

nome de Mendonça, mas
no fundo torciam pelo PGR,
este um ‘terrivelmente bol-
sonarista’. Não tenho dúvi-
das que melhor que Nunes
Marques e o próprio Mar-
co Aurélio Mello, a quem
substituirá, André Mendon-
ça será.

Se ele for mesmo evan-
gélico seguirá o exemplo de
Cristo, que disse que não
veio para destruir a lei: ‘Não
penseis que vim destruir a
lei ou os profetas: não vim
destruí-los, mas dar-lhes
cumprimento. Porque em
verdade vos digo que o céu
a Terra não passarão, até
que se cumpra tudo que está
na lei, até o último jota e o
último ponto. (Mateus, V:
17-18). Se for muito, muito
evangélico, como disse Bol-
sonaro, não deixará de
cumprir a as leis e a consti-
tuição, para eventualmente
condená-lo e a qualquer
membro da família, por cri-
mes que eventualmente te-
nham cometidos, ou na pior
das hipóteses julgar-se im-
pedido ou suspeito.

Que haja uma conversão
geral nos tribunais e todos os
juízes, desembargadores e
ministros se tornem evangé-
licos, no verdadeiro sentido
do termo. Oh, Glória!, diria
alguém em línguas não com-
preensíveis para os demais
mortais, se todo o executivo
e o legislativo, também,  se
convertessem em verdadei-
ramente evangélicos. Isso
será uma realidade um dia,
mas vai demorar. Até lá con-
vivermos com uma maioria
terrivelmente injusta.

Terceiro setor
A primeira-dama do Paraná e superintendente da 

Superintendência Geral de Ação Solidária (SGAS), Luciana Saito 
Massa, acompanhada da promotora do MPPR Karina Faria, 
apresentou ao presidente da Assembleia, deputado Ademar 
Traiano (PSDB), a proposta que pretende formar um grupo 
entre entes públicos para organizar workshops pelo Paraná 
com um conteúdo voltado ao terceiro setor e assim capacitar os 
gestores. “Daremos total apoio a formação desse grupo. Com 
essa proposta estaremos criando a possibilidade de formação e 
preparação das pessoas do terceiro setor, para que tenham o 
conhecimento do que é de direito”, disse Traiano.

Capacitação
Luciana disse ainda que a parceria com a Assembleia, através 

da Escola do Legislativo, “vai agregar muito. A partir do momento 
que você leva capacitação, você leva segurança. Eu vejo que 
há uma grande deficiência de onde buscar orientação, onde eu 
vou encontrar algo que demonstre o caminho a ser tomado. E 
a partir do momento que temos essa capacitação pela Escola 
do Legislativo, temos a segurança e as coisas começam a 
acontecer”.

Auxílio alimentação
A Assembleia Legislativa do Paraná aprovou a proposta de 

relatoria do deputado estadual Hussein Bakri (PSD) que garante o 
pagamento do auxílio alimentação aos agentes penitenciários do 
Estado. De acordo com o novo texto, “os agentes penitenciários, 
até a transformação dos seus cargos em policial penal, receberão 
a verba prevista nesta Lei desde 1º de janeiro de 2022”, disse 
Bakri.

Idosos
O prefeito de Curitiba, Rafael Greca (DEM), acompanha a 

mobilização de prefeitos em Brasília para convencer os senadores 
de que o governo federal deve bancar a gratuidade dos idosos 
no transporte coletivo. Greca é um dos líderes da reivindicação 
feita pela Frente Nacional dos Prefeitos. “A aprovação desse 
projeto de lei no Congresso é de fundamental importância para 
os municípios. Curitiba vem tomando todas as medidas para 
manter a qualidade do transporte público e a sustentabilidade do 
sistema. Agora, chegou a hora de Brasília dar sua contribuição”, 
cobra o prefeito.

Prefeitos
Além de Greca, a proposta é reivindicada pelos prefeitos das 

capitais e das maiores cidades brasileiras. Entre os prefeitos que 
estão em Brasília estão o de São Paulo, Ricardo Nunes (MDB), do 
Rio de Janeiro, Eduardo Paes (PSD), de Porto Alegre, Sebastião 
Melo (MDB), de Belém, Edmilson Rodrigues (Psol), de Salvador, 
Bruno Reis (União Brasil), de Florianópolis, Gean Loureiro (União 
Brasil), entre outros liderados pelo prefeito de Aracaju, Edvaldo 
Nogueira (PDT), presidente da FNP.

Portas abertas
A Associação Comercial do Paraná está recomendando aos 

seus associados que mantenham as portas abertas no período 
de Carnaval, uma vez que os festejos oficiais estão suspensos e 
não será ponto facultativo na Capital. Segundo o presidente da 
entidade, Camilo Turmina, “com a maioria trabalhando, menos 
festas e aglomerações teremos e mais rapidamente vamos 
controlar a pandemia”.

Vestibular Uenp
As inscrições para o Vestibular 2022 da Universidade Estadual 

do Norte do Paraná (UENP) terminam nesta quinta-feira, 17 de 
fevereiro. Para realizar a inscrição, o candidato deve acessar o 
site vestibular.uenp.edu.br. A prova será realizada no dia 03 de 
abril nas cidades onde estão situados os campi da Universidade 
(Bandeirantes, Cornélio Procópio e Jacarezinho). A taxa de 
inscrição é de R$150,00.

Combate
O TSE renovou a parceria com as principais plataformas 

digitais – Google, WhatsApp, Facebook, Instagram, YouTube, 
Twitter, TikTok, Linkedin e Kwai – que operam no Brasil para o 
combate às chamadas “fake news” no período eleitoral.  

No exterior
O governador Ratinho Junior (PSD) comunicou aos deputados 

que estará ausente do país entre 18 de fevereiro e 4 de março. O 
governador não apontou o motivo da viagem e local que estará, 
mas deve seguir para Miami (EUA) e Orlando (EUA).

Conjunto de obras
O destino do vereador Renato Freitas (PT) deve ser mesmo de 

cassação na Câmara Municipal de Curitiba. Freitas, 5.097 votos, 
se manifestou dentro da Igreja do Rosário no Largo da Ordem. 
Mas seu afastamento se dará mas pelo conjunto da obra pelas 
manifestações em que se envolveu. Sua suplente é a vereadora 
Ana Júlia (PT), 4.538 votos nas eleições de 2020.

Transparência do TSE
O general Heber Garcia Portella foi o escolhido do ministro da 

Defesa, Braga Netto, para integrar a Comissão de Transparência 
das Eleições do TSE. Em dezembro, ele encaminhou um ofício 
pedindo ao tribunal acesso a 27 documentos, como políticas 
de auditoria, backup, antivírus e gestão de vulnerabilidades. O 
general enviou ainda cinco perguntas sobre o teste de integridade 
das urnas. Posteriormente, formulou mais 43 questões ao TSE. 
As respostas foram encaminhadas nesta semana, mas estão sob 
sigilo.

Enfrentamento a covid
O Ministério da Saúde, em parceria com a Fundação Oswaldo 

Cruz de Mato Grosso do Sul (Fiocruz-MS), lançou o Programa 
Educacional em Vigilância e Cuidado em Saúde no Enfrentamento 
da Covid-19 e Outras Doenças Virais (VigiEpidemia). A iniciativa 
é voltada para profissionais do Sistema Único de Saúde (SUS), 
trabalhadores da saúde, gestores, estudantes e interessados 
no assunto. Os alunos interessados deverão ficar atentos às 
chamadas públicas para a especialização, que terão critérios pré-
definidos e vagas limitadas.

Coluna publicada simultaneamente em 20 jornais e 
portais associados. Saiba mais em www.adipr.com.br.

O cálculo para definir o repasse de ICMS para áreas municipais preservadas leva em conta 
diversos fatores, de acordo com legislações específicas

A possibilidade de terceirização nos serviços públicos foi tema 
central da reunião da Câmara Técnica da Procuradoria Jurídica

(IAT)
(ASC

)

ações das prefeituras 
pela proteção da natu-
reza”, afirma a gerente 
de Biodiversidade do 
IAT, Patricia Calderari.

SIMULADOR 
No simulador de re-

passes, basta preencher 
os dados sobre a cate-
goria da área protegi-
da e seu tamanho em 
hectares. São mostra-
dos três resultados da 
simulação, com valores 
mínimo, médio e máxi-
mo ao ano. “Os valores 
são mensurados pelas 
Tábuas de Avaliação, 
por isso, o IAT se co-
loca à disposição para 
esclarecer qualquer dú-

vida das administrações 
municipais”, completa a 
gerente.

Dúvidas podem ser 
enviadas para o e-mail: 
icmsecologico@iat.pr.
gov.br.

ICMS ECOLÓGICO 
Instrumento de Po-

lítica Pública, o ICMS 
Ecológico foi criado no 
Paraná em 1991, como 
medida de distribuição 
dos recursos provenien-
tes das arrecadações de 
ICMS aos municípios, 
mediante o estabeleci-
mento de critérios de 
restrição e proteção am-
bientais pré-definidos.

Para os municípios, de 

acordo com o secretá-
rio do Desenvolvimento 
Sustentável e do Turis-
mo, Márcio Nunes, esse 
instrumento de política 
pública vem sendo a 
solução para que a res-
trição de uso do território 
seja recompensada.

“É mais uma forma de 
garantir a conservação 
do patrimônio natural e 
o beneficiamento da po-
pulação com o repasse 
de recursos do governo 
estadual para os municí-
pios, viabilizando a efeti-
vação de ações voltadas 
à melhoria da qualidade 
de vida dos paranaen-
ses”, disse. (AEN/PR)

dos. Essa exigência cria 
o degrau existente entre 
o que os municípios e o 
mercado oferecem para 
os médicos.

REDUZIR RISCOS
Moribe ressalta que 

uma saída para manter 
atendimento à popula-
ção é terceirizar parte 
dos serviços prestados. 
Daí, a proposta de so-
licitar a consulta junto 
ao TCE para nortear 

os processos de con-
tratação de empresas e 
profissionais da área da 
Saúde. No documento a 
ser enviado ao Tribunal, 
a Amusep vai elencar as 
principais dúvidas dos 
procuradores dos muni-
cípios. Com a manifesta-
ção da Corte de Contas, 
a ideia é minimizar os 
riscos e ampliar a segu-
rança jurídica nas toma-
das de decisões. (ASC)
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Demonstrações Contábeis - Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2022 e de 2021 (Em milhares de reais)
Balanços Patrimoniais

Ativo Nota 2022 2021

Caixa e equivalentes de caixa 7 225 246

Dividendos a receber – 45.029

Outros recebíveis 8 20 1

Impostos a recuperar 9 192 168

Total do ativo circulante 437 45.444

Contas a receber de clientes e outros créditos 8 – 38

Investimentos 10 655.724 479.885

Total do ativo não circulante 655.724 479.923

Total do ativo 656.161 525.367

Passivo Nota 2022 2021
Fornecedores e outras contas a pagar 11 2 3
Obrigações trabalhistas e sociais 12 3 2
Obrigações tributárias 13 1 1
Dividendos a pagar – 45.037
Total do passivo circulante 6 45.043
Patrimônio líquido 15
Capital social 235.000 153.000
Reserva de lucros 402.275 308.336
Ajustes de avaliação patrimonial 18.880 18.988
Total do patrimônio líquido 656.155 480.324
Total do passivo 6 45.043
Total do passivo e patrimônio líquido 656.161 525.367

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações de Resultados Nota 2022 2021
Despesas administrativas (59) (111)
Outras receitas e despesas operacionais 2 (1)
Resultado antes das receitas (despesas)
 financeiras líquidas e impostos (57) (112)
Receitas financeiras 50 22
Despesas financeiras – –
Receitas (despesas) financeiras líquidas 16 50 22
Resultado de equivalência patrimonial 237.340 204.717
Resultado antes dos impostos 237.333 204.627
Imposto de renda e contribuição social - diferidos 14 (1) 1
Lucro líquido do exercício 237.332 204.628

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis
Demonstrações de Resultados Abrangentes 2022 2021

Lucro líquido do exercício 237.332 204.628
Outros resultados abrangentes, líquidos de imposto
 de renda e contribuição social – –
Resultado abrangente total 204.628 204.628

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido Reservas de lucros

Capital  
social

Reserva  
legal

Reserva de 
 retenção de 

 lucros

Reserva 
 de incentivos 

 fiscais

Ajustes de  
avaliação 

patrimonial

Lucros/ 
(Prejuízos)  

acumulados Total
Saldo em 1º de janeiro de 2020 111.000 16.988 148.573 25.589 19.098 – 321.248
Realização ajuste de avaliação patrimonial – – – – (110) 165 55
Reserva de Incentivos Fiscais 24.453 – – (24.453) – – –
Reserva Estatutária 17.547 – (17.547) – – – –
Distribuição de lucros complementar – – – – – – –
Ajuste variação patrimônio investidas através da equivalência – – – – – (570) (570)
Resultado do exercício – – – – – 204.628 204.628

–
Destinações do lucro: –
 Constituição de reserva legal – 10.240 – – – (10.240) –
 Constituição de reserva de incentivos fiscais – – – 14.407 – (14.407) –
 Constituição de reserva estatutária – – 134.539 – – (134.539) –
 Distribuição de lucros – – – – – (45.037) (45.037)
Saldo em 31 de dezembro de 2021 153.000 27.228 265.565 15.543 18.988 – 480.324
Realização ajuste de avaliação patrimonial – – – – (108) 165 57
Reserva de Incentivos Fiscais 13.389 – – (13.389) – – –
Reserva Estatutária 68.611 – (68.611) – – – –
Ajuste variação patrimônio investidas através da equivalência – – – – – (1.558) (1.558)
Resultado do exercício – – – – – 237.332 237.332
Ajuste referente mais-valia de não controlador – – – – – – –
Ajuste referente goodwill de não controlador – – – – – – –
Ajuste de patrimônio líquido de investida – – – – – – –
Destinações do lucro:
 Constituição de reserva legal – 11.874 – – – (11.874) –
 Constituição de reserva de incentivos fiscais – – – 27.778 – (27.778) –
 Constituição de reserva estatutária – – 136.287 – – (136.287) –
 Distribuição de lucros – – – – – (60.000) (60.000)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 235.000 39.102 333.241 29.932 18.880 – 656.155

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações dos Fluxos de Caixa - Método Indireto 2022 2021
Fluxo de caixa das atividades operacionais
Resultado do exercício 237.332 204.628
Ajustes para:
Despesas financeiras não realizadas, líquidas (50) (22)
Resultado de equivalencia patrimonial (237.340) (204.717)
Variação nos ativos e passivos
Contas a receber e outras contas a receber 19 1
Impostos a recuperar (24) (9)
Fornecedores e outras contas a pagar (1) (23)
Obrigações trabalhistas e sociais – –
Obrigações tributárias – –
Caixa oriundo das atividades operacionais (64) (142)
Fluxo de caixa liquido oriundo das atividades operacionais (64) (142)
Fluxo de caixa de atividades de investimentos
Juros recebidos 50 22
Dividendos recebidos 120.568 24.135
Integralização de capital em controlada (15.539) (2.100)
Fluxo de caixa (utilizado nas) proveniente das
 atividades de investimentos 105.079 22.057
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Dividendos pagos (105.036) (22.036)
Fluxo de caixa aplicado nas atividades
 de financiamentos (105.036) (22.036)
Redução líquida em caixa e equivalentes de caixa (21) (121)
Caixa e equivalentes de caixa em 1º de janeiro 246 367
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 225 246

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações do Valor Adicionado 2022 2021
Receitas – –
Insumos adquiridos de terceiros – –
Materiais, energia, serviços de terceiros e outros – –
Valor adicionado bruto – –
Depreciação e amortização – –
Valor adicionado líquido produzido pela companhia – –
Valor adicionado recebido em transferência 237.474 204.772
Resultado de equivalência patrimonial 237.340 204.717
Receitas financeiras 50 22
Outras 84 33
Valor adicionado total a distribuir 237.474 204.772
Distribuição do valor adicionado 237.474 204.772
Pessoal 115 119
Remuneração direta 115 119
Impostos, taxas e contribuições 27 25
Remuneração de capitais de terceiros – –
Remuneração de capitais próprios 237.332 204.628
Dividendos e juros sobre o capital próprio 60.000 45.037
Lucros retidos 177.332 159.591

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Relatório da Administração
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de 
V.Sas., o Relatório de Administração, as Demonstrações Financeiras Individuais, 
elaboradas em conformidade com as normas internacionais de contabilidade emiti-
das pelo IASB e também de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
referente ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022. Conjuntura: 
No ano de 2022 ainda tivemos impacto da crise sanitária e econômica causada pela 
pandemia da COVID-19 declarada pela Organização Mundial da Saúde (OMS) em 

2020. O setor de atuação da empresa, que é a fabricação de equipamentos indus-
triais para geração, transmissão e distribuição de energia elétrica, registrou cresci-
mento de 17% no faturamento em 2022 na comparação com 2021, segundo a ABI-
NEE - Associação Brasileira da Indústria Elétrica e Eletrônica. Dividendos e Lucros: 
Durante o ano de 2022, a Companhia distribuiu aos seus acionistas dividendos no 
montante de R$ 105,0 milhões. A administração irá confirmar na Assembleia Geral 
Ordinária a destinação como remuneração aos acionistas sobre o resultado de 2022, 

o montante de R$ 60,0 milhões de dividendos que foram pagos em 2022 aos acio-
nistas. Governança Corporativa: Diretoria Executiva Corporativa: A Diretoria execu-
tiva é responsável pela gestão direta dos negócios e pela execução das estratégias 
definidas. A formação desta diretoria é composta pelo Diretor Geral e Diretor Supe-
rintendente. Perspectivas: Nas perspectivas para 2023, segundo a ABINEE, o setor 
onde atuamos que é a fabricação de equipamentos industriais, deve crescer 11%. A 
Romagnole acredita que, com a execução do seu planejamento estratégico, com os 

investimentos previstos em inovação, tecnologia e desenvolvimento, poderá ser mais 
eficiente e maximizar os resultados. Agradecimentos: O resultado alcançado é con-
sequência da união e do empenho de nossos colaboradores e do apoio, incentivo e 
profissionalismo recebido das pessoas com as quais nos relacionamos. Queremos 
expressar nossos agradecimentos aos acionistas, aos nossos clientes e fornecedo-
res, aos nossos Governos Municipais, Estaduais, Federais e demais autoridades.

A Administração

Notas Explicativas às Demonstrações Contábeis
1. Contexto operacional: A Romagnole Participações S.A., (“Companhia”) é 
uma Sociedade anônima de capital fechado domiciliada no Brasil. O endereço 
registrado do escritório da Companhia é na Rua Rocha Pombo, 339, na cidade 
Mandaguari, estado do Paraná. A Companhia tem como objeto social a adminis-
tração de bens móveis e imóveis próprios, inclusive a compra e venda dos referi-
dos bens, bem como participar do capital de outras sociedades nacionais ou es-
trangeiras na condição de sócia, acionista ou quotista, em caráter permanente ou 
temporário, como controladora ou minoritária. 2. Base de preparação: Declara-
ção de conformidade com relação às normas do CPC: As presentes demons-
trações contábeis foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adota-
das no Brasil. A emissão das demonstrações contábeis foi autorizada pela 
Diretoria em 18 de abril de 2023. Após a sua emissão, somente os acionistas têm 
o poder de alterar as demonstrações contábeis. Todas as informações relevantes 
próprias das demonstrações contábeis, e somente elas, estão sendo evidencia-
das, e correspondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. 
3. Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações contá-
beis estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Companhia. To-
dos os saldos foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando 
indicado de outra forma. 4. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação 
destas demonstrações contábeis, a Administração utilizou julgamentos, estimati-
vas e premissas que afetam a aplicação das políticas contábeis da Companhia e 
os valores reportados dos ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revisa-
das de forma continua. As revisões das estimativas são reconhecidas prospecti-
vamente. 5. Base de mensuração: As demonstrações contábeis foram prepara-
das com base no custo histórico. 6. Principais políticas contábeis: A Companhia 
aplicou as políticas contábeis de maneira consistente a todos os exercícios apre-
sentados nestas demonstrações contábeis. Transações em moeda estrangei-
ra: Transações em moeda estrangeira são convertidas para as respectivas 

moedas funcionais pelas taxas de câmbio nas datas das transações. Receitas 
financeiras e despesas financeiras: As receitas e despesas financeiras com-
preendem a receita de juros; a despesa de juros; e os ganhos/perdas líquidos de 
variação cambial sobre ativos e passivos financeiros. A receita e a despesa de 
juros são reconhecidas no resultado pelo método dos juros efetivos. Imposto de 
renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do 
exercício corrente são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de 
renda e 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre o lucro líquido, 
e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa de contribui-
ção social, limitada a 30% do lucro real do exercício. Capital social: As ações 
ordinárias são classificadas como patrimônio líquido. 
7. Caixa e equivalente de caixa: 2022 2021
Caixa 1 3
Saldo bancário 22 13
Aplicação financeira 202 230
Caixa e equivalentes de caixa 225 246
8. Contas a receber de clientes e outros recebíveis: 2022 2021
Outras contas a receber 20 39

20 39
Não Circulante – 38
Circulante 20 1
Total 20 39
9. Impostos a recuperar: 2022 2021
Imposto de renda e contribuição social 192 168
Demais Tributos – –

192 168
Não circulante – –
Circulante 192 168

192 168

10. Investimentos: Movimentação dos investimentos de controladas:

Movimentação

Romagnole 
 Produtos 
 Elétricos 

 S.A.

Avimaq 
 Constru- 

ções e 
 Obras Ltda.

Focus 
 Adminis- 

tradora de 
 Bens Ltda. Total

(a) Participação no capital 31.12.2022
% Participação 99,9% 99,9% 99,9% –
(b) Informação das Controladas 31.12.2022
Capital social 228.000 100 21.675 249.775
Patrimônio líquido 615.876 1.117 38.519 655.512
Lucro do exercício 235.570 269 1.501 237.340
(c) Saldo do investimento 31.12.2022
Saldo do investimento no
 início do exercício 457.564 847 21.474 479.885
Aumento de capital – – 15.539 15.539
Equivalência patrimonial 235.570 269 1.501 237.340
Equivalência patrimonial reflexa (1.507) – 6 (1.501)
Lucros distribuídos (75.539) – – (75.539)
Saldo do investimento em
 controlada em 31.12.2022 616.088 1.116 38.520 655.724

11. Fornecedores e outras contas a pagar: 2022 2021
Fornecedores 2 3

2 3
Não circulante – –
Circulante 2 3

2 3

12. Obrigações trabalhistas e sociais: 2022 2021
INSS a recolher 3 2

3 2

13. Obrigações tributárias: 2022 2021
PIS/COFINS a recolher – 1
Outros tributos 1 –

1 1
Não circulante – –
Circulante 1 1

1 1

14. Imposto de renda e contribuição social: 2022 2021
Imposto reconhecido no resultado
Despesa corrente
Do ano – –
Imposto de renda diferido
Originado e revertido de diferenças temporárias 1 (1)
Total de despesa com imposto de renda e c. social 1 (1)
15. Patrimônio Líquido (controladora): (a) Capital social: O capital social está 
representado por 235.000.000 (153.000.000 em 2021) ações ordinárias nomina-
tivas no valor de R$ 1,00 real cada.
Acionista Ações Capital Social %
Agropecuária Romagnole Ltda. 117.500.000 117.500.000,00 50,00%
AJR Administração e Participações Ltda.117.500.000 117.500.000,00 50,00%
Total 235.000.000 235.000.000,00 100,00%
Aumento de Capital: Os acionistas, por meio da Assembleia Geral Ordinária de 
29 de abril de 2022, deliberaram sobre aumento de capital no valor de 
R$ 82.000.000 através de integralização de parte da reserva de incentivos fiscais. 
(b) Reserva de lucros: Reserva legal: É constituída à razão de 5% do lucro líqui-
do apurado em cada exercício nos termos do art. 193 da Lei 6.404/76, até o limi-
te de 20% do capital social. Reserva de retenção de lucros: Tem por finalidade 
assegurar investimentos em bens do imobilizado e intangível, acréscimos ao ca-
pital de giro ou para amortização de dívidas, esta reserva em conjunto com as 
demais não poderá exercer ao valor do capital social e poderá ser utilizada na 
absorção de prejuízos, sempre que necessário, na distribuição de dividendos, a 
qualquer momento, nas operações de resgate, reembolso ou compra de ações 
ou na incorporação ao capital social. (c) Distribuição de lucros: O estatuto so-
cial da Companhia determina a distribuição de lucros mínimos obrigatórios de 
25% do resultado do período, ajustado na forma da lei. Os lucros distribuídos a 
pagar foram destacados do patrimônio líquido no encerramento do exercício e 
registrados como obrigação no passivo. Em 2020, não foram pagos dividendos 
adicionais (R$ 4.000 em 2019). Os dividendos a pagar foram calculados 
conforme segue: 2022 2021
Lucro do Exercício 237.332 204.628
Realização AAP 165 165
(–) Reserva legal (11.875) (10.240)
(–) Reserva de incentivos fiscais (27.778) (14.407)
Base de cálculo 197.844 180.146
% a distribuir 30,3% 25%
Lucros a distribuir 60.000 45.037
16. Receitas financeiras e despesas financeiras: 2022 2021
Receitas de aplicações financeiras 35 16
Outras receitas financeiras 15 6
Receitas financeiras 50 22
Despesas bancárias – –
Despesas financeiras – –
Receitas/despesas financeiras líquidas 50 22

Diretoria
Álvaro José Romagnolli - Diretor

Contadora
Maria José Nogueira Luiz - CRC-PR 040949/O-0

 

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO PARANÁ JUÍZO DE 
DIREITO DA 2ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA DO FORO 

DA COMARCA DE MARINGÁ. 
Avenida Pedro Taques, n  294, 19º andar, Edifício Centro Empresarial Atrium 

Maringá/PR fone: 3472-2705. 
  
EDITAL Nº 0012/2023 DE CITAÇÃO/INTIMAÇÃO-PARA CONHECIMENTO 
DE TERCEIROS 
PRAZO: 10 (DEZ) DIAS. 
 
 
O DOUTOR NICOLA FRASCATI JUNIOR, MERITÍSSIMO JUIZ DE DIREITO 
TITULAR DA 2ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA DE MARINGÁ, ESTADO 
DO PARANÁ. 
 
 
FAZ SABER a todos quantos o presente Edital virem ou dele conhecimento 
tiverem, que por este Juízo, sito na Avenida Pedro Taques, nº 294, 19º andar, 
Edifício Atrium Centro Empresarial - Maringá-PR, tramitam os autos de AÇÃO 
DE CONSTITUIÇÃO DE SERVIDÃO ADMINISTRATIVA DE PASSAGEM 
C/C PEDIDO DE IMISSÃO PROVISÓRIA NA POSSE sob o n.º 0008117-
44.2018.8.16.0190-PROJUDI, em que é expropriante o MUNICÍPIO DE 
MARINGÁ/PR e expropriada ANAIR PEREIRA ZANATA, brasileira, viúva,  
residente e domiciliada na Rua Benedito Lima Siqueira, nº 241, Zona 04, na cidade 
de Maringá-PR, portadora do RG nº  6.724.378-1 da SSP-PR e inscrita no CPF/MF 
sob nº 037.419.199-93 e, conforme despacho exarado nos presentes autos, mandou 
expedir o presente edital, com prazo de 10 (dez) dias, PARA CONHECIMENTO 
DE TERCEIROS, ficando pelo presente INTIMADOS, os possíveis interessados, 
da presente ação que tem por objeto o seguinte imóvel constituído por: “Duas faixas 
de terras, com áreas de 70,65m² e 242,62m² sobre o Lote de terras 241/5, da Gleba 
Patrimônio Maringá, desta cidade, cujas  metragens, confrontações e anotações 
constam na matrícula nº 16.630, do Cartório de Registro de Imóveis 2º Ofício desta 
cidade e Comarca de Maringá-PR”, para que no prazo de 10 (dez) dias, querendo 
apresentem manifestações. 
 
Encerramento: E, para que chegue ao conhecimento dos interessados e no futuro 
não possam alegar ignorância, mandou expedir o presente edital que será afixado 
na sede deste Juízo, no lugar de costume, na forma da lei, e publicado por uma vez 
no Diário da Justiça do Estado e pelo menos 02 (duas) vezes, com intervalo de 10 
(dez) dias em jornal local. 

 
DADO E PASSADO nesta Cidade e Comarca de Maringá, do Estado do Paraná, 
aos 16 de março de 2023. Eu, Lucineia Marques Baruffi, Técnica Judiciária, o 
digitei e subscrevi. 
 
 

NICOLA FRASCATI JUNIOR 
Juiz de Direito Titular da 2ª Vara da Fazenda Pública da Comarca de Maringá/PR 

(Assinado digitalmente) 
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PROJUDI - Processo: 0008117-44.2018.8.16.0190 - Ref. mov. 196.1 - Assinado digitalmente por Nicola Frascati Junior:10612
16/03/2023: EXPEDIÇÃO DE EDITAL/INTIMAÇÃO. Arq: edital

SÚMULA DE RECEBIMENTO DE 
LICENÇA AMBIENTAL SIMPLIFICA-

DA - LAS
A JANDAQUÍMICA AGRO CIÊNCIA 
LTDA – CNPJ 06.016.057/0001-
65, torna público que recebeu do 
IAT, Licença Ambiental Simplifi-
cada – LAS, Nº 172279-R1, váli-
da até 06/12/2023, Protocolo Nº 
16.187.129-0, para a atividade de 
Fabricação de Preparos para a Lim-
peza, Polimentos e Desinfetantes, 
implantada na Rod. BR 369, S/N, Km 
05, Parque Industrial Ercílio Lovo, 
Jandaia do Sul - PR

EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL DE IMÓVEL  
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA - CONDIÇÕES BÁSICAS 

COOPERATIVA DE CRÉDITO, POUPANÇA E INVESTIMENTO DEXIS – SICREDI DEXIS, pessoa 
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ n. 79.342.069/0001-53, com sede na Rua Santos Dumont, 
n. 2720, Sobreloja, Centro, na Cidade de Maringá, Estado do Paraná, traz ao conhecimento dos 
interessados que levará a LEILÃO PÚBLICO EXTRAJUDICIAL – ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA, por 
intermédio de LEILOEIRO OFICIAL credenciado, regularmente matriculado na Junta Comercial do 
Estado do Paraná, para alienação do imóvel recebido em garantia fiduciária, conforme Cédula de 
Crédito Bancário n. B83030669-0, emitida pelos devedores PAULO SÉRGIO MENEGUETTI, brasileiro, 
casado, diretor geral de empresa, inscrito no CPF sob o n. 515.504.319-00, AURILENE APARECIDA 
CRUZ MENEGUETTI, brasileira, casada, produtora agropecuária, inscrita no CPF sob o n. 
487.688.479-04; e ANA LUISA MENEGUETTI, brasileira, solteira, produtora agropecuária, inscrita no 
CPF sob o n. 077.933.469-80, todos residentes e domiciliados na Rua Joaquim Nabuco, n. 1167, Zona 
04, Maringá, Estado de Paraná, CEP 87.910-000, pela maior oferta, no estado de ocupação e 
conservação em que se encontra, regendo-se conforme instituem o Decreto n. 21.981, de 19 de 
outubro de 1932, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial e art. 22 e seguintes da Lei n. 9.514, de 20 
de novembro de 1997, com as alterações introduzidas pela Lei n. 10.931, de 2 de agosto de 2004. 

1. LOCAL, DATA E HORÁRIOS DOS LEILÕES 
1.1. 1º Leilão: 01/06/2023, a partir das 10h30m. 
1.2. 2º Leilão: 06/06/2023, a partir das 10h30m. 
1.3. Local dos leilões: Av. Carlos Gomes, n. 226, Térreo, Zona 05, Maringá, Estado do Paraná, somente 
on-line (www.kleiloes.com.br). 
1.4.Leiloeiro: Werno Klöckner Júnior - Jucepar 660, e-mail kleiloes@kleiloes.com.br, 
Site: ww.kleiloes.com.br; Fones: (44) 3026-8008 / 99973-8008. 

2. OBJETO DO LEILÃO 
2.1. Descrição do imóvel:  
MATRÍCULA 26.514, REGISTRADA PERANTE O 2º OFÍCIO DE REGISTRO DE IMÓVEIS DE 
MARINGÁ, ESTADO DO PARANÁ:  
“Lote de terras sob nº 245-A/1-Rem (duzentos e quarenta e cinco-A/um-remanescente), subdivisão do 
lote nº 245-A/1, situado na GLEBA PATRIMÔNIO MARINGÁ, no Município e Comarca de Maringá/PR. 
ÁREA: 441,34 metros quadrados. DIVISAS, METRAGENS E CONFRONTAÇÕES: Divide-se com o lote 
245-A/1-1 no rumo NE82º42’50” na distância de 32,55 metros; com a Rua 20.D26 no rumo SE10º33’NO 
na distância de 13,58 metros, com parte do lote 245-I no rumo SO82º42’NE na distância de 32,55 
metros e finalmente com o lote 215-A/1-11 no rumo NO10º33’SE na distância de 13,58 metros”.  
Imóvel localizado na Rua Pioneiro Antônio Fernandes da Costa, n. 244, Jardim Bela Vista, na cidade de 
Maringá, Estado do Paraná, Lote 245-A/1-REM, com área do terreno de 441,34 m² (13,58 m² de frente 
e 32,55 m² na lateral), área construída de 351,25m², para uso residencial, possuindo 02 (dois) 
pavimentos, vagas de estacionamento cobertas e descobertas, com padrão médio de acabamento. 

3. DO PREÇO E DAS FORMAS DE PAGAMENTO 
3.1. O referido imóvel encontra-se devidamente matriculado no 2º Cartório de Registro de Imóveis da 
Comarca de Maringá, Estado do Paraná, sob a matrícula n. 26.514, e será vendido no estado em que 
se encontra e em caráter “AD CORPUS”, em PRIMEIRO LEILÃO PÚBLICO EXTRAJUDICIAL – 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA pelo valor mínimo de R$1.804.061,00 (um milhão, oitocentos e quatro mil 
e sessenta e um reais), preço de avaliação. 
3.2. Se o maior lance oferecido no Primeiro Leilão for inferior ao valor mínimo estipulado, fica desde já 
designado para dia 06/06/2023, a partir das 10h30, no mesmo local, somente on-line, a realização do 
SEGUNDO LEILÃO pelo maior lance oferecido, desde que igual ou superior a quantia de 
R$902.030,50 (novecentos e dois mil, trinta reais e cinquenta centavos), correspondente a 50% 
(cinquenta por cento) do valor da avaliação. 
3.3. Havendo arrematação, será lavrada escritura pública no prazo de até 90 (noventa) dias contados a 
partir da data do leilão. Todas as despesas “propter rem”, ou seja, condomínio, ITR etc., com fato 
gerador até a data da arrematação, serão de responsabilidade da Credora Fiduciária. As despesas com 
a transferência da propriedade correrão por conta do comprador. O arrematante pegará no ato do leilão, 
o valor da arrematação, mais 5% (cinco por cento) correspondente à comissão do Leiloeiro Oficial.  

4. DOS LANCES 
4.1. Os interessados em participar do leilão poderão fazê-lo na modalidade on-line através do site do 
leiloeiro, indicado no item 1.4 do presente. 

5. DA APURAÇÃO DO LANCE VENCEDOR 
5.1. Será considerado lance vencedor aquele que resultar no maior valor acima do preço mínimo 
apresentado no ato do leilão. 

6. DOS PAGAMENTOS NO ATO DO LEILÃO 
6.1. O arrematante pagará ao leiloeiro, no ato do leilão, o valor da comissão do leiloeiro, 
correspondente a 5% (cinco por cento) do lance vencedor. 
6.1.1. O valor da comissão do leiloeiro não compõe o valor do lance ofertado. 
6.2. O arrematante pagará ao leiloeiro, no ato do leilão, o valor correspondente a 100% (cem por cento) 
do lance ofertado. 
6.3. Os pagamentos no ato far-se-ão em moeda nacional e/ou pela emissão de 02 (dois) cheques, 
sendo um de valor correspondente à comissão do leiloeiro e o outro referente ao valor do lance, ou 
ainda por intermédio de depósito bancário. 
6.4. Caso o arrematante não efetue o pagamento do valor correspondente ao lance vencedor e ao valor 
da comissão do leiloeiro no prazo estipulado, o lote correspondente estará automaticamente cancelado, 
bem como: 
6.4.1. Deverá o arrematante pagar multa em favor do promitente vendedor, correspondente ao valor de 
20% (vinte por cento) do o valor do lance ofertado acrescido da comissão do leiloeiro.  
6.4.2. A comissão do leiloeiro é devida pelo arrematante a partir do momento em que o lote é declarado 
vendido, sendo esta cobrada em sua integralidade e independente do cancelamento do lote, 
interpelação judicial ou extrajudicial. 
6.5. O não pagamento do lance e da comissão do leiloeiro no ato do leilão implicará ao arrematante 
faltoso as penalidades da Lei, que prevê, no caso de inadimplência, a denúncia criminal e a execução 
judicial contra ele. 

7. DA ATA DO LEILÃO 
7.1. Será elaborada no leilão a Ata do Leilão contendo o valor do lance vencedor, valor pago no ato do 
leilão e dados do arrematante, bem como demais acontecimentos relevantes. 
7.2. A Ata do Leilão será assinada pelo arrematante, leiloeiro e por um representante legal do Credor 
Fiduciário. 
7.3. A Ata do Leilão informará a não ocorrência de lance para os imóveis, se for o caso. 

8. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
8.1. Nenhuma diferença porventura comprovada nas dimensões do imóvel pode ser invocada, a 
qualquer tempo, como motivo para compensações ou modificações no preço ou nas condições de 
pagamento, ficando a cargo e ônus do adquirente/arrematante a sua regularização. 
8.2. O imóvel é ofertado à venda como coisa certa e determinada (venda “ad corpus”), sendo apenas 
enunciativas as referências neste edital e serão vendidos no estado de ocupação e conservação em 
que se encontram, ficando a cargo do adquirente a sua desocupação, reformas que ocasionem 
alterações nas quantidades e/ou dimensões, averbação de áreas e/ou regularização, quando for o 
caso, arcando o adquirente com as despesas decorrentes. 
8.3. A participação no presente leilão implica, no momento em que o lance for considerado vencedor no 
leilão, na concordância e aceitação de todos os termos e condições deste Edital, bem como submissão 
às demais obrigações legais decorrentes. 
8.4. O arrematante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e documentos 
apresentados. 
8.5. O arrematante está ciente que o comitente vendedor, o leiloeiro e a empresa de leilões, não se 
enquadram nas condições de fornecedores, intermediários ou comerciantes e que o Leiloeiro é um 
mero mandatário, ficando assim, eximido de eventuais responsabilidades por defeitos ou vícios ocultos 
que possam existir no bem alienado, nos termos do art. 663 do Código Civil, como também por 
indenizações, trocas, consertos, e compensações financeiras, em qualquer hipótese ou natureza. 
8.6. Para dirimir qualquer questão que decorra direta ou indiretamente deste Edital, fica eleito o foro da 
Comarca de Maringá, Estado do Paraná. 

Maringá/PR, 18 de abril de 2023.  

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE 
RENOVAÇÃO DE LICENÇA AMBIEN-
TAL SIMPLIFICADA - RLAS
A JANDAQUÍMICA AGRO CIÊNCIA 
LTDA – CNPJ 06.016.057-0001-65, 
torna público que irá requerer ao IAT, 
a Renovação da Licença Ambiental 
Simplificada – RLAS, Nº 172279-R1, 
Protocolo Nº 16.187.129-0, com vali-
dade até 06/12/2023, para a ativida-
de de Fabricação de Preparos para a 
Limpeza, Polimentos e Desinfetantes 
na Rod. BR 369, S/N, CEP 86.900-000 
Km 05 Parque Industrial Ercílio Lovo, 
Jandaia do Sul – PR.

SÚMULA DE CONCESSÃO DE 
LICENÇA DE OPERAÇÃO

Mineração São Francisco torna 
público que recebeu do Instituto 
Água e Terra, a Licença de 
Operação - LO, com validade de 
16/05/2023, para explotação e 
beneficiamento de areia, no Lote 
168-A-2, Inajá-PR.

SÚMULA DE REQUERIMENTO 
DE RENOVAÇÃO DA LICENÇA 

DE OPERAÇÃO

Mineração São Francisco 
Ltda. ME torna público que irá 
requerer ao Instituto Água e Terra, 
a Renovação da Licença de 
Operação – RLO para explotação 
e beneficiamento de areia, a 
ser implantada no Lote 168-A-2, 
Inajá-PR.

SÚMULA DE REQUERIMENTO 
DE LICENÇA DE OPERAÇÃO

A empresa  NOZAWA & 
CIA LTDA, CNPJ/CPF Nº 
04.976.303/0001-03, torna-
se público que irá requerer ao 
Instituto Água e Terra – IAT, 
a Licença de Operação (LO) 
para FABRICAÇÃO DE VIDROS 
PLANOS E DE SEGURANÇA, a 
ser implantada na Avenida João 
Batista Sanches, Nº 996, - Parque 
Industrial II Maringá - Paraná.

SÚMULA DE REQUERIMENTO DE LICENÇA DE INTALAÇÃO - LI

D SORTI &SORTI LTDA – CNPJ Nº 00.173.763/0002-15, torna público 
que irá requerer ao IAT, a Licença de Instalação - LI, para a atividade 
de Transporte Rodoviário de Produtos Perigosos, a ser implantado na 
Rodovia BR 376, S/N, KM 130, Gleba Patrimônio Capelinha, CEP 87.600-
000, na Cidade Nova Esperança-PR.

SÚMULA PARA REQUERIMENO DE LICENÇA AMBIENTAL 
UNIFICADA 

DU SAVON SABONETES LTDA, inscrita no CNPJ: 34.691.108/0001-
90, torna público que irá requerer ao IAM – Instituto Ambiental de 
Maringá, a Licença Ambiental Unificada para atividade de 
Fabricação de cosméticos, produtos de perfumaria e de higiene 
pessoal, a ser instalada na RUA PIONEIRO JOSE DOS SANTOS, nº 
153, fundos, JARDIM ITAIPU I, 87.065-440, Maringá – PR, para qual 
foi determinada a elaboração do plano de gerenciamento de resíduos 
e apresentação de demais estudos ambientais.  

 

 

 

SÚMULA DE CONCESSÃO DE LICENÇA PRÉVIA

DESAFIO PAINEIS LTDA, inscrita no CNPJ 14.188.185/0001-14, torna pú-
blico que recebeu do INSTITUTO ÁGUA E TERRA (IAT), a concessão de 
licença prévia, com validade de 11/05/2023, para Fabricação de Painéis, 
Letreiros, Letreiros Luminosos e Placas de qualquer material e Instalação 
de Painéis Publicitários a ser implantada Rua Rodolfo Cremm, número 
2860, Jardim Paris VI, Maringá-Pr
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